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Artífices do atraso 

 

“Li o texto de apresentação da nova edição da revista. Ele traduz o pensamento das 

pessoas que têm mente progressista. Os partidos PFL e PSDB são o artífice do atraso, 

do servilismo ao Império Ianque e da eterna dependência do capital norte-americano. 

Esses partidos criticam todas as iniciativas do governo Lula, quando estas visam à união 

dos países em desenvolvimento. 

Parabéns por colocar em discussão esse tema e expor a verdadeira face desses partidos 

que dormiram no poder por quase 10 anos.” 

André Muinhos Pôrto 

São Paulo/SP 
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Reprodução de artigo 

 

“Gostaríamos de saber se a revista autoriza a publicação, no jornal da nossa entidade 

(ADUPE - Seção Sindical dos Docentes da Universidade de Pernambuco), da entrevista 

com o professor Demerval Saviani, veiculada na revista Princípios, edição nº 73, com 

citação da fonte.” 

Maria Auxiliadora Leal Campos 

Recife/PE 

 

 

 

Democratização da comunicação 

 

“O Barracão Para Mamulengo, através do Centro de Imprensa Alternativa (CIA), há 

tempos vem realizando uma série de ações visando à democratização da Comunicação e 

da Cultura. Atualmente, estamos trabalhando na reformulação da equipe e das propostas 

e, afinal, concluindo o nosso sítio eletrônico. 

Há alguns meses estamos assessorando jurídica e midiaticamente as atividades da União 

Municipal dos Estudantes Secundaristas de Praia Grande (Umespg). Já lançamos o 

jornal da entidade, o Movimento. E agora terminamos o site Umespg.org, que pretende 

aumentar ainda mais a participação dos estudantes na sociedade. (...)”. 

 

Carlos Gustavo Yoda e Ruy Marques 

Santos/SP 

 

 

 

Revista Princípios é lançada em Natal  

 

“Sindicalistas e diversos representantes da sociedade civil participaram em 26/8, na 

Capitania das Artes, em Natal (RN), do evento de lançamento da revista Princípios, 

inaugurando uma nova fase da publicação. Idealizada pelo jornalista João Amazonas, 

em 1981. A partir desta edição, a de número 74, a revista tem periodicidade bimestral e 

uma circulação nacional mais abrangente. 

Na ocasião, a representante da Editora Anita Garibaldi, em Natal, a sindicalista Fátima 

Viana, ressaltou que “a política passa, necessariamente, pelo debate teórico, na 

incessante conquista de corações e mentes” e que, nesse aspecto, o jornalista e então 

dirigente do PCdoB, João Amazonas, teve um papel preponderante ao lutar pela 

construção de um instrumento aberto ao debate político e teórico das idéias. (...)” 

Jan Varela 

Natal/RN  
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Rediscutindo os modos de produção no Brasil  

João Quartim de Moraes* 

 

Fazia muita falta uma exposição abrangente das teorias sobre a formação e evolução da 

sociedade brasileira. Figueiredo assumiu esse ambicioso projeto. Para assegurar a 

palavra àqueles que refletiram as realidades brasileiras e sobre elas refletiram, o livro foi 

construído sobre citações extraídas da longa série de estudos que compõem a nossa 

bibliografia econômico-social. Mesmo o leitor mais exigente reconhecerá que não 

faltam erudição nem transparência na escolha dos textos. 

 

O autor remete, em primeiro plano, aos modos de ver daqueles que descreveram e 

explicaram como aqui se produziam as riquezas; em segundo plano, a esta produção 

considerada na materialidade de sua evolução histórica e, enfim, à teoria marxista, em 

que está formulado o conceito de modo de produção. 

 

Na primeira parte ele trata da “historiografia em geral” a respeito da formação e do 

desenvolvimento da sociedade brasileira, de suas principais características e dos mais 

importantes modos de vê-las. Na segunda, apresenta textos de Marx, Engels e Lênin que 

tratam dos fundamentos do materialismo histórico. Os textos são acompanhados de 

comentários concisos e claros. 

 

A terceira está consagrada a seis teóricos que sintetizam a “visão marxista brasileira”. 

Escolher implica também em eliminar. A opção por deixar falar os autores é a mais 

concreta manifestação da busca da objetividade, mas ela inelutavelmente pressupõe 

orientações e critérios para decidir quem falará e quanto falará. 

 

Discutível exatamente por não ser impassível, a lista das visões pioneiras inclui os 

autores que aplicaram o marxismo com rigor e conseqüência ao estudo da sociedade 

brasileira e, principalmente, de seus modos de produção. Seu compromisso com a 

objetividade consiste na seleção equilibrada dos textos comentados e seu compromisso 

com o conhecimento concretiza-se na refutação erudita e rigorosa da inconsistência das 

críticas ao marxismo. Descontadas algumas palavras mais contundentes, esta refutação, 

no mais das vezes, convence. No mais das vezes, também, mostrando as inconsistências 

teóricas dos críticos do marxismo, não deixa de enfatizar a contribuição que deram ao 

conhecimento da história social brasileira. 

 

A quarta parte é consagrada aos autores que rejeitaram o marxismo, bem como aos 

ecléticos e, ainda, aos que pretenderam "aprimorar", renovar ou até ultrapassar (!) a 

teoria marxista. 

O livro reforça a tese, com a qual concordo, de que o modo mais concreto de ver os 

modos de produção do Brasil é aquele que se concretizou no programa nacional-

democrático. 

 

À formulação deste se vinculam a um dos maiores debates travados pela esquerda 

brasileira: sobre a existência do feudalismo no Brasil. As posições em confronto tiveram 

sua expressão mais completa em Caio Prado Jr. e em Nelson Werneck Sodré. Este 

sustentou, exaustivamente, a pertinência do conceito de modo de produção feudal na 



explicação das relações sociais agrárias no Brasil. 

 

Caio Prado introduziu, no marxismo brasileiro, um contrabando teórico: o 

“circulacionismo”, isto é, a tese de que o comércio determina as relações de produção. 

Sustentou que o Brasil era capitalista desde Pedro Álvares Cabral e, portanto, não havia 

traços feudais na economia brasileira. Conseqüentemente, negou que a luta pela terra e a 

da reforma agrária fossem necessárias. Os fatos, porém são cabeçudos: não tendo sido 

notificado de que a luta pela terra não estava inscrita na evolução da sociedade 

brasileira, um grupo de militantes do campo resolveu criar o MST.  
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Ancinav: regulação econômica, não cultural  

Juca Ferreira* 

O início do debate em torno da transformação da Ancine (Agência Nacional do 

Cinema) em Ancinav (Agência Nacional do Cinema e do Audiovisual) foi tumultuado 

por uma tentativa de abortar o projeto antes mesmo de sua apresent 

O ataque foi agressivo e abrangente, com o objetivo de afirmar a versão absolutamente 

improcedente de que o anteprojeto não passa de uma iniciativa do governo federal para 

atingir a liberdade de expressão. Criou-se até uma teoria conspiratória sobre um suposto surto 

autoritário do governo, que chegou a ser definido por um colunista como “democrático de dia, 

soviético de noite”. Muitas pessoas ainda acreditam nesta versão, sem nunca ter lido a 

proposta. Até hoje, aqui e ali, alguém ainda se apresenta para atacar o espírito autoritário da 

Ancinav e defender a liberdade de expressão. Como se o governo fosse contra. Ora, o ministro 

Gilberto Gil - que por tanto tempo foi vítima da censura e da ditadura - seria o último a 

defender e a assinar um projeto de cunho intervencionista. 

 

Pelo contrário, o projeto que cria a Ancinav resulta do acúmulo de demandas e propostas do 

próprio setor audiovisual, que desde o III Congresso Brasileiro de Cinema, realizado em 2000, 

em Porto Alegre, defende explicitamente a criação da Ancinav. Todos os grandes cineastas, 

representantes da televisão, da distribuição e da exibição discutiram abertamente e 

defenderam não só a agência, como também muitas das taxas que propomos no projeto. 

Agora, o governo teve vontade política de trazer à tona uma antiga reivindicação. Todos 

sabem que não se trata de regras para a cultura, mas para a economia da cultura. Não se trata 

de censura, nem de limites à liberdade de expressão. A Ancinav não é xenófoba, apenas 

compartilha direitos e deveres com as empresas que exploram a atividade. Quem nunca teve 

deveres, só direitos - ou melhor, privilégios - tem medo desse debate democrático. 

 

Adotar um modelo contemporâneo de regulação, testado em diversos países, significa mudar 

paradigmas que, ainda hoje, inibem o crescimento econômico das nossas indústrias culturais e 

excluem boa parte da população do acesso aos bens audiovisuais produzidos no país. Por mais 

que o povo brasileiro se interesse pelo conteúdo brasileiro, o mercado amesquinhado, 



entregue à sua própria sorte, sem regras claras, não permite a construção de uma economia 

poderosa. Mais de 90% dos municípios brasileiros não possuem uma sala de cinema sequer. 

Somente 8% dos brasileiros costumam ir ao cinema. O mercado de exibição é dominado pela 

produção norte-americana. Não há igualdade de oportunidades. E o grau de liberdade de 

escolha, no atual modelo, é extremamente reduzido. Neste ano, por exemplo, dois filmes 

norte-americanos ocuparam dois terços do nosso parque exibidor. 

 

Enquanto a sociedade brasileira renova muitas dimensões de sua vida coletiva, no setor 

audiovisual ainda estamos perdendo tempo, com uma legislação defasada e a ausência de 

mecanismos efetivos de fomento, regulação e proteção dos agentes econômicos brasileiros. 

Como enfrentar os desafios que a convergência digital e outros processos colocam para a 

nossa indústria? Ainda não fomos capazes de pensar num modelo contemporâneo, 

democrático e economicamente sustentável de indústria audiovisual, que se viabilize e veicule 

a riqueza cultural deste imenso Brasil no próprio país e no exterior. Somos prisioneiros de um 

modelo concentrador, gerado pela doutrina de segurança nacional, da época do regime 

militar, que via com desconfiança a nossa diversidade e o livre acesso aos conteúdos 

audiovisuais de múltiplas origens, produzidos fora das empresas de radiodifusão ou dos 

padrões estéticos norte-americanos. 

 

Claro que não podemos ignorar o que já foi conquistado até aqui pelas emissoras de televisão 

como modelo de criação, produção, padrão e nível técnico. Mas é um erro de igual dimensão 

ignorar questões como a necessidade de integrar todo o mercado audiovisual e valorizar as 

expressões locais. Ainda não assimilamos o fenômeno da convergência tecnológica. Mais de 

70% da renda de um filme não se realizam mais nas salas de exibição, mas em outros meios e 

suportes, como a televisão aberta e fechada, os DVDs e os vídeos. Condenar nossos filmes às 

salas de exibição, em uma competição desigual com os filmes norte-americanos, significa inibir 

a realização do vasto potencial criativo, econômico e social que a nossa indústria do 

audiovisual apresenta hoje, apesar dos problemas. 

Boa parte da cobertura sobre a Ancinav eclipsou propositalmente o conceito de regulação 

econômica, criticando o projeto por seu suposto “dirigismo cultural” e “intervencionismo”. 

 

A Constituição garante a liberdade de expressão. O anteprojeto reitera os princípios 

constitucionais. Mas é preciso que se diga: no caso da economia audiovisual, o mercado não 

assegura a liberdade de expressão, pois ela se materializa não apenas na produção, mas no 

acesso. A liberdade só é possível quando o artista e sua obra têm meios para alcançar a tela. 

Tela de tevê, cinema, computador ou outra qualquer. A quantidade de filmes sem distribuição 

no Brasil revela que esse estrangulamento econômico é uma verdadeira censura do mercado, 

que pode ser tão cruel quanto a censura do Estado. Devemos rejeitar ambas. 

 

Filmes brasileiros sem espaço para exibição em nossas telas são obras artísticas censuradas. 

Livre expressão comprometida, e não por dirigismo de Estado, mas por um mercado 

desregulado, permissivo a práticas monopolistas, por um modelo anacrônico que ainda não 

assimilou que o cinema e a TV são setores de uma mesma economia. 

 

O Estado não pode ficar alheio a uma questão tão importante e complexa. Além dos artistas 



sem tela, o Brasil possui milhões de brasileiros sem acesso a salas de cinema. A omissão de 

governos anteriores permitiu que nosso circuito exibidor diminuísse, aumentando o preço dos 

ingressos. É uma questão fundamental para a democracia contemporânea. Hoje o Brasil tem 

capacidade para 3000 salas, mas tem aproximadamente 1800. 

 

Muitas leis de países democráticos não permitem que uma empresa de radiodifusão veicule 

somente produções da própria empresa. Em países como França, Austrália, Coréia do Sul e 

EUA há marcos regulatórios que garantem a exibição de filmes nacionais e de produção 

independente de televisão. Marcos regulatórios não interferem no conteúdo, mas nas 

condições objetivas de acesso à produção e ao que é produzido. A regulação pactuada 

publicamente é a garantia da liberdade de expressão e da liberdade de escolha para os artistas 

e produtores nacionais, e para a população. É também a garantia de uma economia forte num 

país rico, plural e democrático como o Brasil. 

 

Trata-se, em suma, de uma repactuação das relações no setor, e nas relações do setor com a 

sociedade, incluindo responsabilidades para as partes. Cabe ao Estado, através de políticas 

públicas, garantir a saúde desse mercado, criando um ambiente economicamente favorável 

para o seu desenvolvimento. Pensamos que o potencial reprimido desta economia e a crise do 

setor no Brasil apontam para a necessidade de um choque de capitalismo, com 

responsabilidade social. 

 

A regulação é uma prática que busca restabelecer o princípio básico do liberalismo clássico, de 

garantia das condições de concorrência nos mercados, ao mesmo tempo em que considera as 

demandas de inclusão social e cultural da sociedade e suas definições estratégicas. O governo 

quer dividir com o setor a responsabilidade do investimento. 

 

Empresários e produtores precisam de regras claras na hora de investir. Os atuais mecanismos 

não estimulam o espírito empreendedor essencial ao desenvolvimento da atividade. O 

governo deve atuar pela sustentabilidade do próprio setor, em parceria com ele e em diálogo 

com a sociedade, para que o Brasil se afirme na globalização como produtor e exportador de 

conteúdos audiovisuais próprios, e não apenas como consumidor. 

 

Juca Ferreira é sociólogo e Secretário-Executivo do Ministério da Cultura. Texto publicado 

originalmente na revista Caros Amigos.  
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Elza Monnerat: semente da simplicidade e da 

solidariedade  

Ana Maria Rocha* 



Que as novas gerações reguem, façam crescer e se reproduzir as sementes plantadas 

por Elza 

Quem via aquela velhinha de cabelos brancos, simpática e sorridente, não podia imaginar a 

fortaleza que abrigava. A determinação, a firmeza e a coragem se impunham no primeiro 

contato com Elza Monnerat. A independência, um bem conquistado e preservado, uma atitude 

diante da vida. Conseguir se alfabetizar e estudar, trabalhar fora, ajudar os irmãos a estudar, o 

esporte de escalar montanhas, o tornar-se comunista, foram decisões e compromissos que 

sempre colocaram Elza à frente do seu tempo.  

 

Nunca foi de grandes teses, mas de grandes atitudes, uma militante exemplar na sua firmeza e 

disciplina no cumprimento das tarefas, mas ao mesmo tempo sensível e solidária com os 

problemas dos que a cercavam. A sua generosidade com os caseiros que cuidaram do seu sítio 

quando ela estava na clandestinidade, a preocupação com a sobrinha que tinha duas filhas 

pequenas para criar, era a mesma generosidade que demonstrava com o partido e seus 

militantes, na verdade, sua segunda família. 

 

Elza plantou a semente da resistência por um Brasil melhor, democrático e socialista e nos 

legou o exemplo de humanidade, de respeito e solidariedade. A sua imagem sempre foi 

associada à da professora rigorosa no português, à da militante abnegada e disciplinada, à de 

dirigente responsável e confiável, à da guerrilheira do Araguaia, incansável na busca dos 

desaparecidos na guerrilha, à de intrépida defensora da democracia e dos ideais socialistas. 

 

Contraponto militante 

 

Elza representa o contraponto ao ideário neoliberal que estimula o individualismo e as 

disputas. É um exemplo vivo da militância abnegada em prol de uma causa justa, de uma 

rebeldia por um mundo melhor. Entrou para o partido em 1945 assumindo as tarefas de todo 

ativista de base e anos depois já tinha responsabilidade junto à direção. Sempre esteve do lado 

dos que defendiam uma mudança revolucionária para o Brasil e foi uma dos que assinaram a 

carta dos 100 em defesa do programa e dos estatutos do partido. Participou da Conferência 

Extraordinária que reorganizou o PC do Brasil em l962, passando a integrar desde então sua 

direção nacional. Foi revisora do jornal A Classe Operária e após o golpe militar de 64 passou a 

ser responsável pela montagem dos aparelhos clandestinos de reunião da direção e era quem 

levava os dirigentes às reuniões clandestinas. Foi imprescindível à sobrevivência do partido. 

Seu rigor nas normas de segurança salvou muitas vidas, inclusive a de João Amazonas, em um 

episódio no período da guerrilha, que ela relatava para os jovens militantes. Ela não gostava de 

holofotes, mas participava de todas as cenas da vida partidária e das grandes decisões e 

batalhas fundamentais da luta do povo, como foi a guerrilha do Araguaia. 

 

Mulher de coragem 

 

Elza faz parte de uma legião de mulheres que não cruzaram os braços diante das injustiças e 

foram à luta. Sua rebeldia começou na infância, e não foi à toa que seus colegas lhe deram o 

apelido de “Elza bárbara das selvas” por sua fuga dos padrões da época, chegando a integrar o 

time de futebol da escola. Contestava os papéis femininos que a mãe ansiosamente tentava 



lhe incutir, questionava as diferenças sociais, as relações patrões-empregados. Elza se 

inspirava no exemplo de seu pai que compartilhava dos sentimentos oposicionistas da época, 

que exaltava a bravura dos rebeldes do Forte de Copacabana em l922, que haviam jurado 

fidelidade à sua causa até a morte, à epopéia da Coluna Prestes. Foi a partir desses exemplos 

que Elza passou a sonhar em ser revolucionária, a buscar mudar o mundo de injustiças. A 

morte do pai e as subseqüentes dificuldades financeiras levaram-na a buscar seu sustento 

financeiro, fugindo do padrão de vida familiar para as moças de sua época. A libedade para 

trabalhar fora e garantir o sustento e o estudo dos seus irmãos tornou-se o centro de suas 

preocupações. Da escola rural foi lecionar no Colégio Brasil em Niterói, descortinando um 

mundo de novos desafios. Mais tarde, já funcionária pública, Elza se filia ao partido e milita em 

uma base de seu local de trabalho e segue a concretização de seu sonho de criança de ser 

revolucionária. 

 

A marca da rebeldia 

 

A determinação de defesa de seus ideais, sua história de coerência e de defesa dos 

injustiçados fez com que enfrentasse seus algozes repressores com altivez. Sua primeira e 

única prisão foi em l976, na conhecida chacina da Lapa. Aos 63 anos, presa e encapuzada, 

cercada de policiais, gritava: “Abaixo a ditadura”. Como afirmou Verônica Bercht no livro 

Coração Vermelho: “Os policiais que prenderam Elza talvez não fizessem idéia da importância 

daquela mulher para o partido e para os esquemas adotados para proteger os quadros 

dirigentes na clandestinidade. Era uma figura-chave, que sempre conseguia driblar a repressão 

e, em 31 anos de militância era presa pela primeira e única vez. Um dos policiais de certa 

forma reconheceu isso quando disse: ‘A senhora, com essa cara de vovó boazinha, passou 

várias vezes por nós e nunca desconfiamos’”. 

 

Ela não foi poupada das atrocidades cometidas pela repressão policial contra aqueles que se 

opunham à ditadura militar. Resistiu às torturas e não parou de lutar, participando de uma 

greve de fome dos presos políticos brasileiros. Só foi libertada em 31 de agosto de l979, após a 

anistia.  

 

Continuou atuando no partido, participou da luta pela democracia, pela localização dos mortos 

e desaparecidos na Guerrilha do Araguaia, ou seja continuou no posto de revolucionária. Nos 

seus 90 anos, teve toda a família reunida, inclusive seus amigos e dirigentes comunistas. 

Mesmo adoentada mostrou a sua fibra rebelde, fazendo questão de subir em uma pedra que 

fazia lembrar o esporte de montanhista. E, ao final da festa, quando todos pensavam que ia se 

recolher para descansar pediu para discutir as novidades políticas com os comunistas 

presentes e ler o jornal A Classe Operária. 

 

Elza se foi no dia 11 de agosto de 2004. Mas ficou a semente que plantou de simplicidade e 

solidariedade, de abnegada militância por um mundo melhor. Que as novas gerações reguem, 

façam crescer e se reproduzir a semente plantada por Elza Monnerat. 

 

Ana Rocha é presidente Estadual do PCdoB/RJ.  
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Olga, uma paixão humana  

Jô Moraes* 

O coração brasileiro, 68 anos depois de sua partida, reencontra esta mulher que se 

fez cidadã do mundo 

Por trás daqueles olhos azuis havia imensa paixão e indescritível determinação humanas. 

Poucos dias antes de se cerrarem para sempre leram mais uma vez o que estava escrito em 

sua última carta: “Lutei pelo justo, pelo bom e pelo melhor do mundo... Quero que me 

entendam bem: preparar-me para a morte não significa que me renda, mas sim saber fazer-lhe 

frente quando ela chegue”. 

 

Esta era Olga, a adolescente de 15 anos que antecipou a maturidade na entrega a mais 

absoluta à emancipação humana. Foi nessa idade que fez sua opção de vida quando integrou o 

Grupo Schwabing, em Munique, sua cidade natal, formado por jovens comunistas cuja 

organização tinha sido jogada na clandestinidade. 

 

A menina-mulher afirmou sua dimensão pessoal na forma de sua incorporação à causa 

coletiva. Ilimitada coragem, dureza com ela própria, simplicidade e despojamento cotidiano 

numa jovem cujo berço era a burguesia bávara! Uma jovem que cruzou mares e atravessou 

continentes para dizer que a vida de cada um é uma reconstrução permanente da vida de 

todos. Uma alemã que se fez brasileira no ventre da dura luta transformadora deste povo 

gentil! 

 

O coração brasileiro, 68 anos depois de sua partida, reencontra esta mulher que se fez cidadã 

do mundo, que não nasceu neste solo, que deixou um pedaço de sua vida neste território e 

como tal se tornou irmã de cada um dos que aqui vivem. 

 

Há que se perguntar por que tanta gente marca, em suas agendas dos finais de semana ou nas 

noites de seus dias de trabalho, uma hora especial para esse reencontro, nas pequenas salas 

de cinema deste imenso país. Há que se perguntar o porquê das lágrimas que correm a cada 

dura cena de um período histórico tão longínquo! 

 

Quem sabe os homens e mulheres que comparecem ao “encontro” com Olga não busquem 

descobrir, em sua história de resistência, a reconstrução de suas esperanças em meio às 

mazelas do tempo presente? Na crise civilizatória por que passa a humanidade hoje, onde 

imperam os valores do individualismo e da competição impostos pela lógica do mercado, a 

generosidade humana que é a vida de Olga surge como alento. Faz bem relembrar que, 

mesmo sob o mais sombrio período histórico da barbárie, onde milhões se renderam ao 

discurso nazista, houve quem resistisse, impermeáveis que se tornaram pela adesão a um 

outro incipiente projeto de sociedade que se forjava na União Soviética. Sim, ainda não cessou 



a busca de homens e mulheres “pelo bom e pelo melhor do mundo”! Ressurge, com força, a 

necessidade de um novo contraponto à hegemonia da atual barbárie do mesmo capital 

financeiro, materializado no terrorismo de Estado que ameaça os povos da terra. 

 

O reencontro da gente brasileira com Olga provoca uma diversidade de reflexões sobre a 

trajetória dos povos na busca do progresso humano, as particularidades das experiências 

individuais e a dimensão histórica da luta de cada país. No caso específico de Olga é também o 

reencontro com um período em que a crueldade do capital, em sua insana forma política do 

nazi-fascismo, ultrapassou os limites suportados pela consciência progressista da humanidade. 

E no Brasil, o impacto é contaminado, também, pelo ainda atual ajuste de contas que o 

pensamento político brasileiro busca fazer com o contraditório período de Getúlio Vargas. 

 

Uma mulher sem limites 

 

Reencontrar Olga é redescobrir o tempo e as circunstâncias que condicionaram sua 

desafiadora existência. Na sua trajetória de militante mulher, ela se confrontou com todos os 

preconceitos que pesavam sobre essa parte do gênero humano. E isso num tempo em que a 

sociedade alemã começava a aderir aos valores nazistas que reforçavam o papel de 

subalternidade da mulher. Olga rompeu com a tradição de sua classe de origem e com os 

sufocantes laços familiares, saindo do conforto de sua casa para um minúsculo cômodo do 

bairro operário de Neukölln, em Berlim; impôs-se como jovem militante pela ousadia nas 

ações mais perigosas, como o assalto armado à prisão de Moabit, junto com outros jovens, 

para libertar o professor comunista Otto Braun, seu namorado; aos dezoito anos já era 

indicada para o importante cargo de secretária de agitação e propaganda da Juventude 

Comunista, da cidade de Berlim; com pouco mais de vinte anos já era dirigente do núcleo 

internacional da Juventude Comunista. 

 

Olga se fez uma mulher libertada, assumindo suas escolhas na plenitude. 

 

As circunstâncias que contribuíram para essa realização, além das características de 

determinação e coragem que lhe eram próprias, devem ser buscadas nas condições da sua 

convivência militante. É bom lembrar que no tempo em que ela forjou sua atividade política 

novas questões eram postas entre os revolucionários, além dos conflitos de classe em curso. O 

papel da mulher na luta emancipadora era uma delas. 

 

Apesar de todo protagonismo na sua militância revolucionária Olga não se encontra com 

aquelas que levantavam a bandeira dos direitos das mulheres, naquele período. Mas desfruta 

das condições criadas pela dura batalha travada, no interior do movimento operário, para 

fazer valer a importância da contribuição feminina na luta pela construção da nova sociedade. 

Na sua terra, Alemanha, já há algum tempo teóricos marxistas vinham se dedicando ao tema. 

August Bebel, com seu A Mulher e o Socialismo, de 1889, antecipa a discussão sobre as 

particularidades das relações de gênero; Clara Zetkin, dirigente do partido alemão, realiza 

importante função junto à Segunda Internacional para introduzir, entre outras questões, a luta 

pelo sufrágio feminino. Clara fazia questão de registrar a contribuição daquela organização 

internacional, na conclamação aos partidos socialistas e organizações sindicais, para que 



recebessem as mulheres, em suas fileiras, como membros iguais e responsáveis nas lutas do 

proletariado. Cobrava, no entanto, uma atitude mais agressiva daquela organização em 

relação ao papel do movimento feminino de massas. 

 

Foi um período rico de debates sobre o tema também na União Soviética para onde Olga teve 

de ir escapando da perseguição do governo alemão. Dez anos antes de lá chegar, o recente 

poder operário, sob a direção de Lênin, havia realizado uma virada decisiva na legislação em 

relação à mulher. Não satisfeito apenas com as mudanças legais, o dirigente soviético 

conclamava: “Hoje, nos preparamos seriamente para limpar o terreno sobre o qual 

construiremos o socialismo, mas esta construção começará somente quando, depois de haver 

realizado a igualdade completa da mulher, pudermos realizar o novo trabalho junto a ela, 

libertada de uma atividade mesquinha, degradante, improdutiva”. 

 

Nas condições criadas pelo novo poder soviético, Olga pôde completar sua formação de 

militante que falava quatro línguas, dedicava-se a fundo ao estudo da teoria marxista-leninista, 

aprendia a pilotar aviões, a atirar, a saltar de pára-quedas e a cavalgar. 

 

Submetida a um treinamento sem discriminações, Olga se forjou na militante necessária para 

um duro período de acirrada luta de classes que caminharia para a Segunda Guerra Mundial. E 

reforçou suas convicções na convivência com jovens de todas as partes do mundo. Foi nessa 

convivência que tomou conhecimento, pela primeira vez, através do depoimento de um colega 

latino-americano, da existência de um revolucionário que iria marcar o resto de sua vida: o 

mítico comandante da Coluna Prestes que atravessara seu país por 25 mil quilômetros (“quase 

dez vezes a distância entre Berlim e Moscou!”, como diria Olga), sem ter perdido nenhuma 

batalha para as forças da reação. 

 

As coincidências geradas pela vida fizeram com que ela fosse a escolhida, pela direção da 

Internacional Comunista, para acompanhar Prestes em seu retorno ao Brasil, 

responsabilizando-se pela sua segurança pessoal. Aos 26 anos, aquela que já se assumira 

cidadã do mundo, aceita o desafio: “Estou pronta para partir, camarada Manuilski!”. 

 

Olga tinha pensamento político próprio, independente, mas sabia adequar sua atitude às 

necessidades das tarefas recebidas. No período anterior de sua militância, ainda na sua terra, 

tinha sido sempre protagonista, assumindo, à frente, as batalhas nas quais tinha se envolvido. 

Nas condições de guardiã da segurança de Prestes, assume o seu discreto e secundário papel 

com precisão. Determinada e capaz de compreender o desenvolvimento dos acontecimentos, 

mesmo decidido o seu retorno, percebe que nas condições criadas pela ofensiva do governo 

contra a Aliança Nacional Libertadora, precisa continuar sua função de guardiã da principal 

liderança pública dos revolucionários do Brasil que era Prestes. E decide ficar. A consciência 

política e o coração assim o indicavam. 

 

A militante comunista que se forjou nas condições de ofensiva nazi-fascista no mundo teve 

que pagar um duro preço no plano pessoal. É nesse contexto que tem de ser compreendida a 

dimensão particular da aparente “dureza com ela própria”. Nascida numa família e numa 

sociedade, tradicionalmente, de disciplina rígida, num período em que a luta clandestina exigia 



um elevado rigor nas normas de organização e nas vidas dos militantes, a “dureza” era quase 

uma exigência da sobrevivência individual e coletiva. 

 

Poderia chegar, em alguns momentos, à tensão máxima: “Meu compromisso é com a 

revolução, não com o homem!”, revelava a Otto. Mas essa dureza na forma não pôde 

esconder o imenso coração que Olga tinha e que se expressou no amor e na paixão pela causa 

e pelas pessoas com quem ela conviveu. No seu discurso em Moscou, quando descrevia a 

libertação de Otto, através do assalto à prisão de Moabit, terminou seu relato com a frase: “Ali 

eu cumpria uma tarefa do partido e do meu coração!” Suas cartas da prisão têm a inimaginável 

doçura e delicadeza dos que são tomados pelo sentimento de amor pelo mundo e pelo outro. 

Na frieza dos campos de concentração de Hitler ela escrevia a Prestes: : “No pátio há uma 

árvore e ali aninhou-se uma família de passarinhos. Acabam de nascer os filhotinhos. Se 

pudesses vê-los... Eles vão, voltam, regressam com insetos e outros alimentos. Passo horas 

olhando-os e penso em nós. Ah, só os seres humanos são capazes de destruir uma família da 

forma que fizeram conosco.” E na sua despedida antes da morte, declara: “Carlos, querido, 

amado meu: terei que renunciar para sempre a tudo de bom que me destes? Conformar-me-

ia, mesmo que não pudesse ter-te muito próximo, que teus olhos mais uma vez me olhassem”. 

 

A consciência brasileira jamais perdoará o que o governo Vargas fez com Olga grávida e com 

Elise, entregando-as à Gestapo para morrer. Mas a consciência brasileira jamais esquecerá o 

que essas mulheres fizeram pelo país. Olga é a encarnação do que há de mais pleno, mais 

generoso e mais solidário no humano, sendo capaz de reproduzir um ser, em condições tão 

adversas, para deixar sua filha como um presente para a história. Olga, representante de uma 

geração de jovens que fizeram uma escolha nas suas vidas, nas telas dos cinemas brasileiros é 

um alento e um estímulo para o ressurgir da utopia humana. 

 

Solidária humanidade 

 

Com Olga vieram outros. Homens e mulheres dedicados a mudar o mundo, na incipiente e 

limitada compreensão dos revolucionários de então. À parte os equívocos teóricos que 

levaram a seu deslocamento, chegou aqui a expressão mais elevada da solidariedade 

internacionalista nas pessoas dos alemães Arthur Ewert e sua mulher Elise; dos argentinos 

Rodolfo Ghioldi e sua mulher Carmem; do casal belga Alphonsine e Leon-Jules Vallée; dos 

Estados Unidos, Victor Barron. A eles os brasileiros devem um tributo de gratidão. Não 

imaginavam a crueldade com que seriam tratados, quando de sua prisão, pelo governo do país 

a que vieram servir. A onda avassaladora da barbárie nazi-fascista, na sua dimensão de poder 

autoritário, também havia chegado ao Brasil. 

 

Só as contradições que a sociedade vivia naquele momento e a necessidade de mudanças 

estruturais preconizadas pelos “aliancistas” explica o medo que o governo tinha daqueles 

revolucionários com precária organização. E o medo explica a avassaladora crueldade com que 

tratou o levante de 27 de novembro de 1935, desencadeando uma onda de repressão, de 

prisões, de perseguições que atingiu não só os comunistas como também todos os democratas 

que integravam a ANL. 

 



Corajosas vozes, no entanto, afrontaram o poder e expressaram a solidariedade mais generosa 

que, naquelas circunstâncias, também podia resultar em novas prisões e torturas. Desde 

pequeninos papelotes que chegavam aos presos para lhes dar notícias até o singelo gesto do 

advogado Heitor Lima pagando as custas do processo de Olga. 

 

A solidariedade internacional também se fez presente nos países europeus com grandes 

movimentos pela libertação de Prestes, Olga e sua filha. Todos esses movimentos, no entanto, 

tiveram como alavanca impulsionadora a ação destemida de dona Leocádia, mãe de Prestes e 

de sua filha Lígia. 

A história tem muitos exemplos de mães que se agigantam na defesa de seus filhos. Dona 

Leocádia é uma dessas figuras que, superando todos os limites de sua dura vida de viúva, 

alcançou os organismos internacionais, como a Cruz Vermelha, esteve com embaixadores e 

enfrentou até a Gestapo para libertar o filho Prestes e para tentar preservar a vida de Olga e 

de sua filha Anita. Dona Leocádia é a realização da maternidade plena, abençoada pela 

história. 

 

Jô Moraes é vice-presidente do PCdoB e deputada estadual (MG).  

 

EDIÇÃO 75, OUT/NOV, 2004, PÁGINAS 73, 74, 75, 76 

Xxx 

Olga: revolucionária, sem perder a ternura  
Anita Leocádia Prestes* 

Anita Leocádia Prestes, professora universitária e historiadora, filha de Olga 

Benario e Luis Carlos Prestes, gentilmente autorizou Princípios a publicar na 

íntegra o presente artigo. Nele, ressalta que Olga jamais se entregou  

 

Olga Benario Prestes nasceu em Munique (Alemanha), a 12 de fevereiro de 1908. Filha de Leo 
Benario e Eugénie Gutmann Benario, cresceu numa família judia típica de classe média da 
Baviera. Seu pai, um advogado respeitado na cidade, era filiado ao Partido Social-Democrata 
Alemão. Liberal de idéias avançadas, ele dedicava-se à defesa de causas trabalhistas dos 
operários de Munique, violentamente atingidos pela crise que devastava a Alemanha nos anos 
que se seguiram à Primeira Guerra Mundial.  
 
Olga lembraria mais tarde que iniciou seu aprendizado dos problemas sociais no escritório 
paterno, folheando os processos dos trabalhadores defendidos por Leo Benario. Quem não 
podia pagar era atendido de graça, pois o pai de Olga era um homem generoso, que não 
vacilava em partilhar o dinheiro de que dispunha com os seus clientes desempregados e que 
passavam dificuldades. Aos 15 anos de idade, Olga já possui uma sólida base cultural, pois 
sempre gostara de ler. Na biblioteca do pai travara contato com os grandes escritores e poetas 
alemães. Começara a trabalhar numa livraria. Ao mesmo tempo, sensibilizada pelos problemas 
sociais que abalavam a Alemanha nos anos 1930, aproximou-se da Juventude Comunista, 
organização política na qual passaria a militar ativamente.  
 
Nesse período, conheceu o jovem dirigente comunista Otto Braun. Com a ajuda dele, passou a 
estudar as obras dos clássicos do marxismo, consolidando suas convicções revolucionárias. 



Aos 16 anos, apaixonada por Otto, Olga sai da casa paterna e, junto com o companheiro, viaja 
a Berlim, onde ambos, militando na Juventude Comunista, desenvolverão intensa atividade 
política no bairro operário de Neukölln. Ela se torna então uma militante revolucionária, 
decidida a dedicar sua vida à luta por uma sociedade mais justa e igualitária. O modelo, para os 
comunistas da época, era a União Soviética, único país em que a revolução proletária fora 
vitoriosa e que a construção do socialismo vinha alcançando inegáveis êxitos. 
 
Em Berlim, os dias de Olga eram divididos entre o trabalho, na Representação Comercial da 
URSS, e sua atividade revolucionária, organizando manifestações, greves, pichações e cursos 
políticos para trabalhadores e jovens comunistas. Com o agravamento dos conflitos sociais na 
Alemanha, cresce a repressão policial aos militantes comunistas. Embora vivendo com nomes 
falsos, na clandestinidade, o casal corre o risco permanente de ser preso, o que acabaria 
acontecendo em outubro de 1926. Olga ficou na prisão de Moabit apenas dois meses, mas 
Otto permaneceu lá, acusado de “alta traição à pátria”. Em abril de 1928, a jovem 
revolucionária, à frente de um grupo de militantes, lidera um assalto à prisão para libertar o 
companheiro. A ação teve êxito total, pois, além de o prisioneiro ter escapado daquela prisão 
de “segurança máxima”, Olga e seus camaradas também conseguiram fugir incólumes. 
 
Essa ação armada teve enorme repercussão, desencadeando uma grande caçada policial. A 
cabeça de Olga foi posta a prêmio pelas autoridades alemãs. Por decisão do Partido 
Comunista, o casal viajou clandestinamente para Moscou, onde Olga, com apenas 20 anos, se 
tornou dirigente da Internacional Comunista da Juventude. Na capital soviética, ela aprende 
russo, estuda inglês e francês - para poder viajar pela Europa Ocidental em missões delegadas 
pela Internacional juvenil - e aprofunda seus conhecimentos de marxismo. Faz também um 
curso de pára-quedismo e pilotagem de aviões, na Academia Zhukovski, da Força Aérea, mas 
não chega a concluí-lo, pois teve de viajar para o Brasil. 
 
Olga, que a essa altura já se separara de Otto Braun, era então uma destacada combatente da 
revolução mundial - uma internacionalista, segundo a concepção dos comunistas da época, 
para os quais a vitória do socialismo em escala mundial estava posta na ordem do dia. No final 
de 1934, ela recebeu da Internacional Comunista a tarefa de acompanhar Luiz Carlos Prestes, 
que estivera trabalhando na URSS entre 1931 e 1934, em sua viagem de volta ao Brasil. Sua 
missão era zelar pela segurança do líder político, uma vez que o governo Vargas decretara sua 
prisão. Olga já conhecia de nome o “Cavaleiro da Esperança”, cujos feitos à frente da Coluna 
Prestes, que percorrera 25 mil quilômetros Brasil adentro, sem sofrer nenhuma derrota das 
forças legalistas, tinham repercutido no continente europeu. Mas pela primeira vez 
encontrava-se pessoalmente com o ex-líder tenentista, que havia aderido ao comunismo, 
tendo sido aceito no Partido Comunista do Brasil (PCB) em agosto daquele ano. Sua viagem 
com Prestes foi para ela mais uma tarefa a cumprir em prol da revolução mundial, de acordo 
com o célebre apelo do Manifesto Comunista de Marx e Engels: “Proletários de todos os 
países, uni-vos!”. 
 
Prestes e Olga partiram de Moscou no final de dezembro de 1934, viajando com passaportes 
falsos, como marido e mulher, apesar de estarem se conhecendo naqueles dias. 
Durante a longa e acidentada viagem rumo ao Brasil, os dois se apaixonaram, tornando-se 
efetivamente marido e mulher. Tinha início um grande amor, que contribuiria para intensificar 
ainda mais, por parte de ambos, o ardor revolucionário e a dedicação à causa abraçada, de 
libertação da humanidade da exploração do homem pelo homem. 
 
Prestes e Olga chegam ao Brasil em abril de 1935, passando a viver clandestinamente na 
cidade do Rio de Janeiro. Em março, no Teatro João Caetano, ele é aclamado presidente de 
honra da Aliança Nacional Libertadora (ANL), uma ampla frente única, cujo programa visava à 



luta contra o imperialismo, o latifúndio e a ameaça fascista que pairava sobre o mundo. No 
Brasil crescia o movimento integralista, versão brasileira do fascismo europeu. Plínio Salgado, 
principal líder desse movimento, fundara em 1932 a Ação Integralista Brasileira (AIB), cuja 
atuação provocadora, sob o lema “Deus, Pátria e Família”, estava dirigida principalmente 
contra as forças democráticas e progressistas que procuravam congregar-se na ANL. Ao 
mesmo tempo, o lema da ANL, “Pão, Terra e Liberdade”, mobilizou amplos setores populares e 
da opinião pública brasileira, o que, em grande medida, viria a contribuir para o fechamento 
da entidade pelo governo Vargas, em julho de 1935. 
 
Olga era a responsável pela segurança do marido, servindo também de elemento de ligação 
entre ele e os companheiros, tanto do PCB quanto da ANL. O “Cavaleiro da Esperança” torna-
se a principal liderança do movimento antifascista no Brasil. Assessorado o tempo todo pela 
mulher, ele participa dos preparativos de uma insurreição armada contra o governo Vargas, 
que deveria estabelecer no país um Governo Popular Nacional Revolucionário, representativo 
das forças sociais e políticas agrupadas na ANL. 
 
Com o insucesso dos levantes de novembro de 1935, desencadeia-se violenta repressão 
policial contra os comunistas e aliancistas, como eram chamados os membros da ANL. 
Em 5 de março de 1936, Prestes e Olga são presos por agentes do famigerado capitão Filinto 
Muller, então chefe da polícia de Vargas, no subúrbio carioca do Méier. A ordem expedida aos 
agentes policiais era clara - a liquidação física de Luiz Carlos Prestes. Mas, no momento da 
prisão, Olga salvou-lhe a vida. Interpondo-se entre o marido e os policiais, ela impediu seu 
assassinato. Prestes e Olga foram violentamente separados. Ele, conduzido para o antigo 
quartel da Polícia Especial, no Morro de Santo Antonio, no centro do Rio de Janeiro. Ela, após 
uma breve passagem pela Polícia Central, levada para a Casa de Detenção, situada então à Rua 
Frei Caneca, onde ficou detida junto às demais companheiras que participaram do movimento 
da ANL. 
 
Prestes e Olga nunca mais se veriam. Em setembro de 1936, grávida de sete meses, ela era 
extraditada para a Alemanha hitlerista pelo governo de Getúlio Vargas. Junto com Elise Ewert, 
outra comunista e internacionalista alemã que participara da luta antifascista no Brasil, foi 
embarcada à força, na calada da noite, no navio cargueiro alemão La Coruña, viajando 
ilegalmente, sem culpa formada, sem julgamento nem defesa. O comandante do navio 
recebeu ordens expressas do cônsul alemão no Brasil para dirigir-se direto a Hamburgo, sem 
parar em nenhum outro porto estrangeiro, pois havia precedentes de portuários espanhóis e 
franceses resgatarem prisioneiros deportados para a Alemanha, quando tais navios aportavam 
à Espanha ou à França. Após longa e pesada travessia, as duas prisioneiras foram conduzidas 
incomunicáveis para a prisão de mulheres de Barnimstrasse, em Berlim, onde Olga deu à luz 
sua filha Anita Leocádia, em novembro de 1936. 
 
Numa exígua cela dessa prisão, submetida a regime de rigoroso isolamento, conseguiu criar a 
filha até os 14 meses, graças à ajuda, em alimentos, roupas e dinheiro, que recebeu da mãe e 
da irmã de Prestes. Ambas se encontravam em Paris, dirigindo a campanha internacional de 
solidariedade aos presos políticos no Brasil. Com a deportação de Olga, a campanha se 
ampliara em defesa da esposa de Prestes e de sua filha. Várias delegações estrangeiras foram 
à Alemanha pressionar a Gestapo, a polícia de Hitler, obtendo afinal a entrega da criança à avó 
paterna - Leocádia Prestes, mulher valente e decidida, a quem o grande poeta chileno Pablo 
Neruda dedicou o poema Dura elegia, que se inicia com o verso: “Señora, hiciste grande, más 
grande, a nuestra América” (“Senhora, fizeste grande, maior ainda, a nossa América”). 
 
A campanha internacional, que atingiu vários continentes, não conseguiu, contudo, a 
libertação de Olga. Logo depois ela seria transferida para a prisão de Lichtenburg, situada nas 



imediações de Prettin, cem quilômetros ao sul de Berlim. Tratava-se de uma fortaleza 
tenebrosa, cercada por altíssimas muralhas, construídas ainda pelas tropas de Napoleão. Um 
ano mais tarde, Olga era confinada no campo de concentração de Ravensbrück, onde, 
juntamente com milhares de outras prisioneiras, seria submetida a trabalhos forçados para a 
indústria de guerra da Alemanha nazista. A situação de Olga seria particularmente penosa, pois 
carregava consigo duas pechas consideradas fatais - a de comunista e a de judia. Em abril de 
1942, Olga era transferida, numa leva de prisioneiras marcadas para morrer, para o campo de 
concentração de Bernburg, onde seria assassinada numa câmara de gás. 
 
As cartas que Olga conseguiu escrever para a família e o testemunho de suas companheiras de 
infortúnio, tanto no Brasil quanto na Alemanha, revelam sua firmeza inabalável de caráter - a 
convicção profunda na justeza dos ideais revolucionários que abraçara e, em particular, seu 
espírito de solidariedade e justiça. Olga conquistou a amizade, e a admiração, das 
companheiras com quem conviveu nas trágicas condições das prisões e dos campos de 
concentração nazistas por onde passou. 
 
Prestes permaneceu preso no Brasil durante nove anos, até ser libertado pela anistia 
conquistada em abril de 1945, quando da redemocratização do país. As cartas que, apesar dos 
percalços, recebeu de Olga, da mesma maneira a sua própria correspondência da prisão, já 
são, hoje, de domínio público. Estão reunidas na obra Anos tormentosos. Luiz Carlos Prestes: 
correspondência da prisão (1936-1945). São cerca de novecentas cartas - correspondência 
pessoal ativa e passiva - em sua maioria até então inéditas, que fazem parte do arquivo 
particular de Lygia Prestes, a irmã mais moça do líder revolucionário. Foram conservadas por 
ela durante mais de seis décadas - malgrado as perseguições, exílios e toda sorte de 
dificuldades por que passou a família num período extremamente conturbado da história do 
país e da vida dos comunistas brasileiros. 
 
A grandeza dos sentimentos humanos, que transparece na correspondência de Prestes e de 
Olga com a família e, no caso de Prestes, com alguns amigos e companheiros de luta, vem 
desmentir a tão propalada insensibilidade dos comunistas, a sua suposta intolerância e frieza 
perante os seus semelhantes e, em particular, desmistificar a imagem de Prestes “fabricada” 
por seus inimigos durante décadas - a de um homem desumano, cruel, indiferente, frio, 
calculista e arbitrário. Da documentação apresentada desponta a personalidade de um 
combatente, cuja firmeza de caráter provoca admiração, de um revolucionário dedicado 
inteiramente à sua causa e que, por isso mesmo, não perdeu as características do mais 
legítimo humanismo. Como diria mais tarde Che Guevara, outro revolucionário admirável, “é 
preciso endurecer, sem jamais perder a ternura”. 
 
Em suas cartas enviadas do cárcere à mãe, que se encontrava exilada no México em 
companhia da filha Lygia e da neta por elas resgatada da prisão nazista, Prestes revelava a 
preocupação de que a filha Anita Leocádia soubesse que nem ele nem Olga se sentiam 
infelizes com a sorte que o destino lhes reservara. Pelo contrário, apesar dos sofrimentos, 
apesar da imensa tristeza de se encontrarem separados um do outro, longe da filha e das 
pessoas que mais amavam, consideravam-se felizes por terem consciência do “dever 
cumprido”. E nisso, para eles, consistia a mais completa felicidade. 
Segundo testemunhos de companheiras do campo de concentração, Olga jamais se entregou 
ao desespero nem ao conformismo, lutou até o último momento de sua curta vida, infundindo 
coragem e confiança no futuro em todos aqueles que a rondavam. Prestes saiu da prisão para 
a luta; seu objetivo jamais foi a vingança, mas a conquista de um futuro melhor para o povo 
brasileiro e para a humanidade. Foi a esta causa generosa que ele dedicou o restante de sua 
vida. 
 



Anita Leocádia Prestes é professora no Departamento de História da UFRJ e autora, dentre 
outros livros, de Luiz Carlos Prestes e a Aliança Nacional Libertadora: os caminhos da luta 
antifascista no Brasil (1934/35) (Petrópolis, Vozes, 1997). Este artigo foi originalmente 
publicado na revista Nossa História, nº 9, jul 2004. O Livro e o filme 
 
Entrevista com Fernando Morais 
 
Como “Olga” surgiu em sua vida? 
Eu me lembro de ter ouvido falar de Olga Benario pela primeira vez quando era garoto, meu 
pai era um militante (era gerente de banco), comentava o crime que Getúlio e Filinto Müller 
tinham cometido, mandando a mulher de Prestes, judia e comunista, grávida para a Gestapo. 
Cresci, virei jornalista e nunca perdi de vista a perspectiva de um dia descobrir e contar essa 
historia. Isso só foi possível com o fim da ditadura e foi por aí, no começo dos anos 80, que 
comecei a pesquisar sobre o assunto. 
 
Porque a vida de Olga tem tanta ressonância hoje, mais de 60 anos depois de sua morte? 
Isso é algo que me intriga há muito tempo. Sobretudo, agora, com o filme que, em três 
semanas de exibição, já está batendo nos 2 milhões de espectadores - isso a despeito da 
opinião da critica. O que prova que Nelson Rodrigues tinha razão quando dizia que critico não 
consegue levar nem uma bactéria ao cinema. Olga foi traduzido em mais de vinte países, com 
enorme sucesso em alguns deles. Acredito que Olga continua atual porque é uma denuncia 
contra a intolerância política e étnica e contra o machismo – fenômenos que continuam 
muitos vivos. E também porque chama bastante a atenção dos jovens para o fato de que 
houve uma época em que as pessoas eram capazes de dar suas vidas em defesa de idéias e de 
princípios. 
 
Olga foi uma mulher alem de seu tempo. Será que, com sua liberdade de escolha, corresponde 
à mulher e sua condição no inicio do século XXI? 
Creio que sim. Se nos dermos conta de que a história dela se passa no começo do século XX, 
com todo o conservadorismo da época, torna-se ainda mais surpreendente que Olga Benario 
tenha ocupado papéis que eram exercidos quase exclusivamente por homens. Nesse sentido 
também ela era uma mulher à frente da sua época. 
 
Comente a relação entre o livro e o filme. O filme é um retrato do que está publicado no livro 
de sua autoria? 
Jorge Amado oferecia um conselho a autores que tinham livros adaptados para o cinema ou 
televisão: “Não vejam”. Faz sentido. Livro é livro, filme é filme. Apesar de estar prevenido, 
achei o filme de Jayme Monjardim e Rita Buzzar muito fiel ao livro. È muito comum, no 
processo de adaptação, se eliminar personagens, criar outros e até fundir dois personagens 
num só. No caso de Olga, o filme essas liberdades dramatúrgicas são muito poucas, e ainda 
assim, sem mutilar a historia real. Eu gostei muito.  
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O significado da I Conferência Nacional de Mulheres  

Liège Rocha* 



As mulheres brasileiras lutam para que o Plano Nacional de Políticas para as 

Mulheres contribua para a construção de um mundo de igualdade contra toda 

opressão 

O ano de 2004 tem um significado especial na vida das brasileiras: foi decretado pelo 
presidente Lula como o Ano da Mulher no Brasil, com o lema faz diferença acabar com a 
indiferença, tendo como atividade prioritária a realização da I Conferência Nacional de 
Políticas para as Mulheres, coordenada pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
(SPM), da Presidência da República, envolvendo mais de 120 mil mulheres, reunidas em 
plenárias municipais e regionais em 2.000 municípios e Conferências Estaduais nos 26 estados 
e Distrito Federal. Neste ano acontecerão eleições municipais, onde a presença das mulheres 
tem importância fundamental, pois estão em maioria no colégio eleitoral - 58.604.626 
eleitoras -, podendo, portanto, decidir uma eleição. 
 
Ao convocar a I CNPM, com o objetivo de “propor diretrizes para fundamentação do Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres”, o governo brasileiro propôs a análise da realidade 
brasileira tendo em mente os desafios para a construção da igualdade e que também fosse 
realizada uma avaliação das políticas públicas para as mulheres até então desenvolvidas por 
governos municipais, estaduais, e federal, e que se aprovassem diretrizes para a Política 
Nacional para as Mulheres. 
 
A Conferência foi um feito inédito no Brasil, pois pela primeira vez um governo conclamou os 
vários níveis de governo e sociedade civil a contribuírem com a elaboração de um Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres. A realização da conferência não começa do nada, 
considerando-se a existência de uma trajetória anterior que não poderia ser esquecida e 
descartada. 
 
Segundo o Documento-Base, elaborado para contribuir com as conferências estaduais, “o 
contexto de atuação das brasileiras na luta contra a discriminação nos últimos vinte anos foi 
marcado por dois vetores: um importante movimento no sentido de ampliar os direitos de 
cidadania e de consolidação da democracia política; e o agravamento das condições 
socioeconômicas e a conseqüente limitação de uma democracia social. Para as mulheres, o 
movimento por efetivação da cidadania, conquistada com a Constituição de 1988, foi mais do 
que um reencontro com mecanismos democráticos, historicamente frágeis no país. Significou 
o reconhecimento de sua cidadania e do princípio da igualdade entre homens e mulheres” 
(SPM, 2004). 
 
Para Jacqueline Pitanguy, uma das primeiras presidentes do Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher, “a partir da mudança na conjuntura política do país, quer seja, o processo de 
democratização dos anos 80, que parcela significativa do movimento de mulheres se propôs 
não só a buscar, desde seu espaço de sociedade civil, uma interlocução com o governo, mas 
também a penetrar nos aparelhos de estado”. 
 
Após a I Conferência Mundial sobre a Mulher, promovida pela ONU, realizada no México em 
1975 - somando-se a isso o processo de redemocratização do país, depois de anos de regime 
militar -, houve uma reanimação do movimento de mulheres e feminista no país. Nas eleições 
de 1982 as mulheres dos partidos políticos jogaram papel importante, fazendo com que 
fossem incorporadas aos programas dos candidatos as reivindicações das mulheres, criando já 
naquela época articulações e realizando encontros sobre mulher e política. Em 1983 surgem 
em São Paulo e Minas Gerais os primeiros Conselhos dos Direitos das Mulheres, que 
incorporam em seus quadros militantes feministas e em 29 de agosto de 1985 é criado o 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), pela Lei 7.353, com o objetivo “de 



promover em âmbito nacional, políticas que visem a eliminar a discriminação da mulher, 
assegurando-lhe condições de liberdade e de igualdade de direitos, bem como sua plena 
participação nas atividades políticas, econômicas e culturais do país”. 
 
Em 1989, surge na Prefeitura de São Paulo, a primeira Coordenadoria Especial da Mulher, 
órgão diferenciado dos Conselhos, com caráter executivo e articulador de políticas. 
 
Ao lado da mobilização dos movimentos de mulheres e feministas, as conferências da ONU 
também contribuíram, segundo Clara Araújo, para criar “ambiente propício para o 
reconhecimento da cidadania da mulher e institucionalizou a ‘questão da mulher’ como 
questão de estado e objeto de políticas públicas”. E, ainda segundo Clara, “a luta pelo 
reconhecimento e afirmação de direitos, as mulheres e a igualdade de gênero entraram de 
forma definitiva na agenda política institucional das nações e dos organismos internacionais”. 
 
Os governos do estado e município de São Paulo foram pioneiros na criação das primeiras 
Delegacias de Defesa da Mulher, das Casas Abrigo, dos Serviços de Aborto Previsto em Lei, dos 
Comitês de Vigilância à Morte Materna, Centros de Referência de Atendimento às Mulheres 
envolvidas em situação de violência - a exemplo da Casa Eliane de Grammont, iniciativa 
pioneira no gênero. No Brasil, foi nas áreas da saúde e da violência onde o movimento de 
mulheres e feministas mais acumulou, trazendo como conseqüência maior avanço na 
elaboração de políticas para as mulheres. A violência contra a mulher deixou de ser assunto 
tratado no âmbito do privado, passando a ter caráter institucional, assim como deixou de ser 
caso de polícia e segurança para ser enfrentada como questão de saúde pública.  
 
Ampliou-se a abordagem da saúde da mulher com a elaboração do Programa de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher e, posteriormente, com a incorporação, nas políticas, dos direitos 
sexuais e direitos reprodutivos - planejamento familiar, mortalidade materna, DST e HIV/AIDS, 
direitos e responsabilidades compartilhadas entre homens e mulheres. 
 
O município de São Paulo hoje tem a maior rede de creches do país e foram as mulheres que 
lideraram a luta por creches no início da década de 80, constituindo-se um amplo movimento 
que resultou na conquista de equipamento fundamental para a criança que, certamente, 
contribuiu para minimizar a dupla jornada de trabalho das mulheres. 
 
Os movimentos de mulheres e feministas no Brasil têm uma diversidade de atuação e 
organizações. Em 2002 onze articulações, redes e entidades, entre elas a UBM (União 
Brasileira de Mulheres), realizaram a Conferência de Mulheres Brasileiras que aprovou a 
Plataforma Política Feminista, documento construído a partir da mobilização de 5.200 
ativistas, mobilizadas em 26 Conferências Estaduais e que na sua apresentação diz: “os 
movimentos de mulheres reafirmam seu potencial de contestação, mobilização e elaboração 
política e, estrategicamente, posicionam coletivamente os conteúdos de seus discursos plurais 
frente ao contexto político brasileiro, reafirmando sua autonomia de pensamento, projeto e 
ação. Em um ano eleitoral, de disputas acirradas, é da maior importância que a Conferência 
Nacional e a Plataforma Feminista tenham se tornado a expressão de um conjunto relevante 
das mulheres brasileiras que integram diversos movimentos sociais, afirmando também a 
diversidade e a capacidade de aliança entre feministas”. 
 
Em outro momento, junho de 2003, treze articulações, redes e entidades do movimento 
feminista e de mulheres, apresentaram o Documento do Movimento de Mulheres para o 
Cumprimento da Convenção sobre a eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher - CEDAW, pelo Estado Brasileiro: Propostas e Recomendações. Este foi o relatório 
alternativo da sociedade civil, entregue ao Comitê CEDAW, na 29ª Sessão, de 30 de junho a 18 



de julho de 2003, em Nova York, na mesma ocasião em que, após 20 anos de ratificação pelo 
Brasil da Convenção, o governo brasileiro apresentou o Primeiro Relatório Governamental. A 
UBM foi uma das entidades a contribuir com o relatório das organizações feministas que, além 
de subsidiar o Comitê CEDAW, também “pretende subsidiar o novo governo, buscando a 
construção do diálogo e a melhoria da qualidade dos programas e ações governamentais na 
esfera federal para a erradicação da pobreza, promoção da equidade e justiça”. 
 
A I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, iniciativa do governo do presidente 
Lula, coordenada pela SPM com a parceria do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, vem 
coroar uma trajetória histórica, onde as mulheres foram protagonistas, de luta por direitos, de 
superação de desafios, de conquistas, de mudanças de comportamentos e mentalidades, 
buscando alcançar a igualdade e eqüidade de gênero. A I CNPM também abre novas 
perspectivas para as mulheres no Brasil na medida em que aprovou princípios e diretrizes da 
Política Nacional para as Mulheres. 
 
Os resultados aprovados na Plenária final da Conferência apontam que uma Política Nacional 
para as Mulheres “estrutura diretrizes e princípios para intervenções governamentais, visando 
à inserção construtiva das mulheres nas ações do Estado, promovendo políticas concretas que 
efetivem a igualdade e equidade de gênero, raça e etnia e a livre orientação sexual, 
considerando as mulheres como sujeitos e não apenas como apêndice da família ou recurso 
poupador de investimentos públicos”. Além disso, enfatiza: [ela é] “uma estratégia de longo 
alcance no sentido da democratização do Estado e construção de uma nova institucionalidade 
que exige a gestação de um processo articulado entre os distintos sujeitos, dentre os quais as 
mulheres que, em suas múltiplas experiências e movimentos, vêm dando enorme contribuição 
ao país”. 
 
As discussões em todo o processo e na plenária final reafirmaram que a Política Nacional para 
as Mulheres “fundamenta os planos governamentais, orienta-se pelos princípios da igualdade 
na diversidade, autonomia das mulheres, laicidade do Estado, universalidade, participação e 
solidariedade”. 
 
As diretrizes gerais aprovadas apontam para a necessidade de políticas integradas que 
garantam a construção da igualdade, que ampliem as condições para autonomia e auto-
sustentação das mulheres, que possibilitem o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos, a 
descriminalização do aborto (tema que gerou maior debate e polêmica) e o reconhecimento 
da violência de gênero “como violência estrutural e histórica que expressa a opressão das 
mulheres e como questão de saúde pública”. Reafirma a necessidade das modificações da 
divisão sexual do trabalho e que o Estado tem sua parte de responsabilidade, aí incluída a 
ampliação dos equipamentos sociais. A soberania nacional; políticas de desenvolvimento que 
garantam a superação das desigualdades econômicas; e a distribuição de renda e a ampliação 
das políticas públicas que visem à melhoria da qualidade de vida das mulheres também foram 
contempladas nas diretrizes gerais. 
 
A Conferência demonstrou o potencial de mobilização, organização e contribuição das 
mulheres com o debate. Houve 3.844 propostas, vindas de lugares distintos, contemplando as 
diversidades regionais, de raça, de etnia, de geração e de orientação sexual, englobando os 5 
eixos temáticos: 1. Enfrentamento da pobreza: geração de renda, trabalho, acesso ao crédito e 
à terra: 2. superação da Violência contra a Mulher - prevenção, assistência e enfrentamento; 3. 
promoção do bem-estar e qualidade de vida para as mulheres: uso e ocupação do solo, saúde, 
moradia, infra-estrutura, equipamentos sociais, recursos naturais, patrimônio histórico e 
cultural; 4. efetivação dos direitos humanos das mulheres: civis, políticos, direitos sexuais e 
direitos reprodutivos; e 5. desenvolvimento de políticas de educação, cultura, comunicação e 



produção de conhecimento para a igualdade. 
 
A I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres foi vitoriosa em todos os sentidos: de 
mobilização das várias instâncias governamentais, da participação efetiva e grande 
contribuição dos diversos movimentos de mulheres e feministas, aí incluídas idosas, jovens, 
negras, índias, com destaque para as negras que representaram mais de 40% das 
participantes. 
Conquista maior é que teremos, pela primeira vez no Brasil, um Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres, cuja elaboração está a cargo do Grupo de Trabalho Interministerial, criado 
através do decreto de 15 de julho de 2004, com a participação de representantes de sete 
Ministérios, de duas Secretarias Especiais e uma do Conselho Nacional de Direitos da Mulher, 
sendo coordenado pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres e contando com a 
participação nas reuniões e discussões de representantes dos governos estaduais, municipais e 
DF. 
 
As mulheres brasileiras construíram um momento histórico para o Brasil com a realização da I  
Conferência Nacional de Política para as Mulheres. Esperamos que o Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres contribua efetivamente para a construção de “um mundo de 
igualdade contra toda opressão”. 
 
Liège Rocha é membro do Comitê Central do PCdoB e ex-presidente da União Brasileira de 
Mulheres. 
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A era Vargas e os desafios da nação  

ASérgio Barroso e Ana Rocha* 



Entrevista com Carlos Lessa 

O professor doutor Carlos Lessa, presidente do BNDES, fala a Princípios sobre o debate 

suscitado em torno da integração da América do Sul, do legado de Vargas e dos desafios a 

superar para que o país implemente um novo modelo de desenvolvimento  

 

Fala-se hoje na integração sul-americana, na retomada das idéias bolivarianas e parece ter 

chegado a hora da Frente Ampla nas eleições do Uruguai. Há uma rebelião social e política no 

continente, sobre os escombros do desastre neoliberal. O senhor notou recentemente a 

formação de um “eixo” entre Caracas, Brasília e Buenos Aires. O professor Lessa está otimista? 

 

Carlos Lessa - O tema da integração sul-americana saiu do espaço dos seminários, discussões 

de especialistas em comércio e mesmo de estadistas sul-americanos, e parece estar se 

convertendo numa diretiva política prática para muitos governos da América do Sul. Atribuo 

essa entrada da integração na ordem do dia a três dimensões. É óbvio o fracasso do 

neoliberalismo em criar um destino para os povos da América do Sul. Não é nada diferente do 

que acontece com a África Sub-saariana. São continentes que foram sendo jogados fora das 

grandes correntes do mundo globalizado. São parceiros cada vez de menor importância. 

Isso, dialeticamente, abre para nós a idéia de buscar soluções conjuntas. Então, eu diria que o 

primeiro elemento que alavanca o empenho da integração no momento é o fato de que a 

América do Sul vai perdendo importância no concerto mundial. Perde por muitas razões, mas a 

principal delas é que não temos petróleo para agüentar o tranco da economia norte-

americana. A economia norte-americana consome 32-33% do petróleo no mundo. Todas as 

Américas - Norte, Central e Sul, o Caribe - não chegam a ter 18% do petróleo no mundo. 

Portanto, isso exige que o império norte-americano tenha o seu epicentro geopolítico lançado 

cada vez mais para a Ásia Central e cada vez mais para o Oriente Médio, onde há um espaço de 

competição crescente entre essa expansão e a China, o crescimento e a vulnerabilidade da 

Europa e a própria vulnerabilidade americana. Então, há uma geopolítica mundial cuja 

orientação principal estratégica é cada vez mais referenciada ao hemisfério Norte. 

Por outro lado, o comércio intrafirmas e as trocas no mundo das rápidas inovações 

tecnológicas articulam de forma cada vez mais dinâmica os países do centro do mundo e a 

periferia é relegada a um segundo plano. Então, tudo isso leva a que a construção de uma 

união geopolítica na América do Sul entre na ordem do dia. 

E, finalmente, tem a presença de dirigentes que têm sensibilidade, a exemplo do presidente 

Lula, que percebeu com muita rapidez a importância desse movimento geopolítico em direção 

à América do Sul. Nós do BNDES fomos acionados desde o primeiro momento e temos nos 

movido para levar adiante algumas operações que vão consolidando no plano prático essas 

relações. Ao mesmo tempo tem havido um desdobramento da diplomacia brasileira para 

reduzir temores nos países irmãos do continente quanto a pretensões de hegemonia por parte 

do Brasil. 

A Argentina por sua vez pôs em prática da maneira mais disciplinada todas as recomendações 

do neoliberalismo. Quando o modelo fracassou, os argentinos não tiveram apoio nenhum no 

momento de dificuldade. Proporcionalmente o Brasil deu mais apoio do que os países ricos. 

Por isso os argentinos são hoje extremamente sensíveis à idéia da integração sul-americana. E, 

ao mesmo tempo, acho que estão se desarmando em relação a tensões que pudessem ter 

havido com o Brasil. Por isso está em formação um eixo Caracas-Brasília-Buenos Aires. 



 

Então o senhor está otimista com essa nova situação? 

 

Carlos Lessa - Sou sempre um otimista, porém não sou ligeiro nas observações. Acho que a 

tendência é muito clara desse eixo ir se consolidando. Acredito que a reconfirmação do 

presidente Chávez da Venezuela é um ingrediente muito importante. A ele coube resgatar a 

figura de Bolívar, muito pouco conhecido no Brasil, e que teve a intuição da necessidade de 

nossa integração. 

Com o presidente Chávez reconfirmado e a disposição dos argentinos de levar para frente 

articulações, tenho a impressão de que isso está evoluindo muito bem. Num espaço modesto, 

o BNDES, do ponto de vista institucional, é um instrumento importante desse processo. Mas 

quando começamos a atuar, dando resposta ao presidente Lula, em articulações com 

Argentina, Venezuela, Peru, Bolívia, Paraguai, houve quem, neste país, dissesse que estávamos 

fazendo algo que iria contra as prioridades nacionais. Na verdade, nós reforçamos as 

prioridades nacionais à medida que avançamos nessa união sul-americana. 

Primeiro porque fisicamente nossos países estão ainda muito afastados. Quer dizer, a ligação 

Atlântico-Pacífico por terra não está ainda garantida. Esse é um projeto que ainda estamos 

discutindo com Argentina. Vamos dar solidez às articulações entre os dois oceanos por dentro 

do continente, e isso vai ter um efeito sinérgico espetacular nas economias sul-americanas. 

Segundo, do ponto de vista mercadológico o poder de compra dos povos sul-americanos é 

mais ou menos o poder de compra do Brasil. Então, isso significa que a união sul-americana 

dobra o mercado à disposição de empresas brasileiras, mas também mais que dobra o 

mercado à disposição de qualquer empresa localizada em outro país. Então, é previsível que 

haja uma forte alimentação de articulações econômicas entre empresários destes países. 

Quando eu digo empresário também estou falando das universidades, dos sindicatos, das 

populações. 

E, em terceiro lugar, o BNDES está fazendo uma coisa do nosso mandato, que é apoiar as 

exportações. Porque não financiamos investimentos em outro país realizados por terceiros. O 

que fazemos é apoiar empresas brasileiras a aumentar suas exportações, ou exercitar 

operações conjuntas com países irmãos. Portanto, estamos robustecendo a articulação entre 

as nossas economias. Já temos operações efetivas importantes com Equador, Venezuela e 

República Dominicana. Estamos muito próximos de começar a assinar projetos com Bolívia, 

Paraguai e Peru, e de projetos comuns com a Argentina. Também pensamos em fazer um 

projeto que articula Argentina e Chile. 

 

Como o senhor poderia fazer uma correlação entre a construção de Vargas e os desafios de um 

novo modelo? 

 

Carlos Lessa - O longo período de Vargas é quando o Brasil avança no processo de 

modernização. Há uma pauta de questões que a era Vargas colocou para a vida brasileira. 

Então, discutir Vargas é projetar essa discussão para os tempos atuais, não para copiar, mas 

para mostrar que o cenário histórico exige um projeto nacional articulador e fundador. É 

sintomático que Fernando Henrique Cardoso tenha marcado sua posição como presidente 

propondo eliminar a era Vargas. Ele foi absolutamente consistente com a sua visão demiúrgica 

de uma dissolução do Brasil na globalidade, que era para ele o paraíso. Porque a preocupação 



em desmontar, objetivamente, instituições que vieram da era Vargas e, ao mesmo tempo, 

desqualificar a idéia de projeto nacional, são duas operações do ponto de vista ideológico e 

operacional fundamentais para que o Brasil dissolvesse sua identidade na entropia de uma 

globalização, que era o seu sonho. 

Mas o Brasil é muito maior do que esse sonho - na verdade, pesadelo. Apesar da demolição de 

muitas construções da era Vargas, subsistiu, ou se renovou, uma série de dimensões da 

mesma época. O movimento sindical, por exemplo, foi em grande parte formatado 

institucionalmente na era Vargas, mas a partir dessa formatação foi ganhando musculatura, 

maturidade e desempenho, que se expressam na própria organização política brasileira de 

hoje. 

 

O que poderia ser simbolizado, digamos, na eleição do próprio presidente Lula... 

 

Carlos Lessa - O próprio Lula é, simbolicamente, uma expressão da imanação de um 

movimento que teve o autopatrocínio de Vargas. Se bem que muitas das instituições 

desenhadas naquele momento precisam hoje ser modernizadas, adequadas etc. 

O grande débito da era Vargas foi o democrático. Na verdade, a própria experiência 

democrática brasileira projetada até aquele momento era insignificante. Quando a idéia da 

modernização, a idéia da irrupção dos tenentes, a idéia dos novos atores sociais pós-I Guerra 

Mundial vão se apresentando para rejeitar a configuração oligárquica - ou a ausência de um 

projeto nacional - nenhum deles é porta-voz de uma proposta consistente de organização 

democrática. Isso pode aparecer num ou noutro intelectual, num ou noutro articulista do 

período, mas não é proposta central de nenhum ator político. Não se encontra isso nas 

manifestações do empresariado do período. O que eles pensavam era a imensa necessidade 

de construir um pacto, ou romper estruturas, para superar uma situação que impedia o Brasil 

de caminhar para a modernidade, que era inibidora do desenvolvimento. Sem dúvida 

nenhuma falta o elemento democrático. 

 

Mesmo assim o senhor não acha que a Constituição de 1934 avança mais no sentido da 

democracia, diferente do golpe de 1937?  

 

Carlos Lessa - São momentos distintos. Tampouco 1934 representou uma proposta para ser 

operacionalizada. 

Hoje estamos fazendo a demonstração do aperfeiçoamento democrático, e aparecem 

episódios importantíssimos, como a supressão de Collor sem nenhuma perturbação 

institucional. Fizemos uma Constituição presidencial com ares parlamentaristas. Há nela 

problemas, inclusive de operacionalização. Acho que os últimos vinte anos, ao contrário do 

batismo dado por certas pessoas de décadas perdidas - ponto de vista do desenvolvimento 

econômico, em parte do ponto de vista do desenvolvimento social -, apresentam avanços do 

ponto de vista do desenvolvimento político. 

Agora, em nome desse plano se pretendeu “jogar a água da bacia fora com a criança dentro”, 

com a criança sendo a idéia do projeto nacional, a identidade nacional, a idéia de que o Brasil 

precisa robustecer suas forças produtivas, porque não há como fazê-lo sem o Estado. É 

impossível fazê-lo sem o Estado. A idéia da inclusão social, que hoje não é mais uma categoria 

resultado, como sonhavam os modernizadores dos anos 1930, dos anos 1940, dos anos 1950. 



Agora, inclusão social é uma diretiva estratégica para o próprio fortalecimento da democracia. 

A idéia de que, sendo Vargas pouco democrático se devem jogar fora todas essas bandeiras 

por ele desfraldadas e, em muitos casos, poderosamente, em nível da história, alavancadas, é 

um absurdo. Há aqui uma astúcia perversa. Se nós remontarmos os ponteiros da história e 

voltarmos aos anos 30, explicamos muito do que aconteceu. Como também conseguimos 

explicar muito do que aconteceu na entrada dos anos 1950 por cenários internacionais muito 

angustiantes. Quando Vargas assume, o mundo tinha assistido ao Japão invadir a China, a Itália 

querendo destruir a Etiópia, a Alemanha engolindo a Tchecoslováquia e a Áustria; um mundo 

em que velhas civilizações estavam sendo absolutamente esquartejadas. Nesse cenário a idéia 

de interesse nacional e de robustecimento da nação é condição sine qua non para a 

sobrevivência. 

Então, isso está na cabeça dos tenentes e de Vargas, que achavam, corretamente, que as 

oligarquias anteriores não tinham essa preocupação. Tanto que os tenentes ficavam 

preocupadíssimos com o equipamento militar brasileiro. A idéia da siderurgia como 

fundamental é de um general, o Macedo Soares, que vai ser o primeiro homem a interpretar a 

siderurgia - matéria estratégica do governo Vargas - porque sem aço uma civilização não se 

defende. A mesma idéia estava por trás do petróleo. Preocupava muito naquele momento que 

na guerra promovida pelas petroleiras entre o Paraguai e a Bolívia o exército brasileiro não 

pudesse conseguir garantir suas fronteiras. Quer dizer, é muita visão estratégica num cenário 

mundial que colocava sob risco a nação. 

A mesma preocupação aparece depois da II Guerra. Há um momento de euforia, mas 

rapidamente começa a aparecer o clima da guerra fria que, com a guerra da Coréia, passou a 

ser o anúncio da terceira guerra mundial. De novo o problema era que o Brasil entraria para tal 

guerra com a infra-estrutura antiquada, ferrovias velhas, sem energia elétrica suficiente, sem 

portos adequados. Era preciso dar prioridade absoluta à infra-estrutura. O que o Vargas fez? 

Reforça fantasticamente as construções de estradas em cima da idéia de que sem caminhão, 

estrada e combustível não há industrialização moderna. A eletrificação, para suprir o país de 

energia. Superar aquela maldição “Rio, cidade que nos seduz, de dia falta água e de noite falta 

luz”, que era o Brasil daquele tempo. Vargas prioriza a organização de portos, em que a infra-

estrutura estava destruída era de antes de 1930. Não houvera muito avanço em matéria de 

infra-estrutura da década de 30 nem nos anos 40 e havia esperança de que o Brasil, tendo 

participado do esforço dos aliados, teria um plano Marshal... O BNDES surgiu por sugestão da 

comissão mista Brasil-Estados Unidos para ser o banco da infra-estrutura. É uma criação de 

Vargas. A mesma preocupação que levou a dar importância ao controle do ciclo nuclear e que 

leva ao fortalecimento das instituições de pesquisas de física. 

A geração Vargas é nacionalista, que queria um país industrializado e moderno, mas queria um 

país cuja nação fosse preservada. Por quê? Porque sem nação não seria possível robustecer o 

povo nacional. Por outro lado, o povo nacional seria o grande construtor da nação. É um jogo 

interativo. 

 

O senhor foi pioneiro, em meados dos anos 90, em recolocar o debate sobre a importância da 

auto-estima brasileira para enfrentar os nossos grandes dilemas... 

 

Carlos Lessa - Aí vou me permitir fazer um paralelismo entre Vargas e Lula. Eu tenho andado 

num estado de muita alegria com uma campanha que o ministro Gushiken vem 



implementando a partir de uma orientação firme do presidente da República, a campanha que 

pega como mote a expressão do Câmara Cascudo “o melhor do Brasil é o brasileiro”. Essa, para 

mim, é uma síntese genial, porque o maior ativo que o Brasil tem é o nosso povo. Gosto de 

falar de povo brasileiro. E de povo nacional. 

O capitalismo foi inventando variadíssimos acordos sociais que não caem dentro da polaridade 

capital-trabalho. Na verdade, o capitalismo reinventa o artesão, reinventa setores médios 

continuamente. Sempre penso que o mundo do automóvel explica a grande empresa 

multinacional do setor e explica o operariado metalúrgico. Mas há todo um neoartesanato 

gigantesco, que surge em torno do automóvel e do caminhão. Há também o autônomo, que é 

ao mesmo tempo dono do seu instrumento de trabalho, e há o flanelinha, que é uma figura 

espantosa. É um sujeito que cobra pedágio num espaço que não é dele. Então, isso é uma 

coisa medieval, muito parecida com aquele que cobra pedágio para se atravessar uma ponte. 

Mas o que eu quero dizer é que, primeiro, o capitalismo cria uma variedade espantosa de 

classe sobre classe e nenhuma delas passa a ser depositada na história, são reinventadas 

continuamente. Segundo, o conceito de povo é um conceito que estabelece um princípio de 

cooperação; todos em relação à nação. No sentido de que a nação é o espaço para todos. 

Como estou convencido de que é muito importante a idéia de nação hoje, porque a questão 

social é nacional, o mundo não tem nenhuma estrutura de solidariedade para resolver os 

problemas sociais. Basta ver como está a progressão da Aids na África Sub-saariana. E a 

consciência mundial se mobiliza em torno disso? Como no caso da Argentina. A geopolítica 

mundial não toma conhecimento desse problema. As instituições das nações unidas estão 

sendo esvaziadas. 

Se o mundo da globalização tivesse permitido a mão-de-obra ir para o mercado de trabalho, se 

o mercado de trabalho fosse mundializado e se a população pudesse se deslocar para onde 

tem oportunidade de sobreviver, eu diria que a nação estaria superada. Mas, não é assim, 

porque não se vai para a Europa, não se vai para os Estados Unidos. Há barreiras para 

movimentação e exportação e mão-de-obra. Portanto, a questão social é nacional. O 

desenvolvimento nacional é fundamental para todo o povo. E por isso a idéia de povo é 

fundamental, porque é a idéia da cooperação, de todos juntos em torno da nação. Nação e 

povo são duas categorias das quais não posso abrir-mão. 

Essa idéia do povo nacional é fundamental. Acho que o presidente Lula tem alguma coisa de 

gênio. Ele pegou isso integralmente. E o entusiasmo dele com a campanha “o melhor do Brasil 

é o brasileiro” é exatamente a idéia de levar a auto-estima, porque é uma condição sine qua 

non para se poder fazer um projeto nacional levantar a auto-estima. Aí novamente Getúlio nos 

ajuda muito, porque Getúlio foi uma alma de gigante. Costumo dizer que se Getúlio tivesse 

alma de Fernando Henrique Cardoso ele não criaria a Petrobrás e se Juscelino tivesse alma de 

FHC nós não tínhamos Brasília. 

Os modernistas fizeram uma coisa muito bonita, eles descobriram o povo brasileiro. Sabe por 

quê? A inteligência brasileira olhava a Europa e até se envergonhava um pouco do jeitão local. 

Tanto que a elite brasileira colocava casimira e casaco de pele para ir ao Teatro Municipal a 40 

graus em pleno verão; importou-se até pardal para o Rio de Janeiro ficar com aspecto de Paris. 

Para você ter uma idéia do que foi a francofilia. 

E então os intelectuais europeus começam a fazer a crítica da civilização européia, vem a 

revolução soviética etc. O que é que os intelectuais brasileiros tiraram disso? Que não estamos 

mais prisioneiros da matriz européia. O que o pessoal nosso diz? Não precisa ir a lugar 



nenhum, basta olhar o povo. Aí ocorre a descoberta do Brasil pelos intelectuais, e até do 

povo.É o Brasil brasileiro, o que o Getúlio pede para a Aquarela do Brasil, do Ari Barroso. 

Para mim, a era Vargas - que Fernando Henrique quis retirá-la do imaginário brasileiro, mas 

não pôde - está se repondo por inteiro. Ela se repõe na medida em que o presidente Lula 

percebe a importância da identidade, da auto-estima. Ela se repõe quando se formula como 

projeto comunitário a revitalização e a transposição de águas do São Francisco - o projeto 

equivalente à Brasília desta geração. Acho que se repõe quando se volta a falar de política 

industrial, quando se volta a falar de desenvolvimento. Ela está sendo reposta pela 

constatação de que o país tem de robustecer a geração de energia, reforçar a logística. Ela se 

coloca pela própria geopolítica nossa, que está propondo aos parceiros uma unidade pela 

prosperidade sul-americana, não para trocas comerciais. 

Para mim, estão colocados todos os ingredientes para nós nos reorientarmos nessa direção. Aí 

tem questões que passam pelo financiamento; tem questões que passam pela tecnologia, tem 

questões que passam pela produção científica, tem questões que passam pelo robustecimento 

do sistema de ensino. Quer dizer, temos todo um painel de questões. 

Agora, diga-se de passagem, é curioso que em muitas dessas questões Vargas é também 

pioneiro. 

 

A. Sérgio Barroso é mestre em economia pela Unicamp e Ana Rocha é jornalista.  

 

EDIÇÃO 75, OUT/NOV, 2004, PÁGINAS 58, 59, 60, 61, 62, 63 

XXX 

Por um Uruguai progressista  

Roberto Catenaccio* 

No próximo 31 de outubro o povo uruguaio decidirá a mudança de rumo, a esta 

altura inadiável 

A América Latina possui o triste mérito de apresentar a mais ampla fenda que separa ricos de 

pobres. A ansiosa busca por um porvir de paz, de democracia e de progresso social para nossos 

povos foi enfrentada por uma série de golpes de Estado e de políticas arbitrárias, 

prognosticada por diferentes administrações norte-americanas e levadas a cabo por blocos 

dominantes antidemocráticos apoiados por forças armadas educadas pela tristemente célebre 

Escola das Américas - instalada no Panamá durante anos. 

 

A concentração de riqueza foi acompanhada pelo empobrecimento do continente e por 

décadas perdidas para o desenvolvimento e o usufruto com justiça social e equidade de suas 

colossais riquezas. Ao longo de décadas, as diversas tentativas ensaiadas por nossos povos 

para acabar com essa política de pilhagem e submissão foram derrotadas com sangue e fogo - 

sem, no entanto, acabar com nossos sonhos de liberdade. 

 

À construção de ferramentas político-sociais - as mais suficientemente amplas para enfrentar 

inimigos tão poderosos -, foi sendo aberta passagem no continente, seguindo cada um seu 

próprio caminho.  



Não obstante, algumas características se repetem dando lugar ao que poderíamos denominar 

uma estratégia chamada a atingir determinados objetivos que permitam desmantelar os 

mecanismos da opressão e da desigualdade, esboçados pelo Consenso de Washington. Com 

base na obra precursora de Hayek, a estratégia neoliberal de dominação se estendeu pelo 

continente há mais de 20 anos com suas receitas de endividamento, venda do patrimônio 

nacional, destruição do aparato produtivo, domínio aberto do capital financeiro e das 

transnacionais, desregulação trabalhista, desocupação e da queda dos salários, o consumismo 

irracional; estratégia que invariavelmente é acompanhada de uma política cultural e ética 

destinada a fechar cada cidadão em si mesmo. Tal estratégia de dominação transformou-se 

em objetivo a ser derrotado. 

 

Um programa progressista foi sendo traçado na maior parte de nossas nações. Ele está na base 

de amplíssimos e muito diversificados acordos políticos e sociais que começam a restabelecer 

a confiança entre as massas, após a desmoralização produzida pela derrocada do socialismo 

europeu, pelo desaparecimento da União Soviética e pela configuração do mundo unipolar. 

 

O empobrecimento e a proletarização de grandes setores sociais, bem como a extrema 

concentração da riqueza, produziram grandes mudanças sociais. Entender esses processos e 

delinear uma política acertada para unir os trabalhadores e as camadas médias da cidade e do 

campo se transformou no desafio continental que a esquerda vem assumindo com maior ou 

menor êxito. 

 

O Partido Comunista do Uruguai, desde o seu XVI Congresso (1955), em particular a partir da 

aprovação de seu programa no XVII Congresso (1958), delineou uma estratégia destinada a 

obter a unidade sindical numa única central - objetivo alcançado em 1966 com a organização 

da Convenção Nacional de Trabalhadores (CNT). Junto a isso se propôs a unir politicamente a 

esquerda a outros movimentos progressistas. Em 1962 surge o primeiro embrião com a Frente 

Esquerda de Libertação, comandada por Don Luis Pedro Bonavita - personalidade política que 

rompeu com o Partido Nacional e com outras personalidades blancas, coloradas, cristãs etc. A 

luta em defesa das liberdades ameaçadas por Pacheco Areco (colorado) foi a base da formação 

de um movimento em defesa das liberdades, abrangendo toda a esquerda e os movimentos 

sociais, personalidades da vida social e políticos democráticos, muitos deles oriundos dos 

chamados partidos tradicionais. A classe operária organizada na CNT, enquanto principal força 

de oposição à política do governo autoritário de Pacheco, esteve na base do movimento pelas 

liberdades que abriu passagem para a formação da Frente Ampla (1971) - hoje a força política 

majoritária que iniciou o processo chamado a acabar com a enganosa polarização entre 

blancos e colorados, partidos de um século e meio de existência. 

 

Com o fim da ditadura nosso Partido invocou a traçar uma política de acordos de Frente Ampla 

com outras forças. Com a formação do Encontro Progressista antes das eleições de 1994, 

foram dados passos decisivos nessa direção. Em 1989 se obteve a Intendência (administração 

municipal) de Montevidéu, capital do país onde mora quase a metade da população - vitória 

repetida em 1994 e 1999. Nesta eleição o EP-FA se transformou na primeira força, com mais 

de 40% dos votos, apesar de ter perdido as eleições presidenciais ao enfrentar, num 

confronto, a coalizão dos blancos e colorados. 



 

Estamos a pouco mais de 50 dias das eleições. O arco de novos acordos políticos continuou se 

ampliando para configurar a Nova Maioria, baseada na incorporação do Novo Espaço. À frente 

deste movimento está o senador Rafael Michelini, filho do senador Zelmar Michelini, 

assassinado em Buenos Aires pela ditadura. 

 

Estas eleições têm como característica específica que o candidato do bloco dominante, o 

senador Larrañaga, do Partido Nacional, traz um programa progressista que copia grandes 

capítulos do Programa do EP FA-NM, planeja a renegociação da dívida externa e a ruptura com 

o modelo neoliberal.  

 

É evidente a demagogia de tal programa, falsamente progressista. O outro candidato do 

sistema, Esc. Stirling, ex-ministro do Interior, representa o Partido Colorado no governo. O 

Partido Colorado se desmantelou, embora tenha estado no governo durante 90 anos até o 

golpe de Estado e outros 10 a partir do restabelecimento da democracia. Mas, para além das 

dúvidas que possamos ter com relação às pesquisas, estas dão 51% ao Dr. Tabaré Vázquez, 

candidato do EP FA-NM, presidente da Frente Ampla; entre 25% e 27% ao Dr. Larrañaga; e 10% 

a Esc. Stirling. A esquerda luta para conseguir a metade mais um dos votos em outubro para 

ganhar a Presidência sem confronto armado; entretanto, os blancos e os colorados têm como 

objetivo impedir esse resultado e abrir caminho para um confronto armado, no qual imaginam 

poder voltar a ganhar as eleições, como em 1999. 

 

Mais da metade das crianças, no Uruguai, vive abaixo da linha de pobreza; mais de 180 mil 

pessoas, numa População Economicamente Ativa (PEA) de aproximadamente mais de um 

milhão e meio, procuram trabalho e, destes, 66% não impõem nenhuma condição. O trabalho 

informal atinge a centenas de milhares de pessoas; reina a perseguição sindical; e 

sistematicamente são violados os direitos por que lutaram muitas gerações de trabalhadores. 

A corrupção se assenhoreou do país. Banqueiros, como Rhom e os Peirano, saquearam os 

bancos, desencadeando uma crise financeira de enormes proporções. A extrema pobreza, o 

endividamento interno, afeta toda a sociedade. A Frente Ampla, no Congresso realizado em 

dezembro do ano passado, resolveu condicionar qualquer negociação com o FMI à aplicação 

efetiva de uma autêntica política de desenvolvimento e de enfrentamento da pavorosa dívida 

social, aplicando políticas sociais que contribuam a obter eqüidade com medidas distributivas - 

contrariamente às políticas neoliberais. 

 

A chave das mudanças é a participação e a descentralização em todos os níveis, tendo como 

guia os êxitos obtidos pela Intendência de Montevidéu. Os aliados da Frente Ampla aderiram a 

esses postulados. 

 

Os comunistas uruguaios, fundadores da Frente Ampla e ativos participantes dos comitês de 

base aprovaram e contribuíram para elaborar o programa progressista, entendendo ser esse o 

caminho para avançar na democracia. Lutam pelo fortalecimento da central de trabalhadores, 

a atual PIT CNT, pelo desenvolvimento da atividade sindical e o fortalecimento de seus 

tradicionais laços com o sistema de organizações populares que conforma seu entorno. 

 



O PCU faz parte de uma subcoalizão, da Frente Ampla, chamada Democracia Avançada, junto a 

movimentos e personalidades de esquerda. A Democracia Avançada, apoiando o programa 

progressista, baseia sua identidade não apenas no histórico papel jogado na defesa e 

desenvolvimento da Frente Ampla e da unidade das forças democráticas, mas também na 

heróica resistência à ditadura, bem como num programa inspirado na defesa dos interesses 

dos trabalhadores e de amplos setores sociais prejudicados pelo neoliberalismo e, ainda, a 

promoção da mais ampla participação. 

 

Configurar o programa progressista não foi tarefa fácil. Seguramente, para nenhum dos lados. 

Traçar o caminho para chegar a um país produtivo, oposto à pátria financeira, ao país rentista 

e especulativo que colocou o Estado a seu serviço, implicou um exercício de compreensão e 

tolerância - do qual compartilharam todos os aliados. O mesmo em relação à necessária 

negociação com o FMI. Juntos, chegamos à compreensão das perspectivas abertas ao país pelo 

Mercosul e os acordos que, a partir deste, podem ser obtidos tanto no continente quanto fora 

dele. E também a impunidade obtida por assassinos e torturadores do tempo da ditadura - que 

conseguiram que uma lei, aprovada por blancos e colorados, fosse submetida a plebiscito, 

demonstrando a caducidade da pretensão punitiva do Estado, assim chamada tal lei - foi um 

problema discutido durante meses na Comissão Integrada do Programa, órgão do EP FA que 

delineou o programa progressista pelo mencionado Congresso. 

 

O programa progressista uruguaio se propõe resgatar a dignidade da política exterior, hoje 

ridicularizada pelo governo entreguista de Jorge Batlle. A paz e o progresso social no mundo 

são objetivos essenciais de tal programa. O enfrentamento da política hegemônica dos Estados 

Unidos é outra de suas chaves. 

 

Faltam poucos dias para o encontro, no qual o povo uruguaio - no próximo 31 de outubro - 

decidirá a mudança de rumo, a esta altura inadiável. 

 

Roberto Catenaccio é redator-chefe de Estudios, revista teórica do Partido Comunista do 

Uruguai. Tradução de Maria Lucilia Ruy, mestranda em Letras Clássicas pela USP.  
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As perspectivas da revolução bolivariana 

Altamiro Borges* 

Esta experiência sui generis se esforça para trilhar o rumo da soberania nacional, da 

democracia participativa e da justiça social 

A consagradora vitória de Hugo Chávez no referendo popular de 15 de agosto passado 

inaugura um novo ciclo político na Venezuela. Ratificada por 59,2% dos eleitores, com a 

folgada vantagem de mais de 1,8 milhão de votos sobre a oposição oligárquica, a revolução 

bolivariana tende a se aprofundar. Em vários pronunciamentos, o carismático líder dessa 

experiência sui generis já explicitou que não haverá recuos no rumo trilhado em defesa da 



soberania nacional, da democracia participativa e da justiça social. Com isso, a Venezuela 

segue na vanguarda da luta contra o neoliberalismo na América Latina, construindo uma via 

alternativa a esse modelo destrutivo e regressivo e sinalizando para a própria superação do 

capitalismo. 

 

Na minha curta estadia no país vizinho, de 14 a 17 de agosto, ficou patente ser esse o caminho 

desejado ardentemente pelo povo venezuelano. Os morros miseráveis que cercam Caracas se 

avermelharam com o cartaz do “NO” - não ao retrocesso, não ao passado, não à oligarquia, 

não ao diablo Bush!. As precárias casas nos bairros populares, como em La Pastora e 23 de 

Janeiro, abrigaram as animadas sedes dos comandos bolivarianos - as chamadas patrulhas 

eleitorais. O dia do referendo só fez confirmar esse anseio, com as quilométricas filas de até 12 

horas debaixo do sol escaldante. O povo não estava disposto a perder essa inédita chance 

histórica para transformar a sua nação, tão rica em petróleo e tão injusta com seus filhos. 

 

Chávez encarna essa vontade coletiva, evita desperdiçar a oportunidade histórica e frustrar as 

esperanças dos venezuelanos. Aposta todas suas fichas na energia popular para fazer avançar 

as mudanças estruturais no país. Numa experiência bastante original, investe na politização, 

mobilização e organização do povo. Seu governo não se submete à camisa de força neoliberal 

e valoriza a ação política. Sem voluntarismos, num contexto tão minado, age com cautela no 

terreno econômico; mas, ao mesmo tempo, adota postura ousada no campo político, 

acreditando na força do povo organizado. Essa estratégia fragiliza a elite local, encurrala o 

imperialismo e serve de alento aos povos do continente que lutam contra a barbárie 

neoliberal. 

 

“Modelos” e lições 

 

Mas quais serão os próximos passos e quais as perspectivas da revolução bolivariana? Não há 

respostas fáceis para perguntas tão complexas. Em primeiro lugar, porque esse processo se 

caracteriza exatamente pela originalidade, pela ausência de modelos externos e de dogmas 

pré-concebidos. Em segundo, porque o curso da revolução depende da correlação de forças, 

mundial e nacional, da postura da oligarquia local e do imperialismo. Em certo sentido, a 

revolução bolivariana tem avançado, aos trancos e barrancos, dando respostas à contra-

revolução. Em terceiro, porque esse processo ainda apresenta inúmeras debilidades e 

insuficiências, reconhecidas pelo próprio Chávez que agora propõe “uma revolução dentro da 

revolução”. 

 

A originalidade da revolução bolivariana, decorrente das particularidades desse país e da rica 

história do seu povo, não permite leituras simplistas ou transposições mecânicas. Na área 

econômica, por exemplo, a Venezuela depende quase exclusivamente de um único produto, o 

petróleo, responsável por 80% da pauta de exportações e pela maior fatia do seu Produto 

Interno Bruto (PIB) - bem diferente de outras economias mais diversificadas da região. Já no 

terreno político, a experiência recente teve forte componente militar. Na prática, os militares 

foram a força propulsora da revolução bolivariana e constituem o principal partido de Chávez. 

Diferentemente de outros países da região, a esquerda política e social estava anêmica no 

país, fragilizada por décadas de marasmo. Só agora há um forte impulso à organização dos 



setores populares. 

 

Evidentemente, essas particularidades não ofuscam a urgência de se extrair lições do processo 

venezuelano. Entre outros ensinamentos, a revolução bolivariana indica que é preciso coragem 

política para apostar na energia transformadora do povo, catalisando todas as esperanças de 

mudanças para ações concretas e para o fortalecimento da organização popular. Ela também 

confirma ser possível superar a satânica lógica do mercado, rompendo o discurso fatalista e 

economicista de que “não há alternativas”. A agenda neoliberal da desnacionalização da 

economia, da redução do papel do Estado e da contenção dos gastos sociais não é inapelável. 

Além disso, ela corrobora a premência da integração regional para se contrapor ao império do 

mal. Isolados, os povos latino-americanos serão presas fáceis da globalização neoliberal, insiste 

Chávez! 

 

Como observa o intelectual paquistanês Tariq Ali, esses compromissos explicam a oitava 

vitória eleitoral consecutiva do governo e servem de “lição para Lula e Kirchner (...) 

Chávez depositou a sua confiança nas pessoas, dando poder a elas, que responderam de modo 

generoso (...) Nestes tempos de desregulamentação, privatização e modelos políticos anglo-

saxões, os objetivos do presidente parecem revolucionários”. Após enumerar os inovadores 

programas sociais, que garantiram educação gratuita para um milhão de crianças pobres e a 

alfabetização de 1,2 milhão de pessoas, que resultaram na triplicação do orçamento na área da 

saúde e que distribuíram terras para 117 mil camponeses, o autor conclui: “As razões para a 

popularidade de Chávez são óbvias. Nenhum regime anterior tinha esse comprometimento 

com os pobres”[1]. 

 

Passos da reação 

 

Já no tocante ao quadro de forças, o processo bolivariano tem sido cauteloso nos seus passos. 

Chávez parece ter a dimensão da adversa situação das forças nacionalistas, democráticas e 

populares num mundo unipolar, hegemonizado pelo agressivo imperialismo ianque. Num 

primeiro momento, ele inclusive foi conservador no terreno econômico e conciliador com seus 

ferrenhos adversários. Desde o início, procurou remover as estruturas políticas do país, 

enterrando a “Constituição moribunda” do passado e estimulando um novo tipo de 

democracia, protagônica e participativa. Optou, claramente, pela via política. Não tocou nos 

privilégios da parasitária elite racista e nem nos contratos firmados com a burguesia 

internacional. 

 

Mesmo assim, a sua tática atiçou a ira da oligarquia e do imperialismo. Hidrófobos, 

endinheirados e com o controle da mídia, esses abandonaram qualquer veleidade democrática 

e partiram para ações de cunho fascista. Cada ação gerou uma reação, numa prova de 

coragem e ousadia da revolução bolivariana. Diante da primeira tentativa golpista, em abril de 

2002, rapidamente rechaçada pela revolta popular, o governo afastou o grosso dos generais 

fascistas, promoveu novos oficiais e passou a deter a hegemonia sobre as Forças Armadas. Já o 

frustrado locaute petroleiro de dezembro a fevereiro de 2003 serviu de base para o governo 

controlar a poderosa PDVSA e passar a dirigir a principal fonte de riqueza da nação, o petróleo. 

 



Agora, respaldado pela histórica votação do referendo, o governo Chávez adquire maior 

legitimidade para impulsionar as mudanças estruturais no país. Ainda não se sabe qual será a 

reação da oligarquia. A cada derrota, ela fica mais dividida e raivosa. A chamada 

Coordenadoria Democrática, bloco amorfo que reúne 19 partidos direitistas, não tem uma 

liderança unificadora nem um projeto alternativo. Desnorteada, ela se apressou em acusar 

fraude no referendo, apesar do reconhecimento mundial de sua transparência. A surra 

agravou suas fraturas. O corrupto ex-presidente do país, Carlos Andrés Pérez, insiste no 

caminho golpista. “Chávez deve morrer como um cachorro. Não resta outro meio para salvar o 

país, pois as portas da paz foram fechadas. O que virá adiante é a violência”, esbravejou 

recentemente esse antigo líder da social-democracia mundial. Já outros setores parecem 

alterar a sua tática, aguardando novas oportunidades para o assalto! 

 

Segundo o analista Heinz Dieterich, atento e controvertido observador do quadro 

venezuelano, a oposição estaria dividida em três blocos. “Um que vai se acalmar e perceber 

que faltam apenas dois anos para as eleições de 2007. Outro que é absolutamente histérico, 

envolvendo basicamente setores da classe média e também de certas áreas populares 

envenenados pela campanha midiática fascistóide... E um terceiro setor representativo dos 

interesses oligárquicos que nunca aceitará que haja democracia real no país e, portanto, nunca 

aceitará o jogo democrático” [2]. Para ele, o desenrolar do processo depende, entre outros 

fatores, do resultado do pleito presidencial nos EUA. O general James Hill, chefe do Comando 

Sul e homem de confiança de Bush, já antecipou que o maior perigo no continente é o 

“populismo radical” na Venezuela. 

 

Por ironia da história, o governo Bush adotou certa equidistância no referendo. Atolado numa 

grave crise energética, desatada por suas próprias ações genocidas no Iraque, e acossado pela 

disputa presidencial, ele preferiu evitar maiores turbulências num país que é o quarto maior 

exportador de petróleo para os EUA. Apesar da demora e da tibieza, desta vez ele reconheceu 

a vitória de Chávez no referendo. Bem diferente da postura anterior, quando foi o 

patrocinador oficial do golpe fascita e do locaute petroleiro. Mas, como adverte Alan Woods, 

não se deve nutrir ilusões diante do governo terrorista dos EUA. “Os imperialistas 

compreenderam que não está madura a situação para um novo golpe, que levaria a uma 

guerra civil em que certamente perderiam. Por isso, decidiram adotar uma tática diferente. 

Depois de fracassar no seu objetivo do assalto, recorrerão ao assédio. A luta não terminou, 

apenas passa para um novo plano”[3]. 

 

Disputa de hegemonia 

 

E quais serão os próximos passos da revolução bolivariana? Um já tem data marcada: 26 de 

setembro, quando ocorrerão as eleições para 23 governadores e 337 prefeitos. Atualmente, a 

oposição controla nove governos e 150 prefeituras - inclusive a da estratégica Caracas. Chávez 

já orientou as patrulhas eleitorais: “Vamos continuar no ataque rumo às eleições de 

governadores e prefeitos. Nosso objetivo é ganhar todos, sem exceção alguma. Se 

trabalharmos unidos, com boa estratégia e tática perfeita, podemos ganhar todos os governos 

e a maioria das prefeituras. Temos força para isso e já o demonstramos em 15 de agosto”[4]. 

 



Num horizonte maior, porém, o governo bolivariano também parece já ter definido seu 

programa de ação. Ele teria quatro eixos básicos. O primeiro, sem dúvida, é o político. Já na 

madrugada de 16 de agosto, Chávez fez um hábil discurso de conciliação nacional, 

“estendendo a mão para a oposição sensata que eu sei que existe”. Seu esforço é para 

neutralizar parcelas da oligarquia - o que explica sua reunião “secreta” com o milionário 

Gustavo Cisneros, mega-empresário da mídia privada - e para atrair setores médios da 

sociedade. Não é para menos que nos últimos dias já foram lançados vários programas de 

incentivo às empresas, inclusive um ousado projeto de investimento em infra-estrutura 

urbana, o “Misión Vivienda”. Chávez tem consciência de que uma polarização artificial não 

serve ao avanço da revolução bolivariana. 

 

Essa avaliação é compartilhada por Margarita Lopez Maya, intelectual independente das mais 

respeitadas no país. Em seu pronunciamento na solenidade do Conselho Nacional Eleitoral de 

ratificação do mandato presidencial, em 27 de agosto, ela registrou o grave risco da divisão 

forjada entre chavistas e esquálidos (referência pejorativa às pequenas mobilizações 

patrocinadas pela elite). “Embora Chávez tenha vencido a eleição de maneira folgada, quase 

arrasadora nos bairros populares, nos espaços residenciais de setores com rendas altas e 

médias triunfaram as distintas opções de oposição... As classes médias se inclinam para um ou 

outro pólo, mas seus setores mais visíveis e poderosos tomam o caminho da oposição”. 

 

Para ela, é urgente superar essa polarização que transcende os conflitos de classe. Segundo 

seus estudos, esses setores foram “formados nos últimos 25 anos em territórios urbanos 

incomunicáveis, educados em seus colégios privados, boa parte deles católicos, graduados em 

universidades que, embora públicas, têm poucos estudantes de origem humilde, rodeados por 

um entorno familiar e de trabalho onde o pobre era uma espécie remota. Esses setores 

optaram por confundir a ‘sua’ realidade como ‘a’ realidade, ‘seu’ país como ‘o’ país. Os meios 

de comunicação se encarregaram de acentuar essa perversão, na qual um mundo parcial e 

deformado se apresenta aos nossos olhos cada vez que assistimos os canais privados de 

TV”[5]. 

 

Desafios da revolução 

 

Ainda no terreno político, a maior prioridade do governo é investir na organização dos setores 

populares. Chávez está convencido de que aí reside a força dessa experiência sui generis. Foi a 

organização popular que rechaçou os golpistas em abril, que derrotou o locaute petroleiro de 

63 dias e que, agora, garantiu a estrondosa vitória no referendo - 2,3 milhões de votos a mais 

do que no pleito presidencial de 1998. “Eu sempre serei fiel à esperança de vocês. Sempre 

serei fiel ao amor que vocês me dão e estarei disposto a tudo, inclusive a dar minha vida, pela 

nobreza dos venezuelanos, povo heróico, libertador, povo mil vezes traído por tantos 

demagogos”, afirmou Chávez para dezenas de milhares de presentes no ato ratificatório. 

 

Todo empenho do governo venezuelano caminha nesse rumo, mantendo e fortalecendo as 

recém-criadas patrulhas e os círculos bolivarianos, estimulando a organização de comitês 

gestores dos programas sociais, incentivando a sindicalização dos trabalhadores e acelerando a 

reforma agrária e a agricultura familiar. Há também uma declarada intenção de reforçar a luta 



ideológica na sociedade, investindo em TVs e rádios comunitárias e na difusão da mídia 

alternativa. “Meu mais grave erro no exercício do poder foi descuidar da comunicação. Ficar 

refém da mídia privada que, em verdade, era porção importante nos mecanismos de poder, 

quase foi fatal”, reconheceu Chávez em recente entrevista[6]. 

 

Um segundo eixo é o econômico. Em função da alta mundial do barril de petróleo e de outras 

medidas de política macroeconômica, como o controle do fluxo de capitais, o crescimento do 

PIB venezuelano baterá recorde em 2004. Parte dos recursos das exportações passou a ser 

usada em vastos programas sociais; mas outra é aplicada na diversificação da economia e na 

elevação das reservas internas. O governo não quer ficar ao sabor dos humores do mercado 

petroleiro. Por isso, investe na auto-sustentação alimentária (no passado, importava 70% dos 

alimentos), em obras de infra-estrutura e na ampliação do parque produtivo. Essa estratégia, 

apesar das crises políticas, tem atraído volumes crescentes de investimentos externos. 

 

O objetivo do governo é avançar nas mudanças estruturais do país. “A revolução bolivariana 

entrou agora numa nova etapa. Chegou a hora de acelerar e aprofundar as mudanças das 

estruturas socioeconômicas. Essa é a essência da revolução. Teríamos perdido tempo 

miseravelmente se ao final de todo esse processo se mantivesse intacto o modelo econômico 

capitalista e neoliberal que levou à pobreza os venezuelanos. Nos dois anos e quatro meses 

que nos restam desse mandato, até janeiro de 2007, devemos avançar mais rápido e em 

profundidade na transformação socioeconômica”, ressaltou Chávez na solenidade citada. 

 

O terceiro eixo pode ser chamado de administrativo. O Estado, pilhado pelo pacto oligárquico 

há décadas, mantém-se distante do povo e eivado de vícios. Devido à constante crise de 

governabilidade, a revolução bolivariana ainda não tocou nestes poderes, onde campeia a 

corrupção e a injustiça. Chávez já anunciou que fará profunda reforma do Estado para 

democratizá-lo e aproximá-lo dos despossuídos. Como aponta Patrícia Rivas, essa “revolução 

na revolução” deverá “depurar elementos que desde o aparato do Estado entorpecem a 

aplicação das políticas governamentais. Exemplo flagrante da persistência de resíduos do 

antigo regime em postos-chave é o poder judiciário, que absolveu aos golpistas de abril sob o 

argumento de que houve apenas ‘um vazio de poder’ e que os golpistas atuaram ‘com boas 

intenções’”[7]. 

 

Por último, o governo pretende dar nova ênfase às relações internacionais e à integração 

latino-americana. Chávez já anunciou que, vitaminado pelo referendo, pretende dedicar mais 

tempo à unidade regional para enfrentar os ditames do império. Os seus planos são ousados. 

Ele propõe a criação da PetroAmérica, uma parceria das estatais de petróleo da região; do 

Bandesur, Banco de Desenvolvimento Econômico e Social do Sul, para induzir o 

desenvolvimento regional; da Rede Sul de TV para se opor “às notícias deturpadas da CNN”; e, 

o seu maior sonho, da Alba, uma “alternativa ao projeto neocolonial da Alca, dentro do 

conceito bolivariano de articular a América Latina como força política consciente de seu 

destino”[8]. 

 

A revolução bolivariana, essa experiência tão original e ousada, não se define como socialista. 

Sua meta é construir uma alternativa ao neoliberalismo com base num projeto nacionalista, 



democrático e popular. A dúvida que atormenta as consciências é se essa transição será 

possível na atual fase agressiva e regressiva do capitalismo globalizado. Hugo Chávez, católico 

fervoroso, bota fé nesse caminho. “Na Venezuela está em marcha uma revolução pacífica e 

democrática que desagrada a elite imperialista que governa os EUA, que teme o que eles 

chamam de mal exemplo: um novo modelo político que não se subordina às ordens de 

Washington; um novo modelo econômico que se afasta cada vez mais do neoliberalismo”. 

 

Ao mesmo tempo, como militar formado na escola da guerra e político forjado na luta 

revolucionária, ele não parece disposto a recuar no seu desígnio. “Temos sido campeões da 

paciência e da tolerância, mas chegou o momento de responder com contundência aos que 

querem impor ao mundo o velho e asqueroso imperialismo que tanto dano causa à 

humanidade (...) À Venezuela correspondeu a tarefa histórica de, como se diz no jargão 

castrense, iniciar a marcha, dar os primeiros passos. O caminho está sendo seguido pela 

América Latina. Na Venezuela se desatou um processo coletivo que nada mais pode detê-lo. 

Não temos medo. Esse povo não tem medo e eu, à frente dele, não posso e não devo temer. 

Haverá conspirações permanentes, a CIA não descansa. Mas a maior fortaleza desse processo 

é a consciência do seu povo”[9]. 

 

Altamiro Borges é jornalista, membro do Comitê Central do PCdoB, editor da revista Debate 

Sindical e organizador do livro Para entender e combater a Alca (Editora Anita Garibaldi). 
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China: Estado, revolução e desenvolvimentismo  

Amaury Porto de Oliveira* 

Os dirigentes chineses mostram-se decididos a elevar seu país a um nível de 

modernização consentâneo com o peso autoprojetado para o mesmo no mundo 

desde a Revolução de 1949  

Manuel Castells, no terceiro tomo de sua trilogia sobre a Era da Informação (Fim de Milênio. 

São Paulo: Paz e Terra, 1999), faz uma instigante análise do papel do Estado no 

desenvolvimento do Leste asiático no pós-segunda guerra mundial. Tanto com relação à 

experiência do Japão e dos chamados “Tigres asiáticos” (Coréia do Sul, Taiwan e Cingapura, 

especificamente) quanto ao soerguimento da China. O Japão e os “tigres asiáticos” se 

apoiaram na ação de um Estado dito “desenvolvimentista”: a China no Estado fruto da 

revolução chinesa, conduzida pelo Partido Comunista de Mao Tsetung. E Castells acentua que 

o extraordinário surto de crescimento da China, na virada do milênio, só começou a ocorrer 

depois que as reformas postas em marcha por Deng Xiaoping, nos anos 80 e 90 do século 

passado, levaram à fusão do Estado revolucionário de Mao com o Estado desenvolvimentista. 

 

Neste texto procurarei lançar alguma luz sobre a maneira que ocorreu tal fusão, o que torna 

conveniente caracterizar, antes de tudo, os dois tipos do Estado que se iriam fundir. 

 

Desenvolvimentismo e “inversão de curso” no Japão 

 

O conceito de Estado desenvolvimentista foi elaborado por autores como Chalmers Johnson, 

Peter Evans e Alice Amsden a partir da análise da primeira industrialização do Japão, na 

segunda metade do século XIX, processo muito inspirado na industrialização tardia da 

Alemanha. Alemanha e Japão se integraram na I Revolução Industrial quando já iam 

avançando as industrializações da primeira vaga (Inglaterra, França, Bélgica) e tiveram, assim, 

de inovar com relação ao modelo clássico inglês. Recorreram, por exemplo, à ação estatal para 

a mobilização e distribuição dos investimentos, num contexto de instituições financeiras 

centralizadas, níveis de consumo de massa relativamente baixos, e poder econômico 

concentrado nas mãos de gigantescos cartéis. Trataram a modernização como processo 

essencialmente político, em consonância com as lições do economista alemão Friedrich List, 

ainda hoje muito estimado no Leste asiático. 

 

Após a segunda guerra mundial, o Japão reindustrializou-se, num processo muito estimulado 

pelos Estados Unidos. A vitória dos comunistas na China levou Washington a repudiar o 

compromisso de desmantelar o poderio industrial japonês, que havia sido assumido na 

Conferência de Potsdam junto aos aliados da guerra mundial. A “inversão de curso” americana 

permitiu o renascimento dos fatores responsáveis pela primeira industrialização do Japão: o 

papel timoneiro do Estado na identificação, seleção e importação das tecnologias de maior 

valor desenvolvimentistas; a resposta positiva do empresariado na assimilação da tecnologia 

importada, com o cuidado de combiná-la com técnicas tradicionais ou localmente 

desenvolvidas; a mobilização motivada da força de trabalho. Em suma, o esforço de todos para 

elevar, de forma sistemática, a capacitação tecnológica do corpo nacional. 



Coréia do Sul e Taiwan beneficiaram-se desse reflorescimento do Estado desenvolvimentista 

japonês.  

 

Os dois países haviam sido colônia do Japão nas primeiras décadas do século XX, e tenderam a 

reintegrar-se na nova versão de economia regional, liderada pelo Japão no Nordeste asiático 

sob a égide da Pax Americana. Foram nisso estimulados pelos próprios Estados Unidos, 

interessados em consolidar, em Seul e Taipé, regimes fortes e anticomunistas, crescentemente 

capazes de bancar a própria participação no dispositivo estratégico de contenção da China. 

Washington ajudou técnica e financeiramente os dois países a implementarem reformas 

agrárias radicais: financiou, neles, a fundo perdido, a edificação de uma infra-estrutura de 

portos e estradas; transmitiu-lhes a receita do desenvolvimento puxado pelas exportações; e 

abriu o mercado doméstico americano às manufaturas de baixa tecnologia que seria dado a 

sul-coreanos e taiwaneses começarem a produzir. 

 

Mas para Coréia do Sul e Taiwan se tornarem verdadeiros Estados desenvolvimentistas foi 

necessário que se consolidassem, no quadro doméstico dos dois países, coalizões 

industrializantes determinadas a usar o auxílio externo da promoção do progresso nacional. 

Tiveram as elites de Coréia do Sul e de Taiwan de enfrentar, criativamente, o desafio de fazer 

os respectivos corpos nacionais assimilar e desenvolver os elementos modernizantes que o 

paradigma sócio-tecnológico da época difundia pelo mundo. Partido Comunista da China: 

marxismo-leninismo e aspirações de grandeza nacional 

 

A República Popular da China (RPC) não estava, em 1949, madura para tarefa de tal 

magnitude. Seu sustentáculo, o Partido Comunista da China (PCCh), fora fundado em 1921 

como organização típica da III Internacional, com a ambição de levantar os trabalhadores 

urbanos chineses e dali partir para a conquista da periferia. Essa estratégia foi frustrada 

quando, em 1927, Chiang Kaishek, líder do Kuomintang aliado, rompeu a frente única e se pôs 

a massacrar comunistas. Os remanescentes lograram reorganizar-se com grande esforço na 

zona rural e de lá marcharam sobre o centro, dez anos mais tarde, já aí sob a liderança de Mao 

Tsetung. Exímio jogador de go, ele recorreu à estratégia alternativa oferecida pelo jogo. Em 

1937, o Japão pôs em marcha uma tentativa de colonizar partes, pelo menos, do território 

chinês e o PCCh soube entrosar sua luta revolucionária com o empenho generalizado de 

libertação nacional. 

 

O partido chegou ao poder como o grande vitorioso da resistência ao invasor, com o triunfo 

adicional de ter podido desbaratar e pôr em fuga (para Taiwan) as forças do Kuomintang. 

 

No seu avanço epopéico pelas vastidões chinesas, o Exército de Libertação Popular (ELP), 

braço armado do PCCh, foi ajudando a moldar a ideologia da era maoísta, um misto de 

marximo-leninismo com aspirações de grandeza nacional, que no plano militar se apoiava no 

ideário da guerra popular conduzida por um exército do povo. Esse ideário iria ser posto em 

causa pela guerra da Coréia, sobrevinda menos de um ano após a instalação da RPC. Foi ele, no 

entanto, que forneceu o apoio para o que pode ser visto como a principal vantagem da China 

na sua integração no mundo do pós-segunda guerra mundial: a capacidade de decidir 

autonomamente sobre seus posicionamentos no cenário internacional. À diferença dos outros 



países do Leste asiático (exceção feita ao Vietnã), a China tem logrado conduzir seu 

desenvolvimento sem submissão a esquemas estratégicos dos Estados Unidos. 

 

Para assegurar isso, os dirigentes da RPC mostraram-se decididos, desde seus primeiros 

passos, a elevar a China a um nível de modernização consentâneo com o peso que eles 

anteviam para o país no mundo. Puseram em marcha um esforço consistente para superar o 

enorme grau de atraso e de pobreza ao qual a velha e gloriosa China havia sido reduzida em 

um século e meio de agressões imperialistas, inclusive a do Japão. Logo em princípios de 1950, 

Mao foi a Moscou à frente de nutrido grupo de técnicos e, durante oito semanas, negociou 

com os soviéticos o máximo de ajuda para o ambicioso programa de industrialização que 

Pequim tinha em vista. A contribuição da URSS foi efetiva e abrangente no lançamento da 

indústria civil chinesa. Não houve, contudo, a mesma boa disposição relativamente aos setores 

associados à segurança nacional. E foi no âmbito deles que a Guerra da Coréia iria sacudir, 

violentamente, concepções chinesas. 

 

Raiz da mudança de curso: Guerra da Coréia 

 

A China se mantivera a princípio passiva, diante do conflito na península coreana. Foi só no 

quarto mês das hostilidades, quando as tropas americanas do general MacArthur já tinham 

empurrado de volta os norte-coreanos; ocupado Pyongyang; e ameaçado chegar à fronteira do 

rio Yalu, que destacamentos de “voluntários” chineses começaram a deslocar-se para o país 

vizinho. Em novembro, já eram 250 mil esses “voluntários” e houve momentos em que 

chegaram a 750 mil. Foram cinco campanhas, cinco “ondas humanas” sem roupas adequadas 

para o inverno inclemente de 1950; sem ração suficiente; e munição escassa, a tentarem 

provar a tese maoísta de que o homem supera a máquina. Em junho de 1951, as forças 

mecanizadas americanas já tinham posto fora de combate 577 mil combatentes e 71 mil não 

combatentes, entre os “voluntários” chineses. A Quinta Campanha fora particularmente 

mortífera, levando a uma revisão total do sistema logístico do ELP. Embora a intervenção da 

China tenha conseguido sustar o conflito, abrindo caminho para o armistício ainda em vigor, a 

cúpula do PCCh e do ELP não pôde deixar de constatar as grandes deficiências da máquina 

chinesa de guerra. 

 

Os analistas apontam a guerra da Coréia como um divisor de águas no pensamento chinês 

acerca da ciência, tecnologia e segurança nacional. E eu vou recorrer ampla e livremente ao 

bem documentado livro de um desses especialistas (Ewan Al Feigenbaum. China’s Techno-

Warriors. Stanford. Cal: Stanford University Press. 2003), para tentar seguir uma das linhas de 

forças nascidas do conflito coreano e que a mim parece estar no centro do processo de fusão 

do Estado revolucionário de Mao com a versão do Estado desenvolvimentista visualizado por 

Deng Xiaoping. 

 

As pesadas perdas humanas na Coréia trouxeram à tona divergências doutrinarias na cúpula 

do ELP. Um grande debate se instalou e Feigenbaum dá ênfase ao papel nele desempenhado 

pelo marechal Liu Bocheng, um herói da guerra civil chinesa, que escolhera presidir a 

Academia Militar de Nanquim, quando se procedeu em 1949 à distribuição de postos na nova 

república. Ele acompanhou com grande atenção os desdobramentos na Coréia, inclusive 



através de comunicações de oficiais da sua confiança e, em 1952, deu início a uma série de 

palestras para oficiais de nível de divisão, desenvolvendo teses ao arrepio da doutrina militar 

de Mao. As teses de Liu contribuíram para a emergência de um grupo militar de elite 

determinado a elevar o nível tecnológico do ELP, e que teve a habilidade de promover seus 

anseios através de projetos concretos de armamento avançado, vale dizer, pondo em causa 

necessidades da defesa nacional. Num movimento convergente, a insatisfação de líderes 

políticos com a relutância soviética de passar à China tecnologia militar de ponta fez surgir um 

grupo de dirigentes partidários simpáticos às idéias em ebulição no ELP. O problema da 

tecnologia, premente já para o planejamento militar, assumiu importância também na política 

de desenvolvimento econômico. Quase todos os setores industriais modernos - da eletrônica 

ao aeroespacial - iniciados no período maoísta (1950-76), foram impulsionados com dinheiro 

do orçamento militar, sob a supervisão de generais e líderes partidários de primeiro plano, em 

esquemas que monopolizaram as melhores cabeças científicas do país. 

 

Cabe destacar a visão política com que sempre trabalhou essa coalizão científico-partidário-

militar. Não se tratava, para ele, simplesmente de alocar recursos materiais e humanos para a 

boa realização de uma tarefa. Havia a clara consciência de que se estavam lançando, ali, os 

alicerces da estrutura científico-tecnológica sobre a qual assentaria o futuro desenvolvimento 

científico, industrial e institucional da China. Foi nesse espírito, e com a preocupação adicional 

de manter sob controle chinês os avanços obtidos, que se levaram a cabo projetos-chave da 

era maoísta, como a construção da bomba atômica ou a criação da Quinta Academia, 

responsável pelo desenvolvimento de mísseis estratégicos. 

 

No final da década de 1950 - conforme acentua Feigenbaum - as idéias do marechal Liu 

Bocheng haviam frutificado em duas linhas de abordagem de modernização tecnológica 

militar. A primeira enfatizava a renovação do material bélico convencional, em conformidade 

com propostas do marechal Peng Dehuai, que comandara as forças chinesas na Coréia. A outra 

linha emergiu da preocupação mais abrangente com o desenvolvimento nacional, 

demonstrada pelo marechal Nie Rongzhen. Da interação dessas duas correntes de 

pensamento nasceram as decisões do Birô Político de fabricar armamento nuclear (1955) e 

submarinos nucleares habilitados a lançar mísseis balísticos (1958).  

 

O desenvolvimento econômico da China ficava assim associado aos objetivos da segurança 

nacional, contra os alertas da equipe de economistas e planejadores civis, que temiam efeitos 

negativos para o desenvolvimento da indústria em geral, dessa concentração de fundos nos 

programas de armamento estratégico. Coube ao marechal Nie encontrar a fórmula para a 

superação dessas divergências, com argumentos endossados pelo próprio Mao e que 

definiriam a política tecnológica da China até o fim da era maoísta. 

 

Duas opções técnicas adquiriram valor de princípios. A indigenização, isto é, o estímulo à 

fabricação local de produtos, mesmo com tecnologia importada; e a criação de capacidade 

nacional para inovar e fabricar. Eram princípios proeminentes na reindustrialização então em 

marcha no Japão, onde imperava também um terceiro princípio: a difusão, isto é, a penetração 

de todo o corpo econômico nacional pelos avanços da indigenização. Nem a difusão, nem a 

disposição do Japão para trabalhar com o mercado internacional puderam prosperar na China 



de Mao, com o resultado de que a autarquia não pôde, ali, evoluir para uma verdadeira auto-

suficiência. 

 

O maoísmo deu à China uma base de alta tecnologia no terreno militar, mas, tanto aí quanto 

na indústria civil, os avanços foram sendo obtidos com sérios desequilíbrios no nível das 

competências e crescente ineficiência. Em meados da década de 1970, com os primeiros sinais 

de um novo ciclo de globalização, tornou-se claro para as melhores cabeças do país que se 

impunha uma nova partida.  

 

Deng Xiaoping e a viragem 

 

O homem talhado para tomar a liderança do movimento de reforma mostrou ser Deng 

Xiaoping, um comunista de primeira hora, veterano da Grande Marcha, com passagem por 

postos importantes do partido e do governo. Militante de opiniões fortes, ele curtira dois 

períodos de ostracismo e foi ao sair do segundo deles, após o falecimento de Mao, que Deng 

veio a empolgar o comando do partido. As penalidades que sofrera tinham decorrido da 

acusação de “economicismo”, geradas por sua convicção de que o desenvolvimento da China 

precisava estruturar-se sobre sólida base econômica, em vez da visão ideológica imperante. 

 

Deng cooperara com o já falecido Chou En-lai na elaboração do programa das “Quatro 

Modernizações”, que ele pôde fazer aprovar no Terceiro Pleno do XI Comitê Central 

(dezembro de 1978). A essa altura, as convicções teóricas de Deng haviam sido reforçadas pelo 

espetacular progresso dos Estados desenvolvimentistas vizinhos, que iam deixando para trás a 

China. No tocante às exportações, por exemplo, os “Quatro tigres” - com uma população 

combinada equivalente à da província chinesa de Guangdong - já estavam obtendo ganhos 

quatro vezes maiores do que os da China como um todo. 

 

Verificações desse tipo alertaram a equipe dengista para a necessidade de suplementar as 

“Quatro Modernizações” (da agricultura, da indústria, das Forças Armadas e das atividades de 

ciência e tecnologia) com um movimento de abertura para o mercado internacional. Logo em 

1979, foram criadas quatro zonas econômicas especiais (ZEEs), calculadamente localizadas 

para atrair comércio e investimentos da diáspora chinesa de Hong Kong, Taiwan e Sudeste 

asiático. Uma sucessão de medidas desse tipo ocupou os anos 80, até a ousada “estratégia do 

desenvolvimento costeiro”, orquestrada por Zheo Ziyang como a plataforma para sua 

confirmação no cargo de secretário-geral do PCCh (XIII Congresso, 1987) e que previa a 

integração da China no “grande círculo internacional”. É posição oficial do PCCh que o atual 

ciclo de globalização constitui etapa irrecorrível do desenvolvimento mundial, estando fadado 

a marginalizar-se país que tentar manter-se fora dessa realidade.  

 

Da China se pode dizer, hoje, que seu regime pôs em marcha uma grande barganha com o 

capitalismo global, consistente na gradual sintonização do socialismo de mercado com a 

atuação das empresas estrangeiras (ampliação de um quadro legal, estável e transparente, 

para o funcionamento do capital privado), em troca de capitais e tecnologias para a rápida 

integração da China na sociedade da informação. 

 



A chegada da sociedade da informação começara a patentear-se na década de 1980, nas 

economias industrializantes, pela decantação e reestruturação das formas com que elas 

funcionavam. O sistema capitalista que ia emergindo exibia vigorosas dimensões 

organizacionais e institucionais sob o acicate da transformação tecnológica. O capitalismo 

baseado na produção de massa cedia lugar a um capitalismo apoiado na inovação, na 

mobilização do conhecimento, no aprendizado organizacional e no contínuo desenvolvimento 

das capacidades tecnológicas e de recursos humanos. No Leste asiático, os Estados 

desenvolvimentistas da Coréia do Sul e Taiwan iam sabendo acompanhar essa evolução, e a 

China de Deng Xiaoping cuidava de aprender com eles. 

 

Deng não abandonou o socialismo pelo capitalismo.  

 

Sem abjurar totalmente a herança maoísta, ele pôs em marcha um afastamento gradual da 

economia centralmente planificada em direção a economia responsiva às leis do mercado. O 

objetivo vem sendo a consolidação de um socialismo de mercado, ou seja, uma economia de 

mercado administrada não por capitalistas e sim pelo PCCh. 

 

Ciência e tecnologia como a base da modernização 

 

Um dos primeiros atos de Deng ao retornar ao poder foi convocar a Conferência Nacional de 

Ciência, da qual sairia a Comissão Estatal de Ciência e Tecnologia, como o órgão 

implementador de uma nova política de C&T. Ao tomar essa iniciativa antes mesmo da 

aprovação das “Quatro Modernizações”, Deng pareceu sinalizar a intenção de atribuir à C&T o 

papel de base das três outras modernizações. Ele não abandonou a visão de longo prazo da era 

maoísta, focalizada na edificação de um país forte e dono de si mesmo, mas mostrou-se 

decidido a adequar o edifício às inovações técnicas e outras do mundo em mutação. Embora 

mantendo o relevo dado pelo marechal Nie ao valor da alta tecnologia. Deng passou a agir 

deliberadamente para destruir os fundamentos políticos do domínio da velha coalizão 

científico-partidário-militar sobre a C&T chinesa. Usando seu prestígio pessoal junto à boa 

parte dos membros da coalizão, Deng foi construindo um consenso em torno da imperiosidade 

de desacelerar o tratamento preferencial que vinha sendo dado aos militares. 

 

Conforme já assinalei, vejo o processo assim iniciado pelo velho líder como uma das linhas de 

força da fusão do Estado revolucionário com o Estado desenvolvimentista, na China. À medida 

que esvaziava a supremacia dos construtores de armas, em favor da indústria leve e dos 

setores econômicos orientados para o consumo Deng ocupou-se em reestruturar a prestigiar a 

comunidade científica, dizimada e desmoralizada pela revolução cultural. Cuidou, por 

exemplo, de afastar “generalistas” do partido da chefia de instituições científicas para confiar a 

direção das mesmas a profissionais das áreas correspondentes. Prestigiou a Academia Chinesa 

de Ciência e a Academia Chinesa de Engenheiros, cenáculos que vêm produzindo uma nata de 

especialistas dos quais não se cobra lealdade política. 

 

O professor Richard P. Suttmeier, da Universidade de Oregon (EUA), que há décadas 

acompanha o desenvolvimento da C&T na China, pôde diagnosticar em artigo de 1999: “A 

China fará face aos desafios do século XXI, tendo a seu dispor uma substancial comunidade 



científica, de qualificação variada, mas crescentemente capaz. Nas duas últimas décadas, 

passou ela por abrangentes reformas institucionais e mudanças políticas, com o objetivo 

precípuo de torná-la mais socialmente expressiva, economicamente confiável e apta a 

competir na busca da excelência na pesquisa e na inovação tecnológica”. 

 

Amaury Porto de Oliveira, é Embaixador aposentado, membro do Instituto de Estudos 

Avançados (IEA) e do Grupo de Análise da Conjuntura Internacional (GACINT) - ambos da USP. 

Membro do Instituto de Estudos Econômicos e Internacionais (IEEI), São Paulo.  
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Estados Unidos: de nação democrática e progressista a 

potência imperialista  

Eugênio Resende de Carvalho* 

Os momentos cruciais da metamorfose histórica dos EUA analisados por José Martí - 

um dos mais importantes cronistas da vida e da sociedade norte-americana da 

segunda metade do século XIX 

A emancipação das treze colônias norte-americanas do domínio colonial inglês no século XVIII 

e o conseqüente estabelecimento das bases do novo Estado nacional deu-se sob a égide de 

inúmeros princípios filosóficos e políticos associados aos ideais de liberdade e democracia, 

expressos na declaração de independência e na nova Constituição do que passariam a ser os 

Estados Unidos da América. Mediante um longo processo histórico, iniciado no século XIX e 

consolidado já nos primórdios do século XX, e a partir de uma reinterpretação própria e 

unilateral daqueles princípios de liberdade e democracia que marcaram a sua fundação 

enquanto nação emerge uma potência imperialista que deixará sua marca avassaladora sobre 

os acontecimentos históricos mundiais dos dois últimos séculos.  

 

Compreender tal metamorfose, de uma nação democrática e progressista, em seus 

primórdios, a nação imperialista hegemônica dos dias atuais passa, necessariamente, pelo 

estudo de sua própria trajetória histórica. Portanto, apresentar aqui uma mera sinopse dos 

fatos e momentos mais significativos da evolução histórica dos Estados Unidos seria uma 

contribuição possível para melhor explicar tal metamorfose. Porém, outra possibilidade que se 

coloca para a compreensão dessa transformação poderia ser - e é isso que aqui propomos - 

por meio do testemunho e da interpretação de um intelectual que vivenciou diretamente 

alguns dos momentos cruciais das transformações operadas no seio da sociedade norte-

americana na segunda metade do século XIX: o herói revolucionário e líder do processo da 

independência cubana, José Martí (1853-1895), que viveu nos Estados Unidos ao longo de 

quinze anos. 

 

As primeiras impressões e imagens que emergiram das crônicas e artigos jornalísticos desse 

jovem revolucionário cubano - que chega aos Estados Unidos em 1880 - demonstraram, 



inicialmente, uma admiração e até mesmo um certo deslumbramento pelas instituições 

democráticas norte-americanas, pelo espírito empreendedor daquele povo, assim como pelas 

oportunidades que brindavam as iniciativas individuais. Declarou que se encontrava, 

finalmente, em um país “onde cada um parecia ser seu próprio dono, onde se podia respirar 

livremente” - por ser a liberdade fundamento e essência da vida. Chegou mesmo a dizer sentir-

se na “casa da liberdade”, onde haviam se fundido a América e o trabalho, resultando uma 

nação símbolo da prosperidade. Opinião justificável para quem acreditava na liberdade como 

um valor supremo e que a riqueza e o trabalho eram a garantia da independência pessoal e, 

sobretudo, da independência das nações. Elemento esse bastante caro a Martí, que lutava 

incansavelmente naquele momento pela independência de sua nação cubana, à época ainda 

colônia espanhola. Nem algumas dúvidas no âmbito de certos valores éticos e morais daquela 

sociedade o impediram de afirmar sua convicção de que jamais houve, em nenhum outro lugar 

do planeta, um povo mais feliz, frenético e empenhado em tão útil labor, ou ainda, que tenha 

criado e gozado de maior fortuna material. 

 

Tais impressões, na verdade, eram comumentemente compartilhadas por inúmeros 

intelectuais e pensadores do século XIX, sobretudo europeus e hispano-americanos que, na 

busca ansiosa por construir uma nova era para a humanidade, encontravam-se maravilhados 

diante de vários aspectos da vida nos Estados Unidos, como reconhecia o próprio Martí. 

Tratava-se de uma intelectualidade que supunha terem a verdade, a liberdade e a dignidade 

alcançado, por fim, um lar seguro no Novo Mundo. 

 

Entretanto, as primeiras imagens norte-americanas de José Martí já continham, por outro 

lado, elementos de cautela e mesmo de certa desconfiança. Ao lado dos elogios acima, 

afirmava também que tanto as virtudes quanto os vícios da sociedade estadunidense não 

podiam ser analisados à primeira vista e tampouco julgados a partir exclusivamente da 

turbulenta vida novaiorquina (onde se encontrava). Se os Estados Unidos representavam 

efetivamente tudo aquilo que aquela intelectualidade a ele contemporânea supunha, para 

Martí somente o tempo e a observação direta e meticulosa da vida cotidiana daquele país 

poderiam demonstrá-lo e corroborá-lo. 

 

E assim foi. Fruto dessa meticulosa observação do cotidiano daquele país, a partir de 1881, por 

meio de suas Cartas de Nova York, publicadas por alguns dos mais importantes jornais de 

inúmeros países hispano-americanos, Martí logo iniciou sua ação de questionamento, num 

primeiro momento, de aspectos importantes da vida e dos valores da cultura estadunidense e, 

num segundo momento, no questionamento da política internacional expansionista e 

imperialista levada a cabo por seus governantes, principalmente, naquele momento, em 

relação à América Latina. No geral, sua visão dos Estados Unidos era a de uma realidade social 

que, como todas as demais, se apresentava como um conjunto contraditório, de excessos e 

carências, vícios e virtudes. 

 

Entre os principais vícios detectados situava a ambição, a vaidade e, principalmente, a 

excessiva adoração da riqueza e dos valores materiais que, em conjunto, se sobrepunham - e 

obscureciam -, num profundo descaso, aos valores morais e espirituais. Nem o tema da tão 

propalada liberdade estadunidense escapou à sua crítica, pois havia para ele uma contradição 



entre a prática da liberdade no âmbito interno e no âmbito externo, das relações com os 

demais países. Para Martí, os Estados Unidos foram constituídos por povos que migraram para 

a América exatamente pelo excesso de amor à liberdade e à virtude. Uma honrosa herança 

que remonta aos primórdios da colonização. Por isso via aquele país como a “casa da 

liberdade”. Entretanto, ressaltava a contradição entre essa tradição de liberdade e as práticas 

de seus sucessivos governos que mantinham uma nefasta inclinação a manchar essa valiosa 

herança, na medida em que subjugavam outras nações em seu proveito e, assim, 

comprometiam o princípio da liberdade para além de suas fronteiras. 

 

Aqui chegamos a um ponto importante da análise, a partir do testemunho de José Martí, da 

trajetória histórica da república dos Estados Unidos, desde sua fundação no século XVIII, 

enquanto arquétipo de nação independente, democrática e progressista, até sua paulatina 

transformação, no final do século XIX e início do XX, em uma potência imperialista e 

expansionista, sobretudo, num primeiro momento, em relação ao restante do continente 

americano. Trata-se da contradição estabelecida por Martí, em seu esforço por decifrar e 

compreender o caráter dos norte-americanos, entre os americanos “fundadores” - que, 

segundo ele, amavam o “cimento” em detrimento do “ornamento” - e os americanos de sua 

época - considerados bem mais pragmáticos, utilitaristas e imediatistas. Os últimos estariam 

abandonando progressivamente determinados valores e virtudes que haviam sido cultivados 

pelos seus antepassados, numa verdadeira traição aos ideais fundantes da pátria norte-

americana. Os primeiros padeciam de uma “enfermidade de grandeza” que, embora 

remediável, gradualmente se dissemina deformando moralmente aquela sociedade. Tal 

enfermidade consistia em reduzir e limitar a vida à conquista da fortuna. Para ele, deveria 

haver sempre um limite no que tange ao preço a ser pago na obtenção da prosperidade. 

 

A partir da segunda metade da década de 1880, seus artigos iriam privilegiar o tema do 

isolamento da sociedade norte-americana em relação ao restante do continente e do mundo. 

O egoísmo exacerbado e amplamente disseminado era o grande alvo da crítica martiana. Ele 

identificava naquela sociedade uma tendência a se limitar determinados valores e virtudes ao 

âmbito das fronteiras nacionais, negando-os para além das mesmas. Mais tarde dirá que 

seriam negados mesmo internamente, ou seja, para determinados estratos sociais menos 

favorecidos e/ou discriminados (caso dos negros e trabalhadores, por exemplo). Assim, os 

Estados Unidos constituíam um exemplo de nação voltada para si mesma, isolada e alheia em 

relação às “maravilhas e dores do resto do universo humano”. Se prestavam algum serviço ou 

exemplo, ao praticá-la e respeitá-la internamente, não contribuíam com a vitória universal da 

liberdade. 

 

A questão para Martí seria saber, nesse contexto em certa medida marcado pelo conflito entre 

alternativas possíveis, quais forças guiariam o futuro da civilização norte-americana: o espírito 

puritano defensor dos direitos humanos ou o espírito cartaginês de conquista e de lucro 

mercenário? - questionava ele. Nesse conflituoso campo encontravam-se em pugna - numa 

correlação desigual de forças -, distintos projetos para o futuro do país e do continente. 

Internamente, de um lado, apresentavam-se os elementos de renovação e recomposição, que 

visavam “assegurar a liberdade ameaçada” e humanizar a então “violenta e dolorosa vida”; de 

outro, a política dominante, onde imperavam aqueles elementos contrários à “paz dos povos” 



e à “honradez do homem”. A questão era: qual desses espíritos iria finalmente preponderar na 

cena norte-americana? 

 

Nesse sentido, sua condenação converge, num primeiro momento, para os elementos de 

ordem moral. Aquele povo, deslumbrado, e orgulhoso, de sua inquestionável grandeza e 

prosperidade, corria o risco de cair num condenável “pigmeísmo moral”. Martí se ocupou de 

informar-se sobre os caminhos e descaminhos da sociedade estadunidense, especificamente 

no que tocava às desigualdades sociais e ao problema da má distribuição da riqueza. Saudou, 

por exemplo, em 1887, a publicação do livro do socialista norte-americano Henry George, 

Progress and Poverty (Progresso e Pobreza) - de grande sucesso na época -, que descrevia, de 

forma pioneira, as conseqüências da miséria industrial nos Estados Unidos. Chegou a 

concordar com a idéia de que aquela república se transformava aos poucos também em uma 

república de classes, dividida entre ricos e pobres, privilegiados e trabalhadores, o que 

arranhava a tão propalada imagem da democracia norte-americana. Aos poucos aquela 

sociedade se degenerava deixando para trás tradicionais virtudes americanas - por serem, 

conforme dizia, “pouco remunerativas”. Emergia ali o afã desmedido - descrito por Martí como 

uma enfermidade pública - pelas riquezas materiais, junto com o desprezo em relação a quem 

não as possuía e o culto indigno aos que as logravam, não importando se à custa da honra ou 

do crime. Sua crítica visava ainda à especulação financeira, às fraudes eleitorais, à corrupção 

nos setores da justiça, da igreja, da imprensa etc. 

 

Tal crítica aos valores da sociedade estadunidense, já bastante dura, radicalizou-se ainda mais 

ao final da década de 1880, mas, sobretudo em 1889 e 1890, no contexto da realização em 

Washington, das conferências interamericanas. Denunciava a emergência de uma “consciência 

imperial”, que se apoiava no desconhecimento e desdém em relação aos demais povos. 

Pairava, assim, a desconfiança em relação àquela nação que, outrora, havia sido exemplo 

maior da liberdade e que caminhava a passos largos para a sua destruição com o 

comprometimento da liberdade de outras nações. Tudo isso num momento em que se discutia 

abertamente, nos meios políticos norte-americanos, a viabilidade da anexação de Cuba ao 

território estadunidense. Num momento em que eram propostos, pelos Estados Unidos aos 

demais países do continente, inúmeros tratados comerciais ou convênios que, na verdade, 

representavam uma ocupação pacífica e decisiva, principalmente do México, da América 

Central e das Antilhas, sem estar descartada a ocupação mediante intervenção militar direta. 

 

A grave e substancial transformação histórica encontrava-se em seu momento mais decisivo. 

As ameaças da política imperial dos Estados Unidos eram cada vez mais constantes e 

sofisticadas. Percorria livremente, nos meios intelectuais e políticos dos Estados Unidos, uma 

série de teorias que tinham em comum o reconhecimento de que todo o continente seria um 

natural domínio da América do Norte. A imprensa veiculava livremente planos para a 

ampliação do poder e da influência norte-americanos, endossados pelo então secretário de 

Estado, James Blaine. Os anos de 1889 e 1891 seriam decisivos para a consciência martiana 

sobre os riscos que representava a política externa dos Estados Unidos. Foram os anos em que 

ocorreram em Washington as duas Conferências Internacionais Americanas - ativamente 

acompanhadas por Martí. Em suas crônicas sobre a Conferência de Washington (1889-1890), 

ele procurou analisar o significado do convite de união proposto pelos Estados Unidos às 



demais repúblicas americanas, revelando os interesses que estavam por trás de tal convite: 

mediante os tratados comerciais propostos, estender seus domínios pelo continente. 

Interesses não declarados oficialmente, mas que a própria imprensa norte-americana da época 

se encarregava de tornar públicos. 

 

A Conferência de Washington teria confirmado as suspeitas de Martí sobre as reais intenções 

da política externa dos Estados Unidos em relação ao restante do continente americano. 

Quando, por exemplo, um grupo de delegados latino-americanos sugeriu que a conquista 

fosse eliminada para sempre do direito público americano, que as cessões territoriais fossem 

nulas se feitas sob a ameaça da guerra ou pressão armada, os representantes dos Estados 

Unidos, numa atitude isolada, se negaram a assinar tal projeto, consentindo ao final, após 

longos debates, em declarar eliminada a conquista “por vinte anos”. O temor dos Estados 

Unidos não estava apenas em limitar suas possíveis ações anexionistas futuras, mas em que tal 

fato pudesse também colocar em xeque o direito desse país sobre os territórios já 

conquistados, principalmente do México. Tal episódio colocou frente a frente, em posições 

antagônicas, os Estados Unidos e as demais nações do continente americano.  

 

Desmascarava os objetivos escusos da Conferência: reduzi-la a um conjunto de 

recomendações que pudessem fundar o direito eminente que os Estados Unidos se arrogavam 

sobre toda a América. Martí, ao referir-se a inúmeras teorias (Doutrina Monroe, Destino 

Manifesto, Missão Civilizadora, Pan-americanismo, entre tantas outras do gênero) 

proclamadas por vários líderes políticos e ideólogos estadunidenses, concluiu que, na verdade, 

desde há muito, aquela nação do norte sonhava com o domínio continental, numa 

demonstração inequívoca de como aquele povo havia sido criado na esperança e certeza da 

possessão do continente. 

 

Nesse contexto, Martí continuava sua denúncia de que na opinião pública dos Estados Unidos, 

sobretudo por meio da imprensa escrita, era deflagrada uma verdadeira campanha que 

tencionava justificar e legitimar o natural e nada imoral propósito de estender por todo o 

continente, como uma cruzada dos tempos modernos, os domínios da civilização norte-

americana. Tal era a contradição, segundo Martí, de quem, ao atualizar e reinterpretar os 

postulados da doutrina Monroe, invocava o dogma contra um estrangeiro para trair a outros. 

Denunciava, portanto, uma verdadeira campanha armada nos meios de imprensa norte-

americanos: citava, numa interminável seqüência, as manifestações e os artigos de norte-

americanos “ilustres”, que corriam de jornal em jornal, carregados da ideologia do destino 

manifesto e outras do gênero expansionista. Essa nova doutrina geopolítica se encaixava 

perfeitamente nas aspirações expansionistas e anexionistas norte-americanas. Qualquer 

argumento que pudesse justificar a empresa expansionista ou o direito “natural” dos Estados 

Unidos sobre o continente americano, particularmente sobre o istmo e o Caribe, seria 

propagandeado sem escrúpulos. Definitivamente, entre tais ideólogos estadunidenses, os 

limites do conceito de liberdade se ampliavam substancialmente para permitir inclusive a 

liberdade de domínio sobre todo o continente. 

 

Assim, a partir desse momento, os textos martianos centraram o ataque no conceito “egoísta e 

interessado” de liberdade, tal qual ele vigorava na América do Norte. Essa concepção limitada 



da liberdade teria inclusive raízes na própria formação histórica daquele povo, originário de 

uma fusão entre o “mercador holandês”, o “alemão egoísta” e o “inglês dominador” que, num 

determinado momento de sua história, não viram crime em condenar à escravidão uma 

multidão de homens. Não se poderia sequer dizer - segundo Martí - que nos Estados Unidos 

estaria preponderando aquele elemento mais “humano e viril”, ainda que sempre “egoísta e 

conquistador”, dos “colonos rebeldes”.  

 

Para ele, caberia perguntar se esse elemento, que teria consumido a raça nativa; fomentado e 

vivido da escravidão de outras raças; reduzido e roubado os países vizinhos, teria ou não sido 

depurado com a introdução contínua de uma multidão de imigrantes europeus, vista como 

cria do despotismo político e religioso. Assim, num texto de 1889, dizia que a admiração justa 

pela prosperidade dos homens liberais reunidos no gozo da liberdade, obra comum da mundo, 

não pode se sustentar quando tais homens atentam contra a liberdade de outros povos e se 

servem de seu poder para criar uma nova forma de despotismo. 

 

Em suma, tendo passado já cerca de dez anos de exílio nos Estados Unidos, Martí havia 

adquirido plena consciência do que representava aquela nação para a América e para o mundo 

naquele final de século XIX. O rápido desenvolvimento que começava a apresentar esse país e 

o seu modelo político-institucional despertavam grande atenção e admiração de muitos 

representantes dos meios intelectuais e políticos das outras nações da América. Num 

momento em que na Hispano-América predominava a idéia de que o colonialismo teria sido 

responsável por quase todos os problemas que enfrentavam as novas repúblicas, como a falta 

de desenvolvimento, a falta de democracia, de liberdade etc, os Estados Unidos se 

apresentavam como aquela jovem nação que, após mais de um século de conquista da sua 

independência frente à Inglaterra, conseguia enfim trilhar com sucesso um caminho próprio, à 

margem da Europa. Era inescapável a tentação de considerar que as demais nações do 

continente também poderiam lograr tal façanha. O alegado caráter democrático de suas 

instituições, de sua Constituição, o espírito empreendedor de seu povo, a manutenção de um 

regime de liberdades lhe conferiam o status de mais novo modelo de civilização e progresso, 

ao lado dos modelos franceses e ingleses. Era bastante difícil, para qualquer membro da 

intelectualidade da época, escapar a essa análise. Martí, inclusive, num primeiro momento, 

como vimos, não ficou imune a tal influência. Mas, com o passar dos anos, percebemos em 

seus escritos uma clara evolução de seu juízo acerca do panorama político e social daquele 

país. Um juízo que culmina com a convicção martiana de que o imperialismo e expansionismo 

não passavam de mais uma manifestação do estado geral de degeneração moral de que 

padeciam os Estados Unidos. 
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A economia do Império e o império da economia no 

limiar do século XXI  

Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo* 

Os EUA, que costumavam exibir reverência dentro de casa, na cena internacional 

comportam-se como chefes de quadrilha dispostos a atropelar e assassinar quem 

esteja à sua frente 

Apoiado nos estudos de Hobson e de Hilferding sobre o capital financeiro, Lênin escreveu, no 

começo do século XX, seu clássico sobre o Imperialismo. Para ele, a compreensão do 

fenômeno envolvia a análise dos seguintes fenômenos: a rivalidade entre os Estados Nacionais 

colonialistas - empenhados na “repartição do mundo”, ou seja, na construção e sujeição da 

periferia - estava amparada na predominância do capital financeiro e em sua capacidade de 

exacerbar a concorrência e produzir o monopólio; daí a centralização e concentração do 

capital, o aumento das escalas de produção, a submissão de enormes massas trabalhadoras 

sob o mesmo comando capitalista e o surgimento das camadas parasitárias e rentistas. 

 

Já no final do século XIX, a emergência da grande empresa, a intervenção estatal na esfera 

econômica, o protecionismo comercial anunciavam a ascensão das burguesias nacionais dos 

países retardatários - como Estados Unidos e Alemanha - que empreendiam seus processos de 

industrialização no interior da Pax Britannica. A politização dos processos econômicos - ainda 

camuflada sob o véu ideológico do mercado auto-regulado - foi a marca registrada do 

capitalismo do final do século XIX e começo do século XX, até a eclosão da Primeira Guerra. O 

seu desvendamento suscitaria a visão inovadora de Karl Polanyi. Ele analisou as “grandes 

transformações” que, na posteridade da Primeira Guerra, resultaram das contradições entre a 

economia capitalista em derrocada, a resistência da ideologia liberal-burguesa e as reações 

violentas das sociedades mergulhadas no caos. 

 

Nos anos 20 e 30, a economia mundial foi também palco de rivalidades nacionais que, na 

ausência de um núcleo hegemônico e de mecanismos de coordenação, se transformaram em 

um desastre para o conjunto. Este foi o caso das desvalorizações competitivas das taxas de 

câmbio. Cada um pretendia ganhar o mercado do vizinho e o resultado foi a brutal contração 

do comércio internacional e a transmissão de tensões nos mercados financeiros. As ondas de 

instabilidade propagavam-se sem qualquer resistência, disseminando a deflação de preços dos 

bens e a desvalorização da riqueza. 

 

A Grande Depressão dos anos 30 e Segunda Guerra Mundial ensejaram às forças antifascistas 

e populares a oportunidade de criar instituições destinadas a disciplinar e organizar o sistema 

econômico internacional e conter as desordens financeiras provocadas pelos movimentos de 

capitais. Esse era o projeto da hegemonia americana, formulado a partir da experiência 

“intervencionista” do New Deal que abrigava entre suas forças, além dos tradicionais 

representantes dos grandes negócios, os herdeiros das correntes populistas e “antibig 

business” da vida política americana. 



 

Diga-se que o establishment financeiro americano jamais se conformou com a rigorosa 

regulamentação imposta aos bancos e demais instituições não-bancárias pelo Glass-Steagall 

Act no início dos anos 30. Foi também grande a resistência dos negócios do dinheiro às 

propostas de Keynes e de Dexter White para a reforma do sistema monetário internacional. 

 

Seja como for, no imediato pós-guerra, a intervenção pública era vista não só como inevitável, 

mas, sobretudo, também desejável. Destinava-se a impedir flutuações bruscas da economia, a 

garantir a segurança dos mais fracos e a prevenir os choques desferidos nos mercados 

financeiros internacionalizados. Os sistemas financeiros, por isso, deveriam ser 

eminentemente domésticos, defendidos por controles impostos às contas de capital do 

balanço de pagamentos e voltados para o financiamento do crescimento econômico, sob os 

auspícios de políticas monetárias acomodatícias. 

 

Nas relações entre as classes sociais, a chamada “era dourada” do capitalismo levou à busca da 

articulação de interesses entre trabalhadores e capitalistas e à construção de instituições e de 

práticas destinadas a reduzir a angústia de quem se propõe a assumir e enfrentar os azares do 

mercado. As políticas keynesianas tinham o propósito declarado de criar empregos e elevar, 

em termos reais, os salários e demais remunerações do trabalho. 

 

Apesar da forte presença do gasto público, os déficits eram não só raros, como passageiros, 

porque o rápido crescimento das economias provocava o aumento da renda e da arrecadação. 

Os déficits crônicos surgem mais tarde, no final dos anos sessenta, quando ocorre o 

rompimento do círculo virtuoso entre gasto público, investimento privado e expansão da 

renda e do emprego. 

 

As coalizões progressistas que prevaleceram no imediato pós-guerra foram se enfraquecendo 

paulatinamente, em boa medida por conta do seu próprio sucesso. Sucesso interno, expresso 

na elevação do padrão de vida das massas. Sucesso externo, que podia ser aferido pela rápida 

e intensa recuperação da Europa e do Japão. Nos Estados Unidos os ideais do New Deal foram 

perdendo vigor, não só em função da Guerra Fria: os que emergiram vitoriosos da grande 

batalha social, política e militar, acabaram sucumbindo à força do capitalismo que imaginaram 

apaziguar com o reformismo keynesiano. Seria conveniente sublinhar: a rápida recuperação 

das principais economias européias, e o espetacular crescimento do Japão, foram causas 

importantes do progressivo desgaste das regras monetárias e cambiais acertadas em Bretton 

Woods. A concorrência das renovadas economias industrializadas da Europa e do Japão e o 

fluxo continuado de investimentos americanos diretos para o Resto do Mundo determinaram, 

desde o final dos anos cinqüenta, o enfraquecimento do dólar, que funcionava como moeda-

central de sistema de taxas fixas (mas ajustáveis) de câmbio. 

 

O enfraquecimento do dólar provocou reiteradas tentativas de “reforma” do sistema de 

Bretton Woods, mas todas elas terminaram na resistência americana em aceitar uma redução 

do papel de sua moeda no comércio e na finança internacionais. As decisões políticas tomadas 

pelo governo americano, ante a decomposição do sistema de Bretton Woods, já no final dos 

anos sessenta, foram ampliando o espaço supranacional de circulação do capital monetário. 



 

Na verdade, as políticas americanas de resposta às ameaças contra a hegemonia do dólar 

estavam associadas à recuperação do predomínio da alta finança na hierarquia de interesses 

que se digladiam no interior do Estado plutocrático americano. É deste ponto de vista que 

devem ser analisadas as mudanças na política econômica americana entre os anos 70 e 80. 

 

O gesto do presidente Richard Nixon em 1971 ao decretar a inconversibilidade do dólar em 

relação ao ouro teve conseqüências que os protagonistas e observadores da época foram 

incapazes de avaliar.  

 

Depois da desvinculação do ouro em 1971 e da introdução das taxas de câmbio flutuantes em 

1973, a demanda da moeda americana para transações e como reserva praticamente entrou 

em colapso, dando origem a um instável e problemático sistema de flutuações cambiais. O 

dólar “flutuava” continuamente para baixo. Sendo assim, não é de se espantar que o papel da 

moeda americana nas transações comerciais e financeiras começasse a declinar, assim como a 

sua participação na formação das reservas em divisas dos bancos centrais. A continuada 

desvalorização do dólar, ao provocar a queda das receitas e do valor das “reservas de óleo” 

denominadas na moeda americana, está também na origem dos dois choques do petróleo 

deflagrados em 1973 e 1979. Esta “crise do dólar” chegou a suscitar, no final dos anos 70, as 

tentativas de sua substituição por Direitos Especiais de Saque, ou seja, ativos líquidos emitidos 

pelo Fundo Monetário Internacional e lastreados em uma “cesta de moedas”. 

 

A decisão do Fed de subir unilateralmente as taxas de juros americanas em outubro de 1979 

(antes do 2º choque do petróleo) foi uma resposta à investida de europeus e japoneses, 

tomada com o propósito de resgatar a supremacia do dólar como moeda de reserva. Ao impor 

a regeneração do papel do dólar como standard universal através de uma elevação sem 

precedentes das taxas de juros, em 1979, os EUA, além de deflagrarem uma crise de liquidez 

para os devedores do Terceiro Mundo, deram o derradeiro golpe nas pretensões de reformar a 

ordem monetária de Bretton Woods. 

 

Na verdade, neste momento - argumenta corretamente Michael Hudson -, os EUA estavam 

impondo aos detentores de excedentes em dólar o US Treasury Bill Standard, um padrão 

monetário cujos ativos líquidos de última instância passaram a ser os títulos de dívida do 

Tesouro americano ampliando o poder de seignoriage da moeda americana. A partir de então, 

libertos das cadeias da conversibilidade, e da paridade fixa com o ouro, os EUA podem atrair 

capitais para os seus mercados e se dar ao luxo de manter taxas de juros moderadas, 

fenômeno que se acentua nos anos 90 com a acumulação de reservas pelos países asiáticos a 

partir da ampliação dos déficits comerciais crescentes com a área. 

 

Tais mudanças devem ser entendidas como um dos fatores centrais que determinaram os 

movimentos de globalização financeira e, em menor escala, de internacionalização produtiva 

gestados pela desorganização do sistema monetário e de pagamentos criados em Bretton 

Woods, no final da 2ª Guerra Mundial. 

 

Morfologia e dinâmica da economia global sob o poder americano 



 

Nos últimos vinte anos ocorreram profundas transformações na morfologia e na dinâmica da 

economia mundial. O divisor de águas foi a reafirmação do papel do dólar como moeda de 

transações e de reserva do sistema monetário internacional, no início dos anos 80. A partir de 

então ganharam força três movimentos simultâneos: 1) o avanço da internacionalização 

financeira escorada na desregulamentação e na abertura das contas de capital urbi et orbi; 2) a 

aceleração da reestruturação produtiva, mediante as fusões e aquisições e o direcionamento 

dos fluxos de investimento direto para a Ásia emergente; 3) as mudanças importantes, daí 

decorrentes, na divisão internacional do trabalho e nos padrões de comércio. 

 

Nos anos 80, o déficit orçamentário do governo Reagan foi o responsável pelo crescimento 

rápido do, até então, mais imponente déficit em conta corrente do pós-guerra. Já nos anos 90, 

a ampliação do déficit externo dos Estados Unidos foi provocada por um forte crescimento do 

gasto e do endividamento privados. Nos dois momentos, é fundamental sublinhar, a força do 

dólar sustentou, primeiro, uma política fiscal expansionista; depois, nos anos 90, uma política 

monetária e de crédito permissiva. Em ambas as situações, o crescimento a taxas elevadas foi 

caracterizado por uma expansão da demanda nominal a um ritmo bem superior ao exibido 

pela produção doméstica, bem como por um crescimento vertiginoso da relação 

endividamento total (público e privado)/PIB. 

 

O crescimento americano dos anos 90 foi promovido por elevados déficits do setor privado, 

amparado na rápida expansão do crédito e na forte capitalização das bolsas. Isso permitiu que 

a reconhecida capacidade de inovação da economia se materializasse na rápida acumulação de 

nova capacidade produtiva. Ao mesmo tempo, o consumo das famílias disparava, a poupança 

pessoal batia recordes negativos e o déficit em transações correntes do balanço de 

pagamentos chegava a 4,5% do PIB. 

 

A conjugação entre dólar forte, déficit em conta corrente - com importações baratas e forte 

imigração de mão-de-obra da periferia - foi decisiva para que o ciclo atingisse o auge sem que 

o aquecimento nos mercados de trabalho e de bens suscitasse pressões inflacionárias. 

 

O dispêndio privado correu sempre à frente da renda corrente. Esta diferença chegou a 6% do 

PIB no último trimestre de 2000. Os elevados “déficits” do setor privado engendraram os 

superávits fiscais (2,5% do PIB) e o déficit em conta corrente do balanço de pagamentos (4,5% 

do PIB). Mas, a enxurrada de financiamento externo valorizou o dólar e manteve a inflação sob 

controle. 

 

A reversão do ciclo começou de forma clássica com a queda pronunciada dos gastos de 

investimento. Investimentos em queda livre, lucros minguantes, ameaça de deflação. Ao 

promover a rápida redução das taxas overnight, o FED sinalizou para fundos e bancos que iria 

continuar “dando liquidez” ao mercado, obviando as perdas patrimoniais. Impediu, ademais, 

que a estrutura a termo das taxas de juros ficasse reversa. 

 

Entre 2001 e 2003 política monetária americana funcionou de forma anticíclica: a autoridade 

monetária satisfez a demanda dos market makers por papéis mais líquidos e seguros. Essa 



providência manteve a rentabilidade das carteiras destes agentes ao reduzir o seu custo de 

carregamento. Ao mesmo tempo, o superávit fiscal tornou-se disfuncional, tanto do ponto de 

vista macroeconômico quanto da composição dos patrimônios privados. O setor privado, na 

recessão, demanda papéis do governo como forma de preservação da riqueza líquida, 

substituindo, na margem, a aquisição de papéis privados. 

 

Depois da recuperação, Greenspan vem conseguindo regular o sistema com a promessa de 

aumentos gradativos da taxa de juros, e tolerando a “aberração” da nova inflação de ativos 

nos mercados imobiliários. É verdade que, a despeito do monumental déficit em transações 

correntes, os Estados Unidos não precisam se preocupar, pelo menos por enquanto, com o 

risco de uma fuga do dólar. A demanda pela moeda americana nasce hoje do papel dos 

Estados Unidos como economia cêntrica e, sobretudo, da atração dos títulos públicos como 

ativos líquidos de última instância na economia global. 

Enorme vantagem para quem tem um déficit de transações correntes da ordem de US$ 550 

bilhões.  

 

Qualquer outro país com um déficit dessa magnitude teria sofrido um ataque contra sua 

moeda. No entanto, apesar dos augúrios, não parece provável uma derrocada do dólar. A 

demanda de não-residentes por títulos do governo americano, especialmente a que nasce dos 

saldos comerciais e enormes reservas dos países asiáticos, vem permitindo a expansão do 

crédito e a sustentação do preço dos ativos no mercado financeiro americano. Enquanto isso, 

as famílias se endividam ainda mais para adquirir produtos baratos oriundos dos 

“produtivistas” da Ásia. Uma demonstração prática das relações entre hegemonia monetária, 

expansão crédito, valorização de ativos e crescimento econômico. 

 

A alavancagem das famílias e das grandes empresas produtivas e o elevado endividamento do 

setor financeiro americano são a contrapartida do portentoso afluxo de capitais, mobilizado a 

partir das posições superavitárias em conta corrente - acumuladas na Ásia e na Europa - e das 

saídas de recursos dos países deficitários e devedores. 

 

Durante os últimos 20 anos, a política monetária americana mostrou-se capaz de 

compatibilizar três objetivos 1) administrar as condições de liquidez doméstica nas etapas de 

expansão e de contração dos dois ciclos; 2) garantir a resiliência do seu mercado financeiro, ao 

conter a deflação de ativos; e 3) preservar o papel do dólar como moeda-reserva. 

 

As transformações financeiras foram acompanhadas, como é sabido, de mudanças na 

estratégia global da concorrência entre as empresas dominantes, com implicações sobre a 

natureza e a direção do IDE e do progresso técnico. A metástase do sistema empresarial da 

tríade desenvolvida - particularmente dos Estados Unidos e do Japão - determinou uma 

impressionante ampliação dos fluxos de comércio. Não se trata apenas de reafirmar a 

importância crescente do comércio intrafirmas, mas de destacar o papel decisivo do "global 

sourcing”, fenômeno que está presente, sobretudo, nas estratégias de deslocalização e de 

investimento que, na década dos 90, beneficiaram as economias asiáticas, a China em 

particular. 

 



A “globalização americana” engendrou dois tipos de regiões: aquelas cuja inserção 

internacional se faz pelo comércio e pela atração do investimento direto destinado aos setores 

afetados pelo comércio internacional; e aquelas que buscaram sua integração mediante a 

abertura da conta de capitais. Os países cuja estratégia é governada pelo saldo da balança 

comercial e pela acumulação de reservas "fecham o circuito" gasto-renda-poupança do 

“sistema americano” ao utilizar as poupanças em dólar para financiar o déficit em conta 

corrente dos Estados Unidos. Essa dependência recíproca impede que os países asiáticos 

orientem a aplicação de suas reservas por critérios privados de risco-rentabilidade. 

Garantem assim uma demanda pela moeda americana que assegura uma certa estabilidade 

nas taxas de câmbio de suas moedas em relação ao dólar. 

 

A integração pelo comércio e pela atração do investimento direto - associada a uma política de 

proteção de uma taxa de câmbio real competitiva, mediante intervenções e controles sobre a 

conta de capital - constituiu-se em um fator crucial para o sucesso do modelo asiático de 

crescimento acelerado e graduação tecnológica. 

 

Por outro lado, a rápida industrialização da China e dos países do Sudeste Asiático está 

deslocando uma fração importante da demanda global para os produtores de matéria primas e 

alimentos. Como é de conhecimento geral, a China ainda sustenta um saldo positivo muito 

elevado (mais de US$ 100 bilhões) com os Estados Unidos. Mas seu déficit é crescente com o 

resto da Ásia e com os demais parceiros comerciais. O bloco industrializado da Ásia, sobretudo 

a China, funciona como uma engrenagem de transmissão entre a demanda gerada nos Estados 

Unidos e a oferta das economias “exportadoras de recursos naturais”. 

 

Este arranjo internacional não está a salvo de perturbações. Em primeiro lugar, crescem as 

preocupações com a “generalização” da inflação de ativos. A “exuberância irracional” agora 

contamina quatro mercados: os de bônus, imobiliários, commodities e os de ações. Quanto 

aos riscos de inflação nos preços de bens e serviços, observamos a presença de forças que se 

movem em sentido contrário: de um lado, a tendência deflacionária dos preços dos produtos 

manufaturados, por conta do excesso de capacidade à escala global; de outro, a demanda 

chinesa e as taxas de juros baixas favorecendo a formação de posições especulativas altistas 

nos mercados de commodities. 

 

A conjugação entre as “bolhas” já mencionadas, a ampliação da posição devedora líquida 

americana e uma mudança do patamar inflacionário tornaria desastrosa a elevação 

pronunciada das taxas de juros de longo-prazo - mesmo admitindo-se que os asiáticos estejam 

dispostos a absorver volumes crescentes de papéis denominados na moeda americana, em 

processo de desvalorização. 

 

Poder, democracia e capitalismo: as lições da América 

 

A efetividade das políticas anticíclicas nos Estados Unidos está fundada na articulação 

estrutural entre o sistema de crédito, a acumulação produtiva das empresas, o consumo 

privado e a gestão das finanças do Estado, particularmente da dívida pública. Esse formato 

expressa a natureza peculiar do poder econômico americano: a fusão de funções e de 



interesses explicita o caráter essencialmente “coletivista” (e macroeconômico) dos processos 

centrais de reprodução do capitalismo realmente existente. As relações entre Estado e 

Mercado (uma forma imperfeita de exprimir as relações entre política e economia) não são 

“externas”, de mero intervencionismo. São orgânicas e constitutivas. Nos tempos da 

“economia global”, tais formas socializadas do poder privado permitem diversificar a riqueza 

de cada grupo, distribuí-la por vários mercados e assegurar o máximo de ganhos patrimoniais, 

se possível no curto-prazo. Os agentes dessas operações são as instituições da finança privada. 

São elas que definem os preços de venda, os métodos de financiamento, a participação 

acionária dos grupos, as estratégias de valorização das ações. A garantia final - mas 

certamente não definitiva - do processo de valorização de ativos é a existência de um estoque 

de ativos líquidos e seguros emitidos pelo governo do país hegemônico. 

 

No mercado “competitivo” do capitalismo formado por empresas gigantes na era da 

desregulamentação e da liberalização, o capital precisa existir sob a forma “livre” e líquida e, 

ao mesmo tempo, crescentemente centralizada. Só assim pode revolucionar periodicamente 

as bases técnicas da economia, submeter enormes contingentes de força de trabalho a seu 

domínio, criar novos mercados.  

 

Apenas dessa maneira pode fluir sem obstáculos para colher novas oportunidades de lucro, 

reforçando, concomitantemente, o poder do capital produtivo imobilizado ao longo do 

processo anterior de acumulação. 

 

Mais do que nunca, a concorrência capitalista torna efetiva a sua razão interna, engendrando o 

monopólio, o que significa impor barreiras à entrada de novos competidores, sejam eles 

empresas ou países. Há, portanto, simultaneamente dinamismo e estagnação, avanço 

vertiginoso das forças produtivas, em algumas áreas e setores, combinado com a regressão em 

outras partes. 

 

Em sua dimensão sócio-política, a globalização americana se apresenta como a regeneração 

das três tendências centrais do capitalismo: 1) a mercantilização acelerada de todas as esferas 

da vida, inclusive daquelas até agora protegidas (amor, lazer, religião); 2) a universalização da 

concorrência; e 3) a concentração do poder econômico e a captura do poder político pela 

grande empresa. 

 

Na vida do cidadão comum, aumentou o espaço da sociabilidade imposta pelo mercado, ou 

seja, o acesso aos bens da vida é cada vez mais condicionado pelos resultados das decisões da 

acumulação de riqueza sob a forma monetária e abstrata. Isto significa estreitar o âmbito da 

sociabilidade guiada por critérios não-mercantís, nascidos do mundo dos direitos dos cidadãos. 

 

Em segundo lugar, a intensificação da concorrência capitalista impõe a redução do tempo de 

trabalho socialmente necessário e, ao mesmo tempo, acelera o processo de concentração do 

capital e da riqueza. Isto reverteu as tendências a uma igualdade maior - tanto no interior das 

classes sociais quanto entre elas -, observadas no período que vai do final da Segunda Guerra 

até meados dos anos 70. Por isso, na era do capitalismo “turbinado”, prevalecem entre os mais 

fracos as altas taxas de desemprego, a crescente insegurança e precariedade das novas formas 



de ocupação, queda dos salários reais, exclusão social. 

 

Terceiro, a “nova ordem mundial” não é um fenômeno espontâneo. Muito ao contrário: é o 

resultado do exercício do poder dos Estados Unidos: as normas da mercantilização 

generalizada e da concorrência universal - apresentadas como forças naturais -, refletem, na 

verdade, a predominância dos interesses do país dominante sobre o resto do mundo. As 

reformas liberais vêm sendo impostas aos governos da periferia pelos organismos 

internacionais - Banco Mundial, FMI, BID - que, por sua vez, funcionam como executores das 

políticas compatíveis com a preservação da Ordem Americana. 

 

Diferentemente do período clássico, nesta etapa imperialista as circunstâncias são ainda mais 

desfavoráveis para os sistemas empresariais das regiões mais frágeis: os recursos de poder 

político, militar e de comunicação estão distribuídos assimetricamente entre os competidores-

rivais, brutalmente concentrados em um só país. Isto é apresentado aos incautos como o 

resultado natural e benéfico de uma convergência ideológica, política e econômica na direção 

da “democracia” e da economia de mercado. O que se produz, no entanto, é a disseminação 

do modelo político, econômico e cultural americano para o resto do mundo, com efeitos 

dissolventes sobre as sociedades mais frágeis e sobre a autonomia dos Estados Nacionais da 

periferia. 

 

Quem torcia por uma nova ordem internacional terá de esperar mais algum tempo. O que 

estamos observando é uma involução para as práticas da força bruta no âmbito dos negócios 

internacionais. Os Estados Unidos, que costumavam exibir reverência à lei dentro de casa, 

comportam-se na cena internacional como chefes de quadrilha, dispostos a atropelar e 

assassinar quem esteja na frente. 

 

As agressões desferidas em nome da paz e do direito internacional são, na verdade, 

exatamente o contrário do que pretendem ser. As decisões têm sido tomadas sempre em 

função de interesses nacionais, quando não de grupos políticos ou mesmo de pessoas, como é 

o caso agora do presidente Bush-filho, incapaz de disfarçar a cobiça pelas reservas de petróleo 

da Ásia Central. 

 

É fácil entender quem está injetando combustível na “deslegitimação” da democracia e das 

instituições republicanas. O conto de fadas da globalização acenava com o fim da história: as 

questões essenciais relativas às formas de convivência e ao regime de produção à escala 

mundial estariam resolvidas com a generalização da democracia liberal e da economia de 

mercado. Não haveria mais sentido na discussão de questões anacrônicas, como as da 

pertinência cívica, laica e republicana, sentimento desenvolvido a partir do nascimento do 

Estado-Nação e consolidado com o Estado do Bem Estar Social. 

 

O sonho do fim da história e da cidadania sem fronteiras transformou-se no pesadelo em que 

todos são vítimas prováveis do embate entre o desespero dos que não têm rosto - porque não 

têm pátria - e uma estrutura de Poder Global que se pretende absoluta, encarnada no rosto da 

pátria americana. 

 



A dominação pós-moderna pretende desconhecer a soberania dos Estados nacionais, sem que 

isso signifique a criação de instâncias integradoras no âmbito internacional. Muito ao 

contrário: o avanço do intervencionismo unilateral provoca a desintegração dos fóruns 

multilaterais. O episódio recente que envolve a Coréia do Norte e os Estados Unidos parece 

demonstrar que a independência das nações só pode ser resguardada mediante a construção 

de sistemas eficazes de dissuasão. 

 

A supremacia apoiada na superioridade das armas e no despotismo da economia desregulada 

dispensa as mediações da ordem jurídica e não quer ou não precisa compreender nada. O 

mundo em que tentamos sobreviver é uma prova diária da degeneração da razão ocidental, 

transformada e objetivada na execução desabrida dos métodos de domínio. 

 

Nos elos mais frágeis da cadeia de poder mundial, os recursos políticos, militares e de 

comunicação escapam ao controle das formas ainda embrionárias de Estado. Em algumas 

regiões, a cidadania se amofina diante do fundamentalismo religioso, o que significa 

reconstruir, no interior de cada região “desestatizada”, a situação hobbesiana do bellum 

omnium contra omnes. Em sua essência, tal estado de coisas significa a desvalorização da 

própria vida, o que não pode deixar de suscitar a depreciação da vida alheia. 

 

Na Guerra do Golfo, em 1991, a vitória militar foi clara, poucas foram as baixas americanas e 

apesar do clima recessivo, a economia estava começando a dar sinais de vida. 

Agora, não será possível tão cedo proclamar uma vitória inequívoca, nem tampouco garantir a 

incolumidade do território americano. 

 

Entre outras conseqüências, a nova ofensiva pode abalar a confiança no dólar e nos mercados 

financeiros americanos. A duração do choque vai depender da capacidade - pelo menos 

duvidosa - de se afugentar as incertezas. A crença no safe haven está em questão. 

 

Diante da tragédia que se aproxima, o mais difícil é escapar do maniqueísmo. O Bem contra o 

Mal - esta é a linguagem dos algozes e de suas vítimas. As partes envolvidas no conflito 

pretendem se apresentar como encarnação do bem diante das forças do mal. O que 

chamamos de civilização agoniza melancolicamente, balbuciando uma visão primitiva do 

mundo, indigna até mesmo da idade da pedra.  

 

EDIÇÃO 75, OUT/NOV, 2004, PÁGINAS 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37 

XXX 

Os Estados Unidos e a guerra contra o terrorismo 

Francisco Carlos Teixeira da Silva* 



Depois de milhares de mortos no Iraque, dos terríveis atentados em Bali, Istambul, 

Casablanca, Madri, Moscou e Beslan, deve-se considerar que a guerra contra o 

terrorismo mostrou-se inepta 

A expressão ”guerra contra o terrorismo” surgiu apenas alguns dias depois do ataque de 11 de 

setembro de 2001, sob a forma de uma tarja elucidativa nos principais programas de 

noticiários da TV americana, acompanhando a onda nacionalista que atingiu a imprensa 

americana. Vinha substituir a primeira tarja, inaugurada pela CNN ainda no próprio 11/9, a 

América sob Ataque, e visava claramente mostrar ao povo americano que o país possuía um 

governo e estava em ação após o impacto do bárbaro ataque contra Nova York e Washington.  

 

Após os primeiros dias de perplexidade e dor, o governo começa a se movimentar. Com as 

primeiras informações apontando para a organização Al Qaeda - a mesma que já havia atacado 

o World Trade Center em 1993, além de inúmeros outros atos terroristas como o ataque 

simultâneo contra as embaixadas no Quênia e Tanzânia, além do US Cole -, as atenções dos 

órgãos de segurança voltavam-se para o Afeganistão onde estariam as bases e os campos de 

treinamento da organização.  

 

Por sua vez, o Departamento de Estado começa a construção de uma ampla frente diplomática 

- a expressão aliança seria forte demais - para enfrentar o terrorismo islâmico, enquanto nova 

ameaça global. Coube à Inglaterra de Tony Blair tomar a iniciativa na frente internacional, de 

certa forma substituindo com maior habilidade o próprio presidente W. Bush na costura de 

uma ampla frente antifundamentalista, num momento em que a América parecia prescindir, 

voluntariamente, de qualquer ação diplomática, optando conscientemente pela resposta 

militar ao desafio terrorista. Com rapidez, a Rússia e a China Popular - ambos países também 

alvo da ação do fundamentalismo islâmico, um na Chechênia e outro em Xinjiang - alinham-se 

com os americanos, enquanto a Europa invoca, pela primeira vez, os artigos de defesa militar 

da Otan. E o Brasil convoca os membros do Tratado do Rio de Janeiro, declarando o Tiar 

(Tratado Interamericano de Assistência Recíproca) em vigor. Mesmo o mundo islâmico 

manifesta seu apoio aos Estados Unidos, com declarações de solidariedade de Turquia, Egito, 

Jordânia etc... Os tradicionais adversários americanos, Iraque e Irã, lamentam os atentados e 

conclamam os Estados Unidos a refletirem sobre sua política para o mundo islâmico, buscando 

na ação externa dos americanos a causa de tanto ódio. 

 

Israel e Índia assumem, por sua vez, uma postura muito semelhante: transformam seus 

próprios conflitos contra resistências armadas de palestinos e islâmicos da Caxemira 

respectivamente, em parte da Guerra (agora denominada de Internacional) contra o 

Terrorismo. Logo em seguida, a Rússia e a China Popular seguirão o mesmo caminho, 

criminalizando os guerrilheiros chechenos, no caso da Rússia, e uigures, do Xinjiang 

(Turquemenistão chinês), no caso da China Popular, como terroristas. Cresce, assim, 

rapidamente a frente diplomática antiterror, com a junção oportunística de todos os países em 

dificuldades, com oposições armadas. 

 

A formulação mais clara, entretanto, da Guerra contra o Terrorismo se fará com o discurso do 

presidente Bush, na noite de 20 de setembro de 2001, ao lançar o Partnership of Nations. 

Entre poucos acertos - como a distinção óbvia entre terrorismo e Islamismo - o presidente 



alinhou uma série de lugares comuns e alguns equívocos; chegou a falar em cruzada, 

esquecendo-se de que num passado bastante vivo a denominação recobria uma ação 

agressiva e pirata de cristãos contra o Mundo Árabe.  

 

Boa parte dos discursos das autoridades americanas, visando explicar as razões do ataque à 

América, estava eivada de crenças fundamentalistas cristãs, beirando fortemente às teses 

relativas ao chamado “Choque de Civilizações”. O grave em todo o procedimento reside no 

fato de o principal efeito - tanto em plano doméstico quanto internacional - do atentado de 11 

de setembro - cruel e injustificável - ter estreitado todo o espaço de crítica e dissentimento 

com os procedimentos da administração Bush no plano da política internacional, bem como no 

tocante aos temas de segurança doméstica. O discurso oficial americano tornou-se 

peremptório, recusou os diversos fóruns (ou fora) internacionais - em especial a ONU - em 

favor da exigência de um alinhamento automático de todos os países do mundo com os 

Estados Unidos, bem expresso na frase de Bush: “cada país tem uma decisão a tomar: ou está 

do nosso lado ou do lado dos terroristas”. Assim, o espaço da negociação internacional, da 

busca de acordos, encolheu face à ameaça generalizada de confundir discordância (de 

métodos, alvos, oportunidades etc) com apoio ao terrorismo. A este Diktat em política 

internacional somar-se-ia a postura interna: o então líder do partido republicano, Trent Lott, 

repetiu - logo após o discurso do presidente - a mesmíssima frase, agora no contexto 

americano, com que o Kaiser (Imperador) da Alemanha anunciou a I Grande Guerra Mundial 

em 1914: “Não vejo mais partidos de oposição na América”. Da mesma forma, o ministro da 

Justiça John Ashcroft, que gerou imensa polêmica quando de sua nomeação por causa de suas 

posturas ultraconservadoras (contra o aborto médico, a união civil do mesmo sexo, o controle 

de armas e favor do controle dos meios de comunicação e da prece obrigatória nas escolas), 

anuncia que a América deve buscar um novo equilíbrio entre “democracia e segurança”, 

lembrando os velhos ministros da justiça das ditaduras latino-americanas. 

 

Em pouco tempo o próprio Congresso americano aprovou o denominado Patriot Act, um 

conjunto de leis que ampliavam imensamente a ação do Estado em setores considerados de 

segurança, permitindo a limitação das liberdades civis. 

 

Bush equivocou-se, ainda, em esclarecer o povo americano sobre a razão do atentado: de 

forma ambivalente referiu-se retoricamente a duas motivações. De um lado, são atos de 

pessoas amorais e doentes, relegando as razões ao plano do irracional, o inexplicável; de 

outro, insistiu em que a América foi atacada por suas virtudes, a liberdade e a democracia. 

Ora, nenhum grupo terrorista está interessado na forma com que a América elege seus 

governantes, ou se a eleição de Bush foi mais ou menos produto de uma oligarquia partidária 

manipuladora do voto popular. A América foi atacada por ser um poder mundial, com 

interesses e objetivos em todo o mundo. Tais interesses levaram os sucessivos governos 

americanos a intervirem, apoiarem, derrubarem, armarem e punirem regimes, partidos e 

líderes em todos os continentes, como, por exemplo, a derrubada do primeiro-ministro do Irã 

Mohammed Mossadegh, em 1953, instalando no seu lugar o regime pró-ocidental, corrupto e 

opressor do Xá Reza Pahlevi, que será derrubado em 1979 pelo fundamentalismo islâmico. 

Tudo para defender os interesses dos acionistas da Anglo-Iranian Oil Company. Aqui, pela 

primeira vez, os governos da América despertaram, contra si mesmos, o eterno ódio de 



milhares de muçulmanos. Assim, o terrorismo cruel e indesculpável busca punir a América, 

seus dirigentes, levando ao coração dos Estados Unidos a destruição cega. A América foi 

atacada por aquilo que há de pior em seus governos: a ingerência generalizada nos negócios 

de outros países para a defesa dos interesses corporativos americanos. 

 

Equivocou-se, ainda, o presidente Bush ao estender a outros países a razão do ataque, 

afirmando que o terrorismo luta contra os governos livres da Arábia Saudita ou Egito: na 

verdade, tais aliados americanos em nada se aproximam de regimes da “democracia e da 

liberdade”, constituindo-se em ditaduras arcaicas, exploradoras do povo e dos recursos 

naturais dos seus países e servindo para manter uma opulenta elite familiar (com estreitos 

laços econômicos com a própria família Bush). O presidente, entretanto, estava certo quando 

acusava o regime talibã de reacionarismo, intolerância e opressão (“um homem pode ser 

preso se sua barba não for grande o suficiente”, afirmou o presidente); mas, 

contraditoriamente, guardava silêncio frente aos países árabes “moderados” que 

desrespeitam os direitos humanos, como o aliado, membro da Otan, a Turquia, que exige 

prova de virgindade para moças serem matriculadas em escolas. Ou mesmo o Egito, que 

tortura gays e permite a circuncisão feminina. Ou os Emirados Árabes, que punem mulheres 

por participar de provas olímpicas e aceita a escravidão de mulheres filipinas. 

 

Os ataques terroristas de 11/9 fortaleceram a postura fundamentalista de inúmeras figuras em 

altos postos em Washington, com a ascensão do grupo mais conservador em torno de Bush, 

formado pelo vice-presidente Dick Cheney, o ministro da defesa, Donald Rumsfeld e o ministro 

da justiça, John Ashcroft. Homens pertencentes à direita do Partido Republicano, com uma 

visão muito estreita de mundo, e com fortes interesses na indústria petrolífera e de 

armamentos, viram nos atentados uma ocasião para resolver de uma vez por todas os 

problemas pendentes na política externa americana.  

 

Assim, afastando ao máximo o secretário de Estado, Colin Powell, e atraindo a conselheira de 

segurança nacional, Condoleeza Rice, aboliram o multilateralismo enquanto política externa 

americana e assumiram uma postura duramente imperial na condução das relações externas 

da América. Dessa forma, Bush denuncia o Tratado de Limitação de Mísseis Intercontinentais, 

com a Rússia, causando grande mal-estar, em especial da China Popular. Conduz o ataque e a 

ocupação do Afeganistão contra todas as advertências dos aliados, quase levando à implosão 

do Paquistão, colocado entre a pressão americana e a opinião pública islâmica, embora 

fracassando em pôr as mãos em qualquer figura importante da Al Qaeda. 

 

Em 30 de janeiro de 2002, no discurso sobre o Estado da Nação, Bush avança o unilateralismo 

americano, anunciando a próxima punição das nações do Eixo do Mal, o Iraque, Irã e Coréia do 

Norte, aos quais se somaram mais tarde Síria, Somália e Yemen. As relações entre Al Qaeda e 

tais países não é, de forma alguma, evidenciada, o que obriga os Estados Unidos a uma nova 

formulação. No discurso do Estado da Nação Bush volta-se, não só contra as nações que não 

cooperam na luta contra o terrorismo, como ainda formula uma doutrina militar que prevê a 

intervenção armada prévia contra qualquer país que procure se dotar de armas capazes de 

colocar os Estados Unidos em risco. Tal postura implica em romper com uma tradição secular 

em política externa, que remonta ao Tratado de Westphalia de 1648, assumindo como 



provável o ataque militar convencional, de caráter preventivo.  

 

Tradicionalmente os Estados Unidos sempre entraram em conflitos em resposta a ataques 

sofridos ou com mandatos de organismos internacionais, o que é descartado agora pela nova 

Doutrina Bush. Na mesma ocasião, Bush confirma as assertivas de D. Rumsfeld e J. Ashcroft, de 

que a derrota do regime talibã, em 2001, não poria fim à Guerra contra o Terrorismo, que 

deveria ser longa e continuada. 

 

É neste sentido que anuncia a Operação Balikatan, o desembarque de tropas americanas nas 

Filipinas, para combater a organização terrorista Abu Sayyaf, responsável por inúmeros 

seqüestros e mortes e suspeito de atuar em conformidade com a Al Qaeda. Da mesma forma, 

fortalece o financiamento do governo colombiano e classifica as Farc como organização 

terrorista, desconhecendo o caráter nacional e popular da guerrilha colombiana. A mais 

dramática mudança, contudo, dá-se no Oriente Médio, onde o primeiro-ministro de Israel, 

Ariel Sharon, dirige uma violenta política de aniquilamento da Autoridade Nacional Palestina. 

 

Do ponto de vista militar, a Guerra contra o Terror é uma larga operação que combina os 

meios mais variados possíveis. Contra o Afeganistão travou-se uma guerra nos moldes daquela 

feita contra o Iraque em 1991, com abundância de meios tecnológicos e pouca ação de terra. 

Seguiu-se, aí, claramente a chamada Doutrina Powell, visando evitar ao máximo baixas 

americanas, através do uso de meios tecnológicos sofisticados. A parte terrestre do conflito foi 

realizada pelos guerrilheiros da Aliança do Norte que, desde 1996, lutavam contra os talibãs. 

Ao mesmo tempo, o governo americano desencadeia uma larga operação de controle dos 

fluxos monetários que pudessem ser usados pelo terrorismo, como da instituição somaliana Al 

Barakaat, acusada de ser fachada financeira da Al Qaeda. Operações policiais são levadas a 

cabo em vários pontos do planeta, com intervenções pontuais na Tríplice Fronteira (Argentina, 

Brasil, Paraguai), na Alemanha, Inglaterra, Bélgica e França, enquanto iniciam-se as 

conversações para criar bases permanentes no Tadjiquistão e Turquemenistão, além de iniciar 

o treinamento de tropas filipinas envolvidas na luta contra Abu Sayaff. 

 

A Administração Bush, contudo, não considera a Guerra contra o Terrorismo circunscrita e, 

desde os começos de 2002, inicia os preparativos de ataque ao Iraque, acusado - como parte 

do Eixo do Mal - de abrigar terroristas e desenvolver armas de destruição em massa. Ambos os 

argumentos resistem fragilmente aos dossiês apresentados em Londres e Washington, 

enquanto, na verdade, talibãs e membros da Al Qaeda encontram refúgio em Paquistão, 

Somália, Yemen e Sudão. A insistência americana em derrubar o ditador Saddam Hussein mal 

encobre, desta forma, os profundos interesses americanos nas gigantescas reservas 

petrolíferas iraquianas. 

 

Por fim, a guerra desencadeada contra o Iraque - embora se constituísse em retumbante 

sucesso na sua primeira fase (até 1º de maio de 2003) -, resvala perigosamente a partir daí 

para uma clássica guerra de libertação nacional. Malgrado o horror que as autoridades 

americanas - e alguns jornalistas e scholars - votam a esta comparação, hoje o Iraque lembra, 

em seus traços mais gerais, o atoleiro americano no Vietnã, entre 1964 e 1975: forte 

resistência guerrilheira; uma ideologia unificadora e dedicada ao martírio; vastas áreas 



“libertadas”; enclausuramento do exército americano; um exército local ineficiente e um 

governo local títere e corrupto. 

 

Para muitos, depois de mais de mil mortos americanos e onze mil iraquianos, dos terríveis 

atentados em Bali, Istambul, Casablanca, Madri, Moscou e Beslan, deve-se considerar que a 

Guerra contra o Terrorismo mostrou-se, até o momento, inepta, incapaz de atingir o inimigo 

de forma contundente. Para muitos, a guerra no Iraque, com seus objetivos corporativos, 

acabou por desviar esforços e recursos da luta principal, favorecendo as células terroristas 

espalhadas pelo mundo. 

 

Assim, envolvendo um universo variado de meios, os mais desiguais possíveis, a Guerra contra 

o Terrorismo afigura-se nitidamente como uma guerra assimétrica ou netwar, que já se 

desenvolveria como enfrentamento entre os Estados Unidos e o fundamentalismo islâmico 

desde 1993 e que teve em 11 de setembro de 2001 um dos seus ápices. 

 

Francisco Carlos Teixeira Da Silva é Professor Titular de História Moderna e Contemporânea da 
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Laboratório de Estudos do Tempo Presente.  
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A Nova América? Os neoconservadores e a hegemonia  

Cristina Soreanu Pecequilo* 

Ao desconstruir a ordem internacional, os EUA geram a era da desordem 

hegemônica 

Quatro anos depois da controversa eleição de 2000, os norte-americanos voltam às urnas para 

escolher o presidente que ocupará a Casa Branca a partir de janeiro próximo, tendo como 

opções o ocupante do cargo, George W. Bush, ou o democrata, John Kerry. Como sua 

antecessora, que abriu o século XXI, a de 2004 é percebida como um momento definidor. 

Somente o fato de ser a primeira disputa pós-11 de setembro e numa época de guerra, com 

operações militares simultâneas no Afeganistão e no Iraque, bastaria para considerá-la 

significativa. Contudo, mais do que reflexo dessa campanha antiterror, 2004 possui um 

significado maior. Atualmente, confrontam-se dois programas políticos internos e externos 

bastante diferenciados: dos neoconservadores, hoje em Washington; e dos moderados, tanto 

republicanos quanto democratas. A partir do resultado desse embate, serão definidos os 

rumos dos EUA e de sua inserção internacional. 

 

Analisando a política estadunidense, muitos são os que atribuem a 11/9 a motivação para que 

as iniciativas preventivas e unilaterais da presidência Bush fossem formuladas. A própria 

administração destaca esse aspecto, utilizando os atentados para justificar a mudança de 



estratégia (não por acaso que Nova Iorque foi escolhida para sediar a convenção republicana). 

Não mais invulnerável, e frente à perda de sua normalidade, a superpotência restante tem o 

direito e o dever de se defender, superando o medo e demonstrando sua força para todos que 

desejarem desafiá-la no futuro. Tal mudança - iniciada em 2001 com a invasão do Afeganistão; 

avançada em janeiro de 2002 com o Eixo do Mal (Irã, Iraque e Coréia do Norte); e formalizada 

na Doutrina Bush em setembro do mesmo ano -, seria, portanto, apenas uma sequência 

natural dos acontecimentos. Segundo a nova Doutrina de Segurança Nacional (NSS/2002), 

diante de ameaças claras à sua segurança, os EUA deveriam reagir à altura, passando de uma 

postura de contenção à prevenção. 

 

Neste cenário, define-se como principal risco a combinação entre terror e tecnologia em um 

mundo transnacional. Para manter sua segurança e assegurar a estabilidade global, os norte-

americanos têm como tarefa combater esse terrorismo, assim como as nações bandidas e/ou 

falidas que lhes fornecem proteção e recursos para treinar efetivos e adquirir meios de 

destruição em massa. Para essas nações, deve ser aplicada a estratégia da mudança de regime 

por meio de atividades políticas ou militares, implementando governos democráticos (e, por 

consequência, confiáveis) no lugar dos agressivos e corruptos da atualidade. As ações no 

Afeganistão e no Iraque são exemplos práticos de tal postura. 

 

Com relação às demais potências, apesar do alto grau de interdependência entre o núcleo das 

democracias, sugere-se atenção aos seus desenvolvimentos. Mais do que parceiras, Europa 

Ocidental, Japão e, principalmente Rússia e China, são definidas como possíveis competidoras. 

A avaliação do potencial de risco desses países será feita da mesma forma que a dos outros: a 

partir da percepção de seu alinhamento ou oposição à segurança e interesses norte-

americanos. 

 

Para perseguir essas metas, os EUA deverão ter à disposição todos os meios necessários, 

investindo na preservação da superioridade incondicional das Forças Armadas, havendo 

possibilidade de utilização de armas nucleares. Aqui, temos a reavaliação da postura nuclear 

dos EUA que, durante toda a Guerra Fria, haviam se comprometido a não atacar primeiro seus 

inimigos nuclearizados e a abrir um precedente perigoso: o uso do elemento decisivo contra 

nações que não detêm tal tecnologia, quebrando tratados. O multilateralismo é visto de forma 

secundária, assim como meio ambiente, comércio e ajuda humanitária. 

 

Todavia, a Doutrina Bush não é um resultado direto do 11/09, apesar dos atentados terem 

ajudado a legitimá-la. Mesmo antes, posturas como a recusa ao Tratado de Kyoto, as difíceis 

negociações para o Tribunal Penal Internacional, os incidentes bilaterais com China (a queda 

do avião-espião), Rússia (a construção do escudo nuclear) e Europa (a reforma da OTAN, as 

disputas comerciais), dentre outras, já revelavam tais inclinações.  

 

As idéias que fazem parte da NSS/2002, haviam sido expostas previamente na campanha 

eleitoral de 2000. Na oportunidade, a estratégia não fora definida como preventiva, mas sim 

como “Internacionalismo Diferenciado”, em contraposição à postura multilateral de Clinton 

que, segundo os republicanos, enfraquecera o país. Em retrospecto, a formação e ascensão 

desse projeto neoconservador pode ser localizada na época da bipolaridade. Nos anos 1980, 



Ronald Reagan assumiu a presidência, buscando a confrontação com a antiga URSS (e 

quaisquer grupos comunistas), visando vencer o conflito. Termos similares como Império e 

Eixo do Mal, a presença de nomes na presidência atual, remanescentes desse período como 

Dick Cheney, Condoleeza Rice e Paul Wolfowitz, demonstram a ponte entre os projetos. 

 

Por meio de uma política de incremento exponencial dos gastos militares - no qual se incluíam 

recursos para o aumento da capacidade nuclear e convencional, somando o polêmico “Guerra 

nas Estrelas”, que prometia instalar um escudo antimísseis para impedir ataques nucleares -, 

Reagan reanimou a hegemonia. Internamente, a agenda do neoliberalismo ganhou força, 

promovendo-se amplos cortes de impostos e de programas sociais, buscando diminuir o 

governo e incentivar o progresso individual. 

 

Inicialmente, essas políticas foram bem sucedidas, garantindo pressões diretas sobre a URSS 

que, em 1989, finalmente levaram à sua queda, ao lado do processo de fragmentação interna 

acelerado pelas medidas de Gorbachev. Além disso, a economia crescera rapidamente e gerara 

a impressão de uma era de prosperidade contínua. 

 

Contudo, no segundo mandato de Reagan, as consequências dessas iniciativas começaram a 

ser sentidas com a desaceleração econômica, os déficits gêmeos, comercial e público, levando 

às hipóteses do declínio que estiveram presentes até meados da década de 1990. 

 

Porém, dado seu carisma e popularidade que o tornaram relativamente imune a crises, Reagan 

conseguiu fazer seu sucessor, George Bush, seu vice. Bush-pai assumiu em 1989, ano do 

encerramento da Guerra Fria. Para os neoconservadores, esse momento passou a ser definido 

como de unipolaridade, definindo-se como prioridades: a manutenção da liderança global dos 

EUA; a prevenção do surgimento de hegemonias regionais; e o avanço em áreas estratégicas 

da Eurásia, antigas zonas de influência soviéticas. Tais posturas foram reveladas em um 

documento do Pentágono, mas não receberam o respaldo do então presidente, sendo 

abafadas. 

 

Bush e seus assessores James Baker e Lawrence Eagleburger, fazem parte, bem como o atual 

secretário de Estado Collin Powell, do grupo moderado, majoritário do partido republicano, 

que tem como opção a preservação do perfil liberal da liderança. Nesta visão, a hegemonia 

deve ser exercida de forma multilateral e cooperativa, canalizando seu poder através de 

parcerias e organizações internacionais. Tal postura não elimina o recurso à força ou a ações 

isoladas, mas as considera um último recurso. Trata-se, portanto, de uma tática de 

engajamento na qual o poder é demonstrado indiretamente, o que, de certa forma, “esconde” 

a prática hegemônica. As duas guerras no Iraque, em 1991 e em 2003, representam essas 

diferenças. 

 

A ação de Clinton no campo externo, através da Estratégia do Engajamento e da Expansão, 

manteve o padrão, acrescendo uma ofensiva no campo econômico que retomou o dinamismo 

interno e externo norte-americano. Assim, depois da ascensão com Reagan, os 

neoconservadores perderam influência com Bush e, com a eleição e reeleição de Clinton no 

período 1993-2000, foram legados a uma posição distante da linha de frente da política. 



Contudo, sua reorganização permitiu a nova ascensão em 2000, havendo especulações de que 

essa vertente tenha sido a responsável pela eclosão do escândalo Lewinski e do processo de 

impeachment de Clinton. E, a partir de 1998-1999, tanto democratas, pressionados pela crise, 

quanto republicanos moderados, visando à volta ao poder, permitiram a reação dessa corrente 

que propunha uma nova América, seja através do citado Internacionalismo Diferenciado ou de 

um rearranjo doméstico. 

 

Não só era preciso recuperar a força dos EUA, mas também voltar a liderar, garantindo ao país 

plena margem de manobra. Igualmente, era necessário reavaliar as bases de tal poder, 

recuperando a verdadeira moral e valores nacionais. Esses ideais, ao longo dos anos, haviam 

sido minados por um excesso de liberdades que a própria legislação permitira, levando a um 

aumento da violência e à desagregação familiar. O caso Lewinski era apenas um exemplo, 

assim como o aborto, o homossexualismo e a exacerbação dos direitos de minorias e 

imigrantes ilegais. 

 

Marcada por uma retórica de tom religioso e salvacionista, essa agenda era apresentada como 

uma necessidade imediata, mas não mostrada abertamente ao público. Para não perder os 

votos moderados, os neoconservadores montaram a campanha em torno de temas clássicos 

do partido republicano: segurança, corte de impostos, posse de armas de fogo e liberdade 

individual. Mantendo uma posição de baixo perfil, a plataforma foi chamada de 

“conservadorismo com compaixão”, sendo caracterizada por posições ambíguas como na 

questão do aborto: apesar de se declarar pessoalmente contra o mesmo, Bush garantira que 

não interferiria no processo jurídico institucional para reverter esse direito. 

 

Contudo, logo depois da posse, iniciaram-se ações que contrariaram tal retórica, cortando 

recursos de programas liberais e os enviando para iniciativas de grupos religiosos que 

defendiam a proibição do aborto e a abstinência. Recentemente, debates como o das uniões 

civis de pessoas do mesmo sexo, e seu casamento, foram criticados, sugerindo-se uma emenda 

constitucional que os proibisse. Na convenção, Bush reafirmou sua posição, mesmo depois de 

ter colocado que o “conservadorismo com compaixão” não tem como objetivo dizer às 

pessoas como organizar suas vidas. 

 

No pós-11/9, essa postura de limitação de liberdades civis e de revisão de direitos, acelerou-

se, visando a um controle mais direto da vida dos cidadãos sob a justificativa da segurança. 

Contando com a maioria no Legislativo, Câmara e Senado, Bush tem conseguido a aprovação 

da quase totalidade de suas políticas e nomeações de juízes a cortes estaduais e federais, que 

somente conseguem ser bloqueadas pelos democratas com o uso de dispositivos legais. Por 

fim, a maioria dos governos estaduais permite não só influenciar as leis desses Estados, como 

também assegurar a mobilização da máquina política, essencial para a reeleição, cuja agenda 

não oferece surpresas: foco no terrorismo e na reforma social. 

 

Como indicado, a escolha da cidade de Nova Iorque para a convenção republicana, representa 

essa prioridade de segurança e reforma, desejando provar o sucesso de Bush em ambos os 

campos, assim como explorar o sentimento de medo da opinião pública. Em tempos de guerra, 

o país precisa de um líder e não de um presidente cujas opiniões mudam conforme as 



circunstâncias - perfil atribuído a Kerry. 

 

Essa imagem de indecisão e falta de comprometimento dos democratas com a segurança foi 

explorada exaustivamente. Bastante diretos e agressivos, discursos como de Rudy Giuliani, 

Dick Cheney, John McCain, Arnold Schwarzennegger e de um Senador democrata, Zell Millner 

da Geórgia, que não apóia Kerry, contrapuseram a determinação de Bush à ausência de 

propósito dos adversários. Guerra, terror, liberdade e liderança, associados à idéia da missão 

especial da América foram também trabalhados por esses oradores - principalmente por Bush 

ao aceitar formalmente a indicação. Ainda que temas domésticos tenham sido abordados - 

economia, saúde, previdência, direitos civis -, sua posição foi secundária. 

 

Diante dessas acusações, os democratas tentam recuperar sua iniciativa política e oferecer 

uma campanha propositiva, comprometendo-se a enfrentar o problema do terrorismo, mas 

sem deixar de lado as demandas internas. Tal tentativa parece não obter resultados 

satisfatórios, com Bush mantendo um empate técnico com Kerry apesar das deficiências de 

seu governo. Dentre elas, podem ser mencionadas: o conflito do Iraque, seu encaminhamento 

e conseqüências; a situação no Afeganistão; a desaceleração da economia; e o crescente 

déficit federal. 

 

Antes, nem a convenção democrata, ou a indicação de John Edwards para a vice-presidência, 

afetaram esse equilíbrio. A descrição de Kerry como um líder, herói do Vietnã idealista, que 

deseja a reconciliação com o mundo sem abrir-mão da segurança dos EUA e slogans como “a 

esperança e/ou ajuda estão a caminho” não têm conseguido motivar o eleitorado. Na verdade, 

o aumento favorável das intenções de voto depois da convenção foi conseguido pelos 

republicanos, não pelos democratas. No que se refere às eleições legislativas, os números 

também revelam uma América dividida. 

 

Por enquanto, os democratas, da mesma forma que os republicanos moderados, continuam 

em uma posição defensiva. Mesmo antes dos atentados essa ausência de mensagem liberal e 

empatia com o público já se faziam sentir, e se revelaram na derrota de Gore em 2000. Não 

cabe aqui rediscutir sobre o fato de que Gore “ganhou, mas não levou”, uma vez que essa 

dinâmica é parte da estrutura do sistema político dos EUA e dificilmente será mudada, mas sim 

indicar as dificuldades do reposicionamento democrata. Afinal, alterando os mecanismos 

vigentes de eleição, republicanos e democratas poderiam se arriscar a perder seu comando 

dos processos, gerando espaços para novas forças. 

 

Mais do que derrotar os republicanos no curto prazo, a prioridade democrata deve ser 

revitalizar o partido e sua agenda. A lição dos neoconservadores, de sucesso, fortalecimento e 

unidade - apesar de sua posição minoritária no partido republicano e no espectro geral da 

política dos EUA -, deveria servir como exemplo. Em uma eleição que, aparentemente, 

novamente será decidida por poucos votos, sairá vitorioso o partido que mobilizar suas bases e 

convencer os indecisos. Paradoxalmente, ambos estão ligados, uma vez que isto garante o 

voto dos partidários fiéis, mas também dissemina essa influência (e, por que não dizer, 

entusiasmo), ao eleitor menos comprometido. Não se pode esquecer de que a presença de 

Ralph Nader no pleito mais uma vez “roubará” de Kerry os votos da ala mais à esquerda do 



partido democrata. 

 

Se uma vitória de Kerry poderá significar o retorno da tática multilateral, a continuidade de 

Bush representará, simultaneamente, o endurecimento e o esgotamento do unilateralismo. Ao 

reafirmarem seu projeto, os neoconservadores desmistificam a natureza do sonho americano, 

dentro e fora de casa, quebrando a imagem do Império da Liberdade. E, ao desconstruírem a 

ordem internacional, criada por eles mesmos, os EUA legam ao sistema a era da desordem 

hegemônica. 

 

Cristina Soreanu Pecequilo é doutora em Ciência Política/USP, Professora de Relações 

Internacionais/UNIBERO e Pesquisadora NERINT/UFRGS. Autora de A Política Externa dos EUA, 

Ed. UFRGS; EUA: Hegemonia e Liderança na Transição e Introdução às Relações Internacionais, 

ambos pela Ed. Vozes.  
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A impostura liberal  

João Quartim de Moraes* 

O “sonho americano” de Bush e caterva é apagar da história todos os avanços da 

humanidade desde a grande revolução de outubro de 1917  

Não obstante mesmo alguns dos mais considerados teóricos liberais, nomeadamente o ítalo-

americano Giovanni Sartori, terem reconhecido as profundas diferenças históricas entre 

democracia e liberalismo e, conseqüentemente, o caráter problemático de suas relações, a 

idéia de que os Estados Unidos são por excelência o país da democracia, sistematicamente 

disseminada, ao longo de muitas décadas, pelos cérebros de aluguel do cartel midiático 

imperialista e pelos cães de guarda a seu serviço, adquiriu e conservou a solidez de uma 

evidência do senso-comum. Pretendemos oferecer subsídios para compreender por que tão 

grande mistificação tem mostrado tão persistente eficácia. 

 

Enfatizando, desde logo, que seria preciso extrema simplicidade de espírito para supor que o 

“valor universal” assumido pela fusão do liberalismo com a democracia resulte de um projeto 

friamente meditado em algum gabinete da Casa Branca, notamos primeiramente que a 

palavra democracia não é mencionada nem na Declaração de Independência norte-americana, 

de 4 de julho de 1776, nem na declaração dos direitos do homem que a acompanha, nem na 

Constituição dos Estados Unidos, de 17 de setembro de 1787, e nem mesmo na “Gettysburg 

Address” de 19 de novembro de 1863, em que o presidente Abraham Lincoln, no auge da 

guerra da secessão, homenageou os combatentes do Norte abolicionista que ali tinham caído. 

Os termos-chave dessa concisamente eloqüente alocução são liberty, freedom, people e o 

princípio segundo o qual all men are created equal. Ela se encerra com a célebre exortação 

para que “o governo do povo, pelo povo, para o povo nunca desapareça da face da terra”. Não 



se pode duvidar da inspiração democrática (embora falte a palavra) de um homem como 

Lincoln, mas mesmo naquela época, em que o poder político nos Estados Unidos não tinha se 

encouraçado numa monstruosa máquina bélica e burocrática, era preciso uma noção muito 

elástica de “povo” para sustentar que o governo era dele, exercido por ele e para ele. Cabe, 

entretanto, reconhecer, no plano dos princípios, que a supressão da escravidão ultrapassou a 

hipocrisia dos “Pais Fundadores”. Eles também tinham proclamado, um século antes, que 

todos os homens foram criados iguais, mas, por serem ricos fazendeiros donos de muitos 

escravos, excluíam seu plantel humano do campo de aplicação desta “verdade evidente em si 

mesma (self-evident)”. 

 

Segundo um dos mais respeitados dicionários de inglês dos Estados Unidos, “ser adepto da 

forma democrática ou republicana de governo” é apenas o sexto significado do termo liberal; 

sempre segundo o mesmo dicionário, por liberalism devemos entender a “filosofia política que 

preconiza liberdade (freedom) pessoal para o indivíduo, formas democráticas, reforma gradual 

das instituições políticas e sociais etc.” (1).  

 

Já nas línguas neolatinas, herdeiras diretas dos termos líber e libertas, são chamados liberais 

os adeptos de doutrinas e partidos que priorizam as liberdades individuais, notadamente as 

econômicas e democratas os que defendem a soberania do povo. Quanto ao fundo, a 

soberania popular, princípio supremo da democracia, não é incompatível com a supremacia da 

propriedade privada e da liberdade individual, valores supremos do liberalismo. Mas os dois 

princípios podem, e costumam, tornar-se contraditórios em situações de crise revolucionária. 

As idiossincrasias lingüísticas refletem as peculiaridades da cultura de um povo: é sintomático 

que a ocultação da diferença entre aquelas duas categorias políticas esteja enraizada na 

própria linguagem corrente do “sonho americano”. A correspondente fusão das duas 

ideologias repousa, pois, numa confusão conceitual: a anexação do termo democracia e, 

conseqüentemente, de seu prestígio histórico, pela doutrina liberal. 

 

Quando democracia se tornou, ao longo do século XX, a principal palavra-chave do vocabulário 

político estadunidense, seu significado, castrado de todo conteúdo revolucionário passara a 

designar a concepção da ordem política própria ao liberalismo. Tal foi, esquematicamente, o 

roteiro de uma das mais bem sucedidas mistificações de nossa época: o amálgama entre 

liberalismo e democracia reduziu as idéias, instituições e valores democráticos aos liberais, de 

modo a erigir a chamada democracia liberal, entendamos, a absorção da democracia pelo 

liberalismo burguês, em “pensamento único” imperial. Vale notar, entretanto, que essa 

absorção só se tornou litúrgica na linguagem oficial estadunidense durante a guerra fria, para 

contrastar os regimes “democráticos” do Ocidente com o “totalitarismo” comunista. Tanto 

assim que a palavra democracia não é mencionada num dos mais célebres pronunciamentos 

do governo estadunidense no século XX, a famosa mensagem ao Congresso do presidente 

Franklin Roosevelt (de 6 de janeiro de 1941), em que ele anunciou um mundo baseado em 

“quatro liberdades humanas essenciais”: 

 

A primeira é a liberdade de palavra e de expressão - em qualquer parte do mundo. A segunda 

é a liberdade para qualquer pessoa de adorar a Deus de sua própria maneira - em qualquer 

parte do mundo. A terceira é estar livre da carência (2), o que, traduzido em outras palavras, 



significa pressupostos econômicos que assegurem a todas as nações um tempo de vida 

pacífico para todos seus habitantes - em qualquer parte do mundo. A quarta é estar livre do 

medo, o que, traduzido em outras palavras, significa redução de armamentos em escala 

mundial até o nível e de maneira abrangente o bastante para que nenhuma nação permaneça 

em posição de um ato de agressão física contra seu vizinho - em qualquer parte do mundo. 

Esta não é a visão de um milênio distante. É a base definida para um tipo de mundo que 

podemos atingir em nosso tempo e em nossa geração. Este tipo de mundo é a verdadeira 

antítese da chamada nova ordem da tirania que os ditadores procuram criar com a explosão 

de uma bomba”. 

 

A liberdade de exprimir é boa, mas é socialmente manipulada, em escala internacional, pelo 

cartel midiático do capital, que tem o dinheiro para imprimir. A liberdade de crença seria mais 

ampla se incluísse a de não se prosternar diante de nenhum ídolo. Quanto a libertar a 

humanidade, “em nosso tempo e em nossa geração”, da miséria e do medo, é só olhar o que 

ocorre no planeta, sobretudo depois que o colapso da União Soviética rompeu, em favor do 

bloco imperialista, o equilíbrio estratégico instaurado em 1945: com o apoio do cartel político-

militar da OTAN (ainda que reticente no Iraque de 2003), a máquina bélica da “única 

superpotência” desencadeou um novo surto de agressões coloniais que ab-rogou na prática os 

princípios da soberania nacional e da não-intervenção nos assuntos internos de outros 

Estados, reativando os métodos nazi-fascistas da “guerra total” e da destruição maciça dos 

países considerados inimigos(3). 

 

Não foi preciso esperar tanto, porém, para constatar a patética falácia das “quatro liberdades”. 

Quatro anos e meio depois de elas terem sido solenemente anunciadas, o Pentágono e a Casa 

Branca, empenhados em implantar um “tipo de mundo” que seria a “verdadeira antítese” 

daquele “que os ditadores procuram criar com a explosão de uma bomba”, ofereceram ao 

mundo estarrecido o indizível espetáculo de cerca de duzentos mil corpos carbonizados em 

alguns minutos pelo clarão letal dos dois imensos cogumelos radioativos. A dupla explosão 

nuclear de Hiroshima e Nagasaki precipitou a capitulação incondicional do orgulhoso e 

arrogante militarismo japonês. O argumento atômico não lhe deixava outra saída. Reduzido à 

condição de protetorado e de base operacional da máquina de guerra estadunidense no lado 

asiático do Pacífico, o Japão assimilou, sobretudo, a liberdade de se inclinar perante o mais 

forte. Tanto assim que voltou às atividades bélicas, meio século depois, para fornecer tropas 

auxiliares à infame ocupação imperialista do Iraque. 

 

Assim como uma pose fotográfica, com sorriso estereotipado e atitude estudada, não 

pretende oferecer uma imagem espontânea do retratado, mas a que lhe é mais favorável, os 

documentos e pronunciamentos solenes que emanam de governantes e dirigentes políticos 

não descrevem a anatomia das instituições, nem os interesses materiais fundamentais da 

ordem que representam. Neles não encontraremos, evidentemente, a verdade profunda do 

liberalismo, mas tão somente as idéias-força que idealizam as teses e programas que eles 

sustentam. 

 

Tal como exposta por John Locke, seu principal fundador, a doutrina liberal oferece uma 

imagem bem diferente e certamente mais próxima da verdade objetiva. No célebre ensaio que 



consagrou aos fundamentos da ordem política, ele argumenta que seu objetivo essencial não é 

garantir a liberdade: os homens já são livres no estado de natureza, mas tal liberdade lhes é de 

pouca valia sem a garantia da propriedade, que só a commonwealth lhes assegura(4). Segundo 

seu ilustre patriarca, portanto, o liberalismo é a filosofia política dos proprietários. 

 

Renascimento do liberalismo 

 

Se a projeção internacional dos esplêndidos objetivos anunciados por Roosevelt em 1941 ficou 

por conta de seus sucessores, de Truman a Reagan e deste aos Bush, pai e filho, bem como da 

repulsiva caterva de seus cúmplices e asseclas(5), é incontestável que as instituições políticas 

dos Estados Unidos e de seus sócios da OTAN configuram uma ordem jurídico-constitucional 

em que se combinam, com pesos específicos variáveis, componentes liberais e democráticos. 

Sustentamos que, nesta síntese, os valores liberais (individualismo, prioridade da propriedade 

privada sobre o interesse coletivo, separação e controle recíproco dos poderes, auto-regulação 

econômica promovida pelo mercado “competitivo” etc) predominam sobre os democráticos 

(soberania do povo, igualdade social e prioridade do interesse coletivo sobre o individual). 

Com efeito, nenhum destes valores paira, indiferente, acima da base econômica da sociedade, 

nem, portanto, da oposição entre o capital e o trabalho. 

 

Lembrando, em notável artigo, que a doutrina do direito “natural” de propriedade está 

baseada naquilo que Locke considera “o meio divino de tornar a terra produtiva e lucrativa: 

‘melhorá-la’ (improve it)”, Ellen Wood critica “a interpretação convencional” de que é o 

trabalho, enquanto tal, que fundamenta o direito de propriedade: 

 

Se lermos cuidadosamente o capítulo de Locke sobre a propriedade, veremos com clareza que 

ele não está se referindo ao trabalho enquanto tal, mas à utilização da propriedade de modo 

produtivo e lucrativo, seu “melhoramento”. Um proprietário (ou senhor de terra) 

empreendedor, disposto a realizar os “melhoramentos” fundamenta seu direito à propriedade 

não através de seu trabalho direto, mas através da exploração produtiva da sua terra pelo 

trabalho de outras pessoas. Terras sem “melhoramentos”, terra que não se torna produtiva e 

lucrativa (como, por exemplo, as terras dos indígenas nas Américas) constituem desperdício, e 

como tal, estabelecem o direito e até mesmo o dever daqueles decididos a “melhorá-las” a se 

apropriarem dela(6). 

 

Compreende-se assim por que o liberalismo constitui, por excelência, a doutrina mais 

adequada à dominação burguesa. Em suas formas históricas de concretização ele se adaptou 

politicamente a diferentes correlações de força. No século XIX, combateu em duas frentes: 

contra as sobrevivências da velha ordem feudal-absolutista, mas também contra a nascente 

democracia social e principalmente sua expressão mais avançada e radical, o comunismo. Após 

a I Grande Guerra, pela qual as grandes potências liberais (Inglaterra e França), aliadas à Rússia 

czarista, foram tão responsáveis quanto os dois impérios centrais (Alemanha e Áustria-

Hungria), os valores liberais sofreram compreensível e generalizada desmoralização, que se 

agravou com o drama de milhões de ex-combatentes, feridos e mutilados, cuja sombria 

frustração foi amplamente explorada pelos fascistas e nazistas. A longa e profunda depressão 

da economia internacional que seguiu o estouro da Bolsa de Nova Iorque em 1929 



transformou a frustração das massas em desespero. A seqüência é sobejamente conhecida. 

Vale lembrar apenas, quanto à decrepitude e à podridão do liberalismo, que mesmo a 

Inglaterra, onde ele sobrevivera, sujou-se, de parceria com a França, ao caucionar, em 

Munique, 1938, o expansionismo hitleriano na Europa central. 

 

O renascimento do liberalismo a partir de 1945, já agora pretendendo registrar nos anais da 

história a exclusividade do uso da democracia, explica-se principalmente pela pujança dos 

Estados Unidos, que emergiram vitoriosos do confronto mundial e na plenitude de sua força, 

enquanto a União Soviética, que com seus vinte milhões de mortos, suportara o peso maior da 

luta contra o nazismo, tinha de se empenhar em enorme esforço de reconstrução, para o qual, 

por razões óbvias, não podia contar com os dólares do Plano Marshall... Sem dúvida, as 

grandes potências liberais mostraram-se permeáveis, em graus diversos, à ampliação dos 

direitos de cidadania, notadamente, nos Estados Unidos, daqueles conquistados pelas lutas 

dos afro-americanos. Mas o maior segredo do conformismo social e da estabilidade 

institucional da grande potência hegemônica e de seus sócios da OTAN é a transferência, 

através da pilhagem imperialista do planeta, do impacto das contradições de classe para os 

continentes explorados. 

 

Historicamente, o limite da evolução democrática das sociedades burguesas, portanto do 

máximo avanço do interesse coletivo (o qual, sobre a base das relações capitalistas de 

produção, é o dos que vivem da venda de sua força de trabalho), concretizou-se nas 

conquistas sociais dos trabalhadores europeus durante o quarto de século que seguiu o 

término da II Guerra Mundial. A partir de 1979, a elevação da taxa de juros básica nos Estados 

Unidos a patamares inéditos, que chegaram a 20% ao ano(7), e a imposição, na Inglaterra, pela 

ultra-reacionária Margaret Thatcher, da política econômica preconizada por Hayek e consortes 

(já aplicada experimentalmente no Chile sob a bota de Pinochet, pela “escola de Chicago”), 

marcaram o começo da destruição do “capitalismo de bem-estar social”.  

 

Logo em seguida, em 1980, com a chegada do torpe canastrão R. Reagan à presidência do 

Império estadunidense, a reação neoliberal se impôs no centro hegemônico do capitalismo 

internacional. (Nos Estados Unidos, é verdade, havia menos a demolir do que na Europa: o 

“sonho americano” de ficar mais rico que o vizinho restringira espaço para a consolidação dos 

direitos sociais dos trabalhadores).  

 

Encorajado e ampliado pelo desmoronamento do bloco soviético, pelo declínio dos dois 

principais partidos comunistas ocidentais (francês e italiano) e pela capitulação da social-

democracia européia, a portentosa vaga reacionária logrou, em boa medida, ao longo dos anos 

1990 reduzir drasticamente os gastos sociais do Estado, achatar os serviços públicos, suprimir 

importantes direitos dos trabalhadores, “precarizar” os empregos, num retrocesso 

generalizado rumo ao restabelecimento dos anos dourados da “Belle Époque” liberal-imperial. 

O “sonho americano” de Bush e caterva é apagar da história todos os avanços da humanidade 

desde a grande revolução de outubro 1917. 

 

João Quartim de Moraes é professor de ciência política na Unicamp 

 



Notas 

 

(1) Webster&apos;s New World Dictionnary of the American Language, NewYork and 

Cleveland, The World Publishing Company, 1970, pp.813-814 (verbetes liberal e liberalism). 

(2) A palavra-chave do texto original é freedom ("of speech and expression, of religion. from 

fear, from want") e não liberty. O descompasso entre o léxico político anglo-saxônico e o dos 

demais idiomas manifesta-se aqui na concorrência entre dois significantes (um de origem 

latina, outro de origem germânica) para designar a idéia que nos idiomas neolatinos se 

expressa apenas pelo termo de origem latina (libertas). Sem entrar em pormenorizadas 

considerações semânticas, notaremos apenas que freedom não é sinônimo exato de liberty. 

Tanto assim que, salvo engano, não se diz "liberty from want" (ou "from fear"). 

(3) Sem mesmo esperar que Boris leltsin enterrasse no fétido lodaçal do neoliberalismo os 

restos mortais da grande revolução de outubro 1917, os valentões do Pentágono invadiram o 

Panamá com mortíferos bombardeios sobre a população civil, para, logo depois, despejarem 

sobre o Iraque um dilúvio de bombas, numa das mais atrozes operações genocidas desde a 

guerra do Vietnã. Os massacres balísticos da Sérvia em 1999, do Afeganistão em 2001 e, 

novamente do Iraque, em 2003, confirmaram mais e mais que há hoje poucos países da 

periferia a salvo de um ataque semelhante. 

(4) Cf. o capítulo IX, sobre os fins da sociedade política e do governo, em especial os § 123 e 

124, de Concerning civil government. No § 124 Locke é categórico : "The great and chief 

end...of men uniting into commonwealths, and putting themselves under government, is the 

preservation of their property; to which in the state of Nature there are many things wanting". 

(5) Sem esquecer, porém, que, além do genocida nuclear Truman, o tartufo Clinton 

(idealizador do muro americano, algoz da Sérvia e do Iraque) e, antes dele, J. Kennedy, 

iniciador da agressão colonial ao Vietnã, os democratas também têm as mãos sujas de 

sangue... 

(6) Ellen Wood, "As origens agrárias do capitalismo", Crítica marxista, nº. 10 (2.000), pp. 21-22. 

(7) Em 1979, Paul Volcker, que acabara de assumir o comando do Federal Reserve, não tendo 

obtido apoio de seus sócios do FMI para fortalecer o dólar (cuja taxa de inflação atingira um 

ritmo anual de 15%) tomou unilateralmente a decisão de elevar brusca e brutalmente a taxa 

de juros, para atrair os dólares que estavam "flutuando" nas mãos dos especuladores do 

mundo inteiro. Esta medida desencadeou tremendo efeito recessivo, que se propagou por 

todo o sistema capitalista internacional e, ainda mais duramente, pela periferia, provocando 

na América Latina, com a chamada "crise da dívida externa", duas décadas de retrocesso 

econômico.  
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O significado estratégico das eleições nos Estados 

Unidos  



André Roberto Martin* 

A própria crise do sistema eleitoral dos EUA coloca em xeque o conceito 

estadunidense de “democracia”  

A aproximação das eleições presidenciais nos Estados Unidos nos oferece uma oportunidade 

única para o exercício da reflexão estratégica e geopolítica. Isto porque, à medida que o tempo 

foi passando, os destinos políticos da maior nação do mundo passaram a influenciar, cada vez 

de modo mais intenso, o futuro político de todo o sistema interestatal. E isto é uma prova de 

força. 

 

Embora o début norte-americano como potência mundial deva ser remetido à 1ª Grande 

Guerra, quando os Estados Unidos “solucionaram” o conflito europeu, desenhando a paz 

futura através dos famosos “14 Pontos” do presidente Woodrow Wilson, somente agora, na 

década de 1990, a grande nação norte-americana pode exercer sua hegemonia sem ser 

desafiada, militar ou ideologicamente, por qualquer outra potência. E esta é, 

inequivocamente, outra demonstração de força. 

 

Não obstante, esta será também a primeira eleição presidencial cercada pelo temor de um 

iminente ataque terrorista, o que levará o povo norte-americano a votar com medo, talvez 

fazendo cair para menos de 50% o comparecimento às urnas, que já é tradicionalmente bem 

baixo. Se isto vier a ocorrer, será sem dúvida uma demonstração de fraqueza. 

 

Além disso, é absolutamente certo que até novembro a situação iraquiana não deverá estar 

estabilizada, pois o precário equilíbrio entre curdos, sunitas e xiitas vem se fazendo às 

expensas da autoridade americana, a qual progressivamente está perdendo o controle de 

áreas inteiras para as milícias locais. O plano de “transferência de soberania” para o “novo 

governo iraquiano”, é outra peça publicitária mal produzida, que não tem conseguido 

convencer a opinião pública internacional, iraquiana e até mesmo norte-americana sobre o 

“acerto” e os “benefícios” da intervenção militar no país de Saddam Hussein - cujo julgamento, 

diga-se de passagem, constitui outro embaraço terrível para a legitimação da coalizão anglo-

americana. Desse ponto de vista, portanto, não se pode negar que a não-pacificação do Iraque 

representa um duro golpe nas pretensões hegemônicas norte-americanas, e mais um inegável 

sinal de fraqueza. 

 

Um balanço mais detalhado da situação sugere, assim, que tratemos a questão em três níveis, 

a fim de aquilatar melhor o real poder do novo “Império”: um mais abrangente, ligado aos 

movimentos de “longa-duração” tanto da economia quanto da política, a que denominaremos 

de nível estratégico; um segundo, relacionado à crise do próprio sistema eleitoral, que está 

colocando em xeque o conceito estadunidense de “democracia”, e que denominaremos de 

nível político; e, por último, caberia uma análise relacionada aos personagens concretos que 

viverão o embate eleitoral deste ano, ao qual apropriadamente chamaremos de nível 

psicológico. 

 

O objetivo geral deste balanço será fundamentar um juízo a respeito da grande dúvida que 

assalta a opinião pública esclarecida de todo o planeta, qual seja a questão de se saber se o 



belicismo do governo Bush poderá ser estancado com a mudança de presidente ou, ao 

contrário, prosseguirá independentemente de quem venha a ocupar o comando da Casa 

Branca. Passemos aos detalhes. 

 

O nível estratégico 

 

A partir dele se fixam as diretrizes principais da política externa, e tem a ver com o fenômeno 

da percepção de segurança compartilhado pelas elites acadêmicas, empresariais e militares, 

responsáveis pelo estabelecimento de objetivos nacionais a serem alcançados em longo prazo. 

Supõe ainda a identificação de um inimigo, que deverá ser neutralizado ou vencido, o que 

serve para orientar a mobilização de todos os recursos do Poder Nacional, numa determinada 

direção. 

 

Como é sobejamente conhecido, esse inimigo, durante cerca de meio século foi a União 

Soviética, adversária geopolítica, militar e ideológica, que não podia ser batida nos dois 

primeiros quesitos, mas que, inegavelmente, foi derrotada no plano ideológico, a partir do 

momento em que se auto-dissolveu em 1991, vencida pela pressão popular em defesa dos 

valores liberais da democracia, do nacionalismo e do consumismo. 

 

É, portanto, a partir de 1991, que a estratégia norte-americana deverá apresentar uma 

importante mudança de foco, uma vez que foi considerada superada a fase de “contenção do 

comunismo”, podendo ter início uma outra, de conservação e expansão da hegemonia 

mundial dos Estados Unidos. Nesse momento, surgiu a obra de Francis Fukuyama, O fim da 

História, segundo a qual, através de uma análise hegeliana, a humanidade havia atingido seu 

ponto mais alto de desenvolvimento com a vitória dos supremos valores da civilização contra a 

barbárie: a “democracia” no plano político, e o “livre-mercado” no plano econômico. 

 

Embora saudada como uma nova “Bíblia”, pelo empresariado e pelos meios de comunicação 

de massa, em quase todo o mundo, no seio da elite militar estadunidense a obra foi mal 

recebida, compreensivelmente porque retirava dos militares qualquer função mais 

significativa, já que não havia mais valores a defender. Assim, na perspectiva de se contrapor 

aos inevitáveis cortes no orçamento militar, sugeridos pelo livro de Fukuyama, o Pentágono 

encomendaria, para um dos seus ideólogos mais fiéis, uma outra obra que respondesse 

àquela, identificando os “novos inimigos” da “liberdade” e do “american way of life”. Por essa 

razão, em 1996, saiu editado, com grande estardalhaço, o livro de Samuel Huntington - cujo 

título O choque de civilizações foi escolhido a dedo. Ele indicava, de modo simples e 

compreensível, a todos que a vitória do liberalismo não representava uma garantia universal 

de paz, pois restavam ainda sérios obstáculos culturais a serem removidos, antes da completa 

americanização do mundo. Desde então, esta tem sido a “obra-guia” que tem norteado os 

movimentos, tanto da diplomacia quanto das forças armadas estadunidenses, na formulação e 

consecução de sua política exterior. 

 

Segundo o ponto de vista de Huntington, o grande pesadelo que segue atormentando o 

Ocidente é a dificuldade de introjeção dos valores democráticos no seio das sociedades 

autárquicas asiáticas e, em particular, uma aliança entre o “islamismo” e o “confucionismo” é 



vista com grande apreensão. De forma hábil e persuasiva, ele identifica dois inimigos de peso, 

o Islã e a China, propondo uma nova Cruzada para combatê-los, o que passaria a justificar 

plenamente a continuidade dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento de armas. 

 

Esse convite à retomada unilateral por parte dos Estados Unidos, da “corrida armamentista”, 

embora restrita às armas convencionais (recorde-se que o “escudo antimísseis”, prometido 

por George W. Bush, nunca saiu do papel), não deixou de ter no episódio de 11 de setembro 

de 2001 um apoio extraordinário. Ele representou, de algum modo, a “confirmação” da 

“profecia huntingtoniana” de que os inimigos da “liberdade”, invejosos do alto grau de 

civilização alcançado pelos EUA, tudo fariam para atingir e enfraquecer o “farol da 

Humanidade”. Foi então que uma série de projetos engavetados veio à tona, tentando 

convencer a estupefata opinião pública norte-americana de que seu governo não fora atingido 

“de surpresa” e encontrava-se teórica e empiricamente plenamente preparado para dar a 

resposta adequada, na hora e no lugar que julgasse convenientes e com a contundência que 

entendesse necessária a esses “inimigos da raça humana”. 

 

Vieram, assim, as agressões ao Afeganistão e ao Iraque, corroboradas não apenas por um 

atávico, e nesse caso considerado “legítimo”, desejo de vingança, mas também porque 

coroariam todo um plano “meticulosamente” elaborado, vendido ao grande público como algo 

longamente meditado pelo presidente em exercício - que receberia o pomposo título de 

“Doutrina Bush”. Trocada em miúdos, tal “doutrina” prega cruamente que os Estados Unidos 

têm direito de “atacar preventivamente” qualquer país, desde que seus serviços secretos 

detectem movimentos suspeitos, que possam sugerir que um eventual atentado terrorista 

esteja sendo preparado contra o território ou a interesses norte-americanos, no futuro. Já que 

o novo objetivo estratégico é a “Guerra ao Terror”, o “ataque preventivo” comparece como o 

modus operandi indispensável para que o fim colimado seja efetivamente alcançado. Só 

restaria, então, como tarefa pré-militar, serem definidos os “alvos”, o que foi bastante 

facilitado com a introdução da noção de “eixo do mal”. Ele corresponderia a uma espécie de 

“fila indiana” onde permaneceriam perfilados os “Estados delinqüentes”, na ordem em que o 

Departamento de Estado julgasse que deveria ser despejada a “ação corretiva” dos 

bombardeios aéreos. 

 

Essa “Doutrina” vem secundada não apenas por uma nova geração de armas, com “telemática 

embarcada”, mas também por uma nova visão a respeito do comportamento previsível das 

demais potências, em relação aos Estados Unidos. Um mês antes de ser divulgado o 

documento oficial do Pentágono defendendo a “guerra preventiva”, Henri Kissinger faria 

publicar um artigo, divulgado mundialmente em agosto de 2002, no qual defendia a 

“necessidade de os EUA atacarem o Iraque”, não apenas porque este país estivesse, 

presumível e secretamente, desenvolvendo um arsenal de armas de destruição em massa, mas 

simplesmente porque as demais potências não iriam impedir a ação norte-americana no 

Iraque e, ao invés disso, obrigatoriamente deveriam se mostrar, em seguida, dispostas “a 

cooperar na sua reestruturação”, já que “nenhum país quer que os EUA ocupem uma posição 

exclusiva numa região tão central para o fornecimento energético e a estabilidade 

internacional” (sic). 

 



Assim, neutralizados pela disposição diplomática e pela capacidade militar dos Estados Unidos, 

todos os demais atores mundiais ver-se-iam reduzidos à condição de colaboradores 

involuntários do esforço de guerra e de reconstrução do Iraque; e é neste precisamente o 

dilema em que se encontram atualmente: se não cooperam serão excluídos futuramente das 

benesses da reconstrução e se cooperam acabam, ainda que indiretamente, legitimando a 

invasão. 

 

Teria sido esse, sem dúvida, um golpe de mestre se acaso três fatores não tivessem conspirado 

contra o brilho de tão astuta operação. Em primeiro lugar, os Estados Unidos não contaram 

com a resistência diplomática de alguns de seus principais aliados europeus, que firmemente 

se opuseram a um ataque ao Iraque não precedido por um mandato da ONU. A fissura na 

aliança atlântica representada pela defecção de França e Alemanha, e mais tarde da Espanha, 

custará ainda muito esforço diplomático por parte dos EUA para ser restaurada. Além disso, a 

própria ONU saiu desmoralizada do episódio e também é pouco provável que recupere seu 

prestígio como entidade pacificadora, em curto prazo. 

Em segundo lugar, os estrategistas responsáveis pela operação militar em si mesma falharam 

redondamente ao subestimarem a resistência patriótica do povo iraquiano. 

 

Apostaram na fragmentação étnica do país, e de modo ainda mais bizonho, num levante anti-

Saddam, que transformaria num passe de mágica as tropas “ocupantes” em “libertadoras”. 

Para finalizar, as cenas de tortura e humilhação de civis iraquianos divulgadas pelo mundo 

afora, acabaram por minar qualquer resquício de legitimidade na ocupação - e o fiasco 

ideológico, neste caso, abriu um precedente muito perigoso, pois, como vimos, a ideologia 

constitui o cerne do mito norte-americano de sua vitória na Guerra Fria. 

 

É, pois, esta “ilusão de grandeza”, que auto-imagina o poder americano como inexpugnável, o 

principal fator que tem impedido os dirigentes dos Estados Unidos de se darem conta de que o 

caminho natural do descongelamento da bipolaridade é o avanço em direção a uma ordem 

mundial multipolar, e não o retrocesso a qualquer tipo de monopolaridade de feição imperial. 

Esta presunção, inclusive, contraria as mais caras tradições americanas. Como lucidamente 

concluiu Gore Vidal: “O destino da América não é ser Roma ou o Reino Unido, mas a própria 

América”. 

 

O nível político 

 

Se no plano estratégico é perceptível uma linha de continuidade entre os “grandes” e os 

“pequenos” formuladores da opinião pública estadunidense, em favor da perpetuação da 

condição dos EUA como única e perene potência mundial, salvo as honrosas exceções de praxe 

representadas pelo exíguo grupo de pensadores de esquerda, no plano político partidário, em 

contraste torna-se possível vislumbrar algumas variações significativas de posição que 

merecem ser detalhadas melhor. 

 

Afora a habitual e clássica distinção entre “democratas” e “republicanos”, existem dissensões 

internas a cada partido, que transformam as “eleições primárias” no grande momento da 

democracia americana. É lá, no corpo-a-corpo com os delegados partidários, que as lideranças 



se afirmam e o resultado final é sempre a escolha do candidato que, sem ofender as 

características básicas de cada partido, mostrar-se capaz de atrair eleitores situados na 

periferia do partido concorrente e, com isso, vencer as eleições. Por essa razão os postulantes 

finais ao cargo de presidente não costumam apresentar programas tão discrepantes, 

remetendo a escolha do eleitor ou à tradição partidária das famílias ou à empatia pessoal com 

este ou aquele candidato. A decisão final recai, assim, no aspecto psicológico e 

comportamental, despolitizando significativamente o embate eleitoral. 

 

Trata-se a rigor de uma estratégia muito bem articulada com os interesses “do mercado”, já 

que os negócios têm que fluir independentemente de quem ocupe o governo. O mito da 

“liberdade de escolha” fica, assim, preservado e assemelha-se àquele dos consumidores junto 

às gôndolas dos supermercados, onde só as grandes marcas estão bem expostas à 

contemplação. Além disso, como é sabido, em última instância trata-se de uma eleição 

indireta, cabendo aos delegados estaduais a decisão final. Este modelo resulta de um arranjo 

federativo muito peculiar, no qual os grandes Estados acabam tendo a primazia na escolha do 

presidente, mas o grande número de pequenos Estados os torna dominantes no Congresso. 

 

São mecanismos que possuem o condão de neutralizar as posições mais radicais, que 

porventura surjam no interior de cada um dos grandes partidos, bem como praticamente 

liquidam as chances de surgimento de uma terceira força no plano nacional. Configura-se 

dessa forma um sistema na realidade bipartidário e não multipartidário, incapaz de afetar os 

interesses das grandes corporações. Tal situação leva muitas pessoas a reagirem com 

indiferença frente às eleições presidenciais, pois parece que nada mudará, substantivamente, 

com a troca de mandatários. 

 

Um exame mais detido da situação não pode, porém, corroborar tal leitura. Apesar de o 

sistema político se encontrar fortemente protegido com relação a maiores turbulências, o que, 

aliás, é encarado como uma vantagem, as nuances em torno das políticas sociais, da política 

econômica e, em especial, das políticas externa e de defesa, embutem desdobramentos que 

fatalmente atingirão, positiva ou negativamente, milhões de pessoas, em todo o mundo. A 

experiência histórica, sobretudo a mais recente, deixa bem claro não ser a mesma coisa 

quando os democratas ou os republicanos estão no comando. 

 

Para começar, note-se que os vínculos de interesse que unem os partidos e as grandes 

corporações são distintos. Enquanto os democratas estão mais vinculados à indústria do 

entretenimento, à eletrônica e ao capital financeiro, os republicanos, em contraste, 

representam mais diretamente os interesses do setor petrolífero, da indústria bélica e do 

complexo do tabaco. O leitor pode, aqui, fazer suas próprias ilações a respeito das 

conseqüências que têm para o homem comum um mandato democrata ou republicano. 

 

Além disso, no plano externo, é verdade que a tradição democrata é mais multilateralista, ao 

passo que os republicanos têm uma visão mais messiânica do papel dos Estados Unidos no 

mundo e, por isso, conservam-se orgulhosamente unilateralistas. Tais posições, combinadas 

com as diferentes visões em torno das políticas sociais, costumam apresentar um resultado 

que, normalmente, é interpretado da seguinte maneira pela mídia latino-americana: os 



democratas seriam mais protecionistas por defenderem os empregos dos trabalhadores norte-

americanos. Logo, para a América Latina seria sempre preferível uma administração 

republicana menos preocupada com o desemprego interno e mais aberta às importações dos 

produtos vindos de nossos países. 

 

Trata-se de uma interpretação bastante simplista, que não consegue esconder os vícios de 

origem de uma relação de subordinação, a qual vincula diretamente o latifúndio exportador 

latino-americano ao imperialismo industrial e financeiro do “grande irmão do Norte”. Ela 

omite, ainda, a possibilidade de virmos a incrementar as exportações de produtos com maior 

valor agregado, que possam alcançar os assalariados norte-americanos, bem como sonega 

informações a respeito das relações financeiras e do balanço de pagamentos entre as duas 

economias. 

 

Para finalizar, lembremos que o tradicional binômio da política econômica republicana: menos 

impostos e mais gastos com defesa, representa uma combinação bastante restritiva à 

expansão econômica da periferia, já que o déficit público norte-americano acaba sendo 

financiado pela poupança externa, que migra da periferia para o centro. Ir além desse ponto 

requer mergulharmos novamente no interior das dissensões intrapartidárias, a que aludimos 

anteriormente. Para tanto, faz-se necessário introduzir um novo elemento, que abarca a 

personalidade dos candidatos em disputa. 

 

O nível psicológico 

 

Uma campanha presidencial nos Estados Unidos só está completa quando são escolhidos os 

“vices” de cada chapa. Apesar de todo o individualismo da cultura norte-americana, a decisão 

sobre o comando da nação assemelha-se antes a um torneio entre “duplas” do que a uma 

disputa de tipo tête à tête, como talvez preferissem os franceses. De modo que o mais 

conveniente é procurar, antes de tudo, apreender o significado simbólico de cada dupla e não 

tentar esmiuçar com uma lupa as eventuais “taras” ou desvios de personalidade de cada um 

dos postulantes. Este último exercício, aliás, tem sido muito comum na cobertura da 

campanha por parte da imprensa mais sensacionalista, mas para os objetivos bastante 

específicos deste artigo é algo que julgamos absolutamente dispensável.  

 

De que nos serve, por exemplo, o comentário de um psicólogo, recentemente divulgado, de 

que Bush é um “alcoólatra que parou de beber, mas não curou-se do alcoolismo?” 

 

O que vale frisar, e que carrega um significado tanto para as possibilidades eleitorais em si 

quanto para as formas de atuação governamental futura de cada dupla, é o simbolismo social 

e político que ambas encerram. Assim, para iniciarmos, vale sublinhar que a “dobradinha” 

George Bush/Dick Cheney já é conhecida dos eleitores e se apresenta como uma equipe 

homogênea, isto é, alinhada por afinidade de temperamento. Ambos são vistos como “durões” 

e visceralmente conservadores no plano comportamental. São, por exemplo, contrários ao 

casamento entre homossexuais, e bastante intolerantes com relação à proibição às drogas. 

Além disso, apóiam a pena de morte e compartilham a mesma origem profissional, como 

executivos de empresas do setor petrolífero. A única diferença de personalidade importante é 



o perfil mais técnico e profissional de Cheney, que já serviu a outros presidentes, em contraste 

com a natureza mais passional e a informalidade de George W. Bush. Para completar, vale 

dizer que o presidente é um homem profundamente religioso e está plenamente convencido 

de que chegou aonde chegou imbuído de uma “missão”. Em contrapartida, Dick Cheney é um 

homem bem mais pragmático. A conclusão é de que os republicanos vão para a disputa 

eleitoral, de posse de uma dupla que compartilha as mesmas opiniões, mas que se completam 

dialeticamente como expressões da “emoção” (Bush) e da “razão” (Cheney), do campo (Bush) 

e da cidade (Cheney). 

 

A dupla democrata, ao contrário, caracteriza-se pela heterogeneidade. Trata-se, antes, de um 

“casamento por complementaridade” do que por “afinidade”. O que pode produzir o receio no 

eleitor de que se trata de uma associação instável, na qual os desentendimentos e o divórcio 

são apenas uma questão de tempo. John Kerry vem de um dos estados mais progressistas da 

União, Massachussets, mas não consegue entusiasmar esse eleitorado. Isto porque não tem 

demonstrado possuir convicções muito firmes, como prova sua posição ambígua em relação à 

guerra contra o Iraque, já que inicialmente apoiou a intervenção e, pouco depois, passou a 

criticar o processo de pacificação daquele país. 

 

Nesse sentido, a escolha do senador John Edwards, como candidato a vice-presidente veio sem 

dúvida “apimentar” a disputa. Ele representa um novo tipo de líder, oriundo do Sul 

conservador, mas que possui posições bastante liberais. É enérgico, um bom orador e todos 

concordam possui muito mais carisma que seu colega Kerry. A dupla democrata simboliza, 

assim, uma América mais despojada e disposta ao risco; este último, aliás, um valor bastante 

caro à cultura econômica responsável pela grandeza do país. O eleitorado negro e hispânico, a 

partir da escolha de Edwards, passou a ter também mais motivos para se identificar com a 

chapa democrata. E, como Kerry às vezes se mostra um homem conservador, ele pode vir a 

roubar um bom número de votos teoricamente republicanos. Em conclusão, a maior 

heterogeneidade da chapa democrata parece constituir-se, no caso, antes uma vantagem do 

que uma desvantagem. 

 

Como de costume, o maior perigo para a chapa democrata repousa, em primeiro lugar, no 

cultivado desinteresse de grande parte do eleitorado e, em segundo, na provável dispersão de 

votos, caso venha a se confirmar a candidatura do independente Ralph Nader, cujos eleitores 

jamais votariam na dupla republicana. 

 

À guisa de conclusão, restaria dizer que o grupo encabeçado por George W. Bush representa 

uma fração bastante radical dentro do próprio Partido Republicano, e que suas posições 

“fundamentalistas” em defesa da sociedade “wasp” e da hegemonia mundial dos Estados 

Unidos estão longe de expressar uma unanimidade. Isto é positivo e mostra haver vitalidade 

no interior da democracia americana. 

 

Em contrapartida, é forçoso admitir que mesmo uma vitória democrata não terá condições de 

alterar profundamente o quadro internacional. Os “excedentes de poder” de posse da nação 

americana ainda são muito expressivos, e não se vislumbra no horizonte de curto prazo a 

emergência de outra nação desafiadora. A União Européia e a China, hoje principais candidatas 



àquela posição, ainda precisarão, na melhor das hipóteses, de uma década inteira de 

crescimento contínuo para que possam perfilar-se à altura dos Estados Unidos. Isto não quer 

dizer, entretanto, que as atuais eleições nada possam trazer de novo no plano estratégico. 

Muito ao contrário. Um segundo mandato para George Bush, certamente, será interpretado 

como um apoio à sua “cruzada antiterrorista”, o que o deixará de mãos livres para novas 

ações. E Donald Rumsfeld, a esse respeito, já vaticinou: se depender dele, Irã e Coréia do Norte 

serão, em breve, atacados simultaneamente, pois uma vitória militar norte-americana em duas 

frentes tão distintas deverá inibir por décadas a disposição de resistência dos pequenos povos 

contra os desígnios do “Império”. Além disso, deixará atordoadas e sem capacidade de 

iniciativa as demais potências. 

 

Em suma, para este grupo de republicanos, só a guerra é capaz de garantir a vitória da 

monopolaridade contra a multipolaridade. 

 

Uma vitória da dupla John/ John, ao contrário, trará inevitavelmente um maior 

desanuviamento do cenário internacional e Washington necessariamente deverá buscar reatar 

sua anterior política de alianças, a fim de encontrar uma solução negociada 

internacionalmente para o conflito no Iraque. Isso terá reflexos positivos na recuperação do 

abalado prestígio da ONU e, ao contrário do que pensam as elites conservadoras aqui no 

Brasil, o “que é bom para o mundo” não pode ser visto como algo ruim para o nosso país. Se 

for correto esperar dos democratas um certo desvio da atenção, hoje depositada no Oriente 

Médio, para um retorno do seu olhar em direção à América Latina, isto não configura, em 

hipótese alguma, qualquer espécie de fatalismo em direção à “inexorabilidade” da Alca, ou do 

recrudescimento do combate ao narcotráfico, ou mesmo a inevitabilidade de retaliações em 

função do nosso desapreço pela conservação da Amazônia. Tudo depende da clareza e da 

firmeza com que os nossos governantes, aqui na América Latina, venham a identificar e 

defender os nossos interesses. Os democratas, por tradição, são bons negociadores. E, quanto 

a nós, deveria valer a máxima maquiavélica: “quem não conhece suas próprias razões, termina 

refém das razões dos outros”. 

 

*André Roberto Martin é professor doutor do departamento de Geografia da FFLCH-USP.  

 

EDIÇÃO 75, OUT/NOV, 2004, PÁGINAS 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 

01/10/2004 

XXX 

O código do reacionarismo moderno 

José Reinaldo Carvalho* 



A plataforma do Partido Republicano está em confronto com as tendências 

progressistas nos Estados Unidos e com os anseios de soberania e paz dos povos do 

mundo 

 Tornou-se senso comum na crônica da vida política estadunidense dizer que a campanha 

presidencial de 2004 tem sido a que mais debateu a política externa, contrariando uma 

tendência cristalizada no comportamento da elite política e da maioria da população de voltar-

se inteiramente para os problemas do cotidiano e da vida doméstica. A tal ponto quepal a 

plataforma do Partido Republicano - aprovada na convenção que consagrou neste início de 

setembro a candidatura de Bush à reeleição, um alentado documento intitulado “Um mundo 

mais seguro e uma América mais esperançosa” -, dedica mais da metade das suas análises e 

propostas ao que os ultraconservadores que dominam a Casa Branca chamam de 

“internacionalismo americano”, se considerarmos que o capítulo do citado documento voltado 

para a “construção de uma economia inovadora e globalmente competitiva” é referenciado 

nas relações de dominação neocolonialista exercidas pelos EUA no mundo e na competição 

interimperialista que sustentam com as demais potências capitalistas. 

 

Com efeito, a política externa ou, por outra, a política de guerra do imperialismo norte-

americano, tomou a cena na contenda eleitoral. O candidato à reeleição dedicou-se à defesa 

de sua “estratégia de segurança nacional”, cujo eixo é a “guerra ao terror”, caminho para 

“assegurar a paz”, construir um “mundo melhor” e abrir uma era de segurança para os EUA. 

Bush se mostra convencido e quer convencer a população dos Estados Unidos e a opinião 

pública mundial de que seu mandato tem sido uma acumulação de vitórias nessa “guerra” e 

foi consagrado na convenção republicana - num espetáculo de messianismo e culto à 

personalidade em que não faltaram cenas coreografadas e histriônicas como as 

protagonizadas pelo governador-ator-exterminador da Califórnia, representativas de um 

neofascismo com pobre simbologia - como o redentor do país e o vencedor na “guerra ao 

terror”.  

 

“O presidente continua firmemente à frente, confiante, na sistemática campanha para 

defender a América contra os perigos de nosso tempo (...) Hoje, porque a América agiu, e 

porque a América assumiu a direção, as forças do terror e da tirania sofreram derrotas após 

derrotas, e a América e o mundo estão seguros”. A realidade está distante anos-luz dessa 

ilusão e dessas tiradas publicitárias e eleitoreiras. Falaremos disso mais adiante. 

 

O candidato democrata John Kerry também tomou a política externa como eixo. Ora faz um 

inflamado discurso antiguerra, ora desfere críticas contundentes sobre as decisões de Bush em 

política externa - das quais, “a mais catastrófica” foi fazer a guerra no Iraque. Procura, assim, 

sintonizar-se com um sentimento cada vez mais difundido nos EUA em favor da paz. A fim de 

credenciar-se internacionalmente e encaminhar por outra via o relacionamento dos Estados 

Unidos com as demais potências, tem retomado conceitos ambíguos, mas de essência 

imperialista, do Partido Democrata, como o “multilateralismo assertivo”, que inspirou a 

política externa dos dois mandatos do ex-presidente Clinton e serviu de cobertura política e 

ideológica para as ações agressivas que comandou. Ao mesmo tempo, mirando o eleitorado 

conservador, em determinados momentos da campanha chegou a assumir o compromisso de 

reforçar a ocupação no Iraque. 



 

Momento histórico nos EUA 

 

Assim, sem desconhecer que nas circunstâncias peculiares da sociedade estadunidense a 

candidatura democrata seja o desaguadouro natural do voto anti-Bush e antiguerra, e que a 

derrota deste seria fato alvissareiro com significativas repercussões no quadro político 

mundial, a grande novidade trazida pela campanha sucessória nos Estados Unidos até agora foi 

que em seu transcurso emergiram lutas e movimentos sociais e políticos com pujança e 

amplitude raramente vistas. Em manifestações multitudinárias, politicamente densas e perfil 

multidimensional quanto à participação popular, esboça-se a formação de nova força política e 

social, numa surpreendente demonstração de vitalidade do movimento progressista nos 

Estados Unidos. No dia mesmo da realização da convenção republicana, teve lugar colossal 

manifestação em que meio milhão de pessoas desfilou em Nova Iorque em defesa da paz e em 

protesto contra a política de guerra de Bush e seu ultraconservador partido republicano. 

Repetindo as grandes jornadas de fevereiro e março do ano passado, quando as ruas de Nova 

Iorque e Washington foram palco de combativos protestos antiguerra, o movimento pela paz 

protagonizou um ato que marcou a diferença fundamental na campanha eleitoral. 

 

Organizada pela coligação United for Peace and Justice (União pela Paz e a Justiça), a marcha 

novaiorquina foi encabeçada por figuras notáveis da vida política, social e cultural dos EUA, 

como o reverendo Jesse Jackson, o cineasta Michael Moore e o ator Danny Glovar. Foi um 

protesto enérgico contra a política belicista de Bush e serviu como uma advertência também 

para o candidato Kerry, pois o sentimento geral é pelo fim da política de guerra, da ocupação 

no Iraque e pela retirada das tropas norte-americanas daquele país. Essa vontade, somada a 

uma aspiração profunda pela paz e pelo fim do governo Bush - que além de belicista é anti-

social e antidemocrático - são os elementos constitutivos de uma nova consciência política em 

formação na sociedade norte-americana, pontos de convergência das forças democráticas, 

pacifistas e progressistas dos Estados Unidos. “Este é um momento histórico na vida deste 

país”, observou Leslie Cagan, coordenadora da coalizão United for Peace and Justice. 

Efetivamente, para as forças antiimperialistas no mundo, trata-se de fenômeno a ser 

observado com atenção e apoiado, porquanto a derrota do imperialismo norte-americano só 

será possível se sua política for combatida não só do exterior, mas no interior mesmo dos 

Estados Unidos.  

 

Como tudo o que é novo e pela heterogeneidade de sua composição, é um movimento ainda 

impreciso e de destino imprevisível. Mas não cabe dúvida de que nas condições atuais é nesse 

movimento que se depositam, objetivamente, as expectativas de alterações parciais e 

quantitativas na correlação de forças nos EUA. É o outro pólo da disjuntiva histórica em que se 

encontra a sociedade norte-americana. É a partir dele que se pode cogitar derrotar Bush e os 

ultraconservadores do Partido Republicano. 

 

Iraque - fracasso do imperialismo 

 

O tom ditirâmbico com que a convenção republicana cantou vitória foi contrastado poucos 

dias depois com o anúncio de que passou de mil o número de soldados norte-americanos 



mortos no Iraque desde que o governo de Bush desferiu a agressão, em 20 de março de 2003. 

A guerra e a ocupação norte-americana no Iraque têm sido um semeadouro de mortes e 

devastações, uma incomparável sucessão de crimes de lesa-humanidade, que incluíram 

bombardeios aéreos sobre centros urbanos, o massacre de populações civis indefesas, a prisão 

em massa de opositores e combatentes da resistência, a invasão de domicílios ao estilo da 

Gestapo hitleriana em busca de ativistas do Partido Baath e a tortura de prisioneiros - ato 

abjeto em que soldados e oficiais do US Army, o mais poderoso exército do mundo, da maior 

superpotência da atualidade, ao aviltarem o adversário abatido cobriram de opróbrio a nação 

que se julga o apanágio contemporâneo da liberdade e exibiram ao mundo a horripilante 

catadura do imperialismo-fascismo norte-americano. Mas nem um só desses crimes, pelos 

quais ainda terão de pagar, muito menos a agressividade retórica dos oradores da convenção 

republicana combinada com as frases de efeito publicitário sobre estarem os imperialistas 

“vencendo a guerra contra o terror”, escondem o insofismável fato de os agressores terem se 

empantanado no Iraque e de sua intervenção-ocupação ter resultado em rotundo fracasso sob 

todos os aspectos - político, militar e moral. 

 

A impressão de uma vitória relâmpago se desfez com uma rapidez inimaginável mesmo para o 

mais cáustico opositor da política de guerra da Casa Branca. Quase simultaneamente ao 

patético anúncio de Bush sobre o “final vitorioso” da guerra, eclodiram as primeiras ações de 

uma inusitada resistência. Os observadores mais imparciais da cena internacional e mesmo 

aqueles condescendentes com os desatinos do governo norte-americano têm sido unânimes 

na constatação de que “Bush ganhou a guerra, mas perdeu a paz”. Ele próprio e muitos dos 

seus sequazes admitiram que não estavam preparados para enfrentar a resistência. E por 

maiores que sejam as disparidades políticas, ideológicas, organizativas e metodológicas entre 

as forças constitutivas do que se convencionou designar por resistência iraquiana, não é de 

terrorismo que se trata, como não é uma contenda a se decidir no curto prazo. Hoje as forças 

imperialistas se defrontam não somente com a insurreição xiita encabeçada por Muqtada Al-

Sadr, ou com atos de força aparentemente desconexos, mas com um movimento de 

resistência extenso e profundo que será tanto maior quanto larvar o sentimento nacional e 

antiimperialista do povo iraquiano contra a ocupação militar do seu país e o vilipêndio de sua 

soberania nacional. Tinham razão os que diziam metaforicamente que ao pisarem no solo 

iraquiano as forças agressoras estadunidenses estavam “abrindo as portas do inferno”. Não 

cabem dúvidas de que, retórica de Bush e Shwarzeneeger à parte, os estrategistas da cúpula 

ultraconservadora republicana já captaram o sentido dos fenômenos em desenvolvimento, por 

isso falam de “guerra prolongada contra o terror”. 

 

“Guerra ao terror” - pretexto para agredir os povos 

 

Terrorismo é algo distinto, muito distinto da resistência iraquiana, como de qualquer 

movimento revolucionário armado inspirado por ideais nobres de libertação nacional e social. 

A violência revolucionária será sempre legítima e um direito sagrado dos povos quando se 

impuser como recurso à violência reacionária. O terrorismo - que, aliás, é sempre contra-

revolucionário e atinge em primeiro lugar as pessoas simples e as forças progressistas -, não 

será jamais extirpado através do terrorismo de Estado, da guerra ou do ocaso da democracia e 

das normas internacionais. Somente um regime político e econômico socialmente justo e uma 



ordem mundial democrática e equilibrada será capaz de pôr cobro aos hediondos fenômenos 

em presença no mundo contemporâneo. A “guerra ao terrorismo”, tal como foi concebida e 

aplicada pelo imperialismo norte-americano, é um pretexto, um arrazoado para justificar a 

política de guerra do imperialismo norte-americano, meio pelo qual busca impor seu domínio 

no mundo. 

 

Depois do desmoronamento do socialismo na União Soviética e nos demais países do Leste 

europeu e do fim da bipolaridade, a “guerra ao terrorismo” se converteu no novo discurso 

para legitimar a política de guerra norte-americana. A partir dos atentados de 11 de setembro 

de 2001, sob essa bandeira o imperialismo estadunidense fez duas guerras de agressão e 

ocupação (Afeganistão, outubro de 2001, e Iraque, março de 2003), anunciou uma nova 

doutrina militar - a da guerra preventiva -, inquinou países soberanos como integrantes de um 

suposto eixo do mal, proclamou seu direito a usar armas nucleares, simultaneamente à 

revogação do antigo Tratado Antimísseis Balísticos Intercontinentais e a pressões descabidas 

sobre países soberanos, incluindo o Brasil, para assinarem o protocolo adicional de não-

proliferação de armas nucleares e aumentou para 450 bilhões de dólares, quase um PIB 

brasileiro (!) e metade das despesas militares de todo o mundo, as suas próprias despesas 

militares. 

 

A plataforma aprovada na Convenção Republicana promete que essa guerra vai continuar.“Os 

terroristas - diz o documento - declararam guerra à América, agora a América declara guerra 

aos terroristas. Defendemos a paz perseguindo e combatendo o inimigo. Lutamos contra os 

terroristas fora de nossas fronteiras, para não termos de combatê-los em casa”. Cada país 

soberano, cada partido político revolucionário ou progressista, cada movimento social, o 

movimento pacifista, as forças da solidariedade internacional ou mais simplesmente cada 

pessoa amante da paz e da liberdade deve ter bem presentes essas ameaças em seus afazeres 

cotidianos e compreender que confirmado Bush para mais um mandato, elas serão doravante 

a marca distintiva de nossa época, a marca da barbárie. 

 

A sagração de Bush na convenção republicana foi a oportunidade para o chefe do imperialismo 

norte-americano reafirmar o que já tinha dito em seu histórico discurso de 20 de setembro de 

2001, após os atentados às torres gêmeas, que serviu de base para o unilateralismo como 

parte integrante essencial da chamada doutrina Bush e traço fundamental da política externa 

que praticou durante todo o seu mandato: “Toda nação deve fazer uma escolha - defender o 

terror ou defender a América e nossa coalizão para derrotar o terror (...) A ameaça global do 

terrorismo requer uma resposta global. Para ser efetiva, essa resposta global requer liderança - 

e a América está no comando”. Uma vez reeleito, Bush continuará atuando no sentido de 

“punir” as nações “comprometidas com o terror”, “incluindo aquelas que abrigam terroristas”. 

O conceito é impreciso, dá margem a novas agressões e intervenções. Foi com esse argumento 

e sob essa bandeira que nos últimos quatro anos o governo de George W. Bush desmantelou a 

ordem jurídica internacional e no lugar das normas democráticas, de defesa da paz e da 

convivência harmônica entre as nações impôs mecanismos violentos e totalitários, sob cuja 

ação sucumbiu a ONU, transformada num órgão legitimador das intervenções e ocupações 

imperialistas. 

 



Oriente Médio e Cuba - obsessões do imperialismo 

 

A plataforma republicana apresenta uma visão de conjunto sobre a realidade mundial. Analisa 

as relações dos Estados Unidos com as principais potências, adianta opiniões sobre a Europa, a 

África, a América Latina, a Rússia e a China. Ali estão expostos com toda clareza conceitos e 

métodos da política externa do grupo dominante no país mais poderoso do Planeta, que em 

outros espaços e oportunidades serão submetidos à apreciação. Duas questões, porém, pela 

relevância e pelo caráter agudo das ameaças contidas, chamam de imediato a atenção - o 

tratamento em relação ao Oriente Médio e a Cuba, uma obsessão do imperialismo 

transformada em estratégia. “Respaldar e fazer crescer a democracia”, através de um plano 

que já está em curso, apelidado de iniciativa para o Oriente Médio, voltado para “encorajar a 

reforma e a democracia na região”. É com esta senha que o Partido Republicano anuncia que o 

Oriente Médio continuará no centro das atenções e que o futuro governo de Bush, se reeleito, 

prosseguirá sua cruzada “democrática”, atropelando as soberanias nacionais, agravando 

conflitos antigos e gerando novas tensões. Quanto a Cuba, a agressividade da política norte-

americana subiu de tom. A plataforma republicana apresenta de maneira explícita o objetivo 

de derrocar o governo cubano e não esconde que tem um plano de contingência para 

promover a transição para o “regime democrático”. As recentes medidas de intensificação do 

bloqueio à ilha revolucionária mostram que o governo imperialista norte-americano move-se 

afanosamente no sentido de realizar provocações e preparar ações desestabilizadoras contra o 

povo cubano e seu governo. 

 

Toda essa política agressiva no plano externo tem um correspondente na vida doméstica, cujas 

conseqüências de médio e longo prazo serão a corrosão dos fundamentos da própria república 

democrática nos Estados Unidos. O círculo dominante elegeu como prioridade na frente 

interna o reforço das instituições de segurança nacional. Durante o mandato de Bush foi 

promovida a maior reforma das instituições de governo desde Truman, que resultou na criação 

do Departamento de Segurança Interna, um Leviatã ou Big-Brother, que concentrará toda a 

atividade de inteligência, espionagem e repressão. Novos institutos jurídicos foram criados, 

destacando-se entre eles a chamada Lei Patriota que atinge direitos e garantias individuais dos 

que forem suspeitos de atentar contra a segurança nacional dos Estados Unidos. 

 

A Doutrina Bush e a Estratégia de Segurança Nacional dos Estados Unidos reafirmadas agora 

na plataforma do Partido Republicano constituem um conjunto de princípios e conceitos que 

regem a ação da superpotência imperialista em seu afã de dominar o mundo. Trata-se do 

código do reacionarismo moderno, a ideologia de uma força agressiva hegemonista, para a 

qual a segurança se alcança ameaçando os direitos e a paz dos demais povos e nações. 

 

José Reinaldo Carvalho é jornalista, autor de Conflitos Internacionais num Mundo Globalizado 

e A Luta Antiimperialista versus a Hegemonia Norte-Americana, vice-presidente do Partido 

Comunista do Brasil e diretor do Centro Brasileiro de Solidariedade aos Povos e Luta pela Paz 

(Cebrapaz).  
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Pacto nacional pelo desenvolvimento X especulação  

Editorial* 

Em meio a uma acirrada disputa eleitoral, o governo Lula entra em uma nova fase 

caracterizada pela retomada do crescimento econômico. Diferentes prognósticos apontam 

que o PIB (Produto Interno Bruto) terá um aumento, neste ano, igual ou superior a 4%. Com tal 

retomada houve uma reversão inicial dos negativos números referentes à oferta de emprego e 

à renda dos trabalhadores. 

 

O governo ostenta o mérito de ter superado alguns dos aspectos mais negativos da herança 

maldita de FHC. Em 2003, contornou a iminente insolvência financeira e o descrédito 

internacional; todavia, o país fechou o ano em recessão. Agora, em 2004 consegue a 

importante vitória de romper com a estagnação econômica. 

 

Diante dessa conquista, uma corrente política presente dentro e fora do governo julga esses 

dados positivos como frutos da política macroeconômica monetarista e conservadora herdada 

da década neoliberal e que os mesmos continuam a ser a diretriz da política econômica. Para 

essa corrente, o patamar de 4 % é o bastante, uma vez que o principal para ela não é as metas 

de crescimento, mas os índices da inflação e do superávit fiscal. 

 

Em conseqüência, sob pretexto de manter a estabilidade dos preços, o Comitê de Política 

Monetária (Copom) do Banco Central (BC) esgrima, desde o reaquecimento da economia, com 

aumento da taxa básica de juros. 

 

A conseqüência dessa política monetária é nefasta. Funciona como um cartão amarelo contra 

o crescimento. Tal procedimento é tudo que desejam os banqueiros internacionais e locais, 

uma vez que proporciona a esse setor absorver grande parte da riqueza nacional por 

intermédio da usura e da especulação. 

 

Todavia, outra corrente política comprometida com o sucesso do governo Lula, a que valoriza 

a retomada do algo passageiro e sim um ciclo duradouro de desenvolvimento e valorização do 

trabalho. 

Nesse âmbito, destaca-se a iniciativa da Central Única dos Trabalhadores (CUT) de empreender 

negociações entre trabalhadores, empresários e governo, com o objetivo de efetivar um 

entendimento nacional com base numa plataforma que assegure um crescimento sustentável. 

 

Essa plataforma sugere, entre outras medidas, uma política de recuperação de salários, 

investimentos em infra-estrutura, aumento da capacidade de produção da indústria, redução 

das taxas de juros básicos e na ponta do crédito. Advoga, ainda, recompor o Estado enquanto 

indutor do desenvolvimento e da justiça social. 

 

A proposta foi bem recebida pelo presidente Lula. E obteve eco, também, entre os partidos da 

base de sustentação do governo. O Partido comunista do Brasil, por exemplo, já em agosto do 



ano passado lançou um manifesto propondo uma "união nacional pelo desenvolvimento, pelo 

emprego e valorização do trabalho". Em torno desses propósitos os comunistas apresentaram 

à sociedade, "dos trabalhadores aos empresários". 

 

Essa proposta de pacto nacional pelo desenvolvimento, apesar de ter sido bem recebida pelo 

presidente da República e as forças que lutam pela vitória de seu governo, recebeu um 

bombardeio da pesada artilharia de um conluio chefiado por banqueiros estrangeiros e 

nacionais por motivos óbvios e já mencionados. 

 

Para vencer esse verdadeiro "sistema" do capital financeiro cravado no dorso da atividade 

econômica, e mesmo no Estado brasileiro, faz-se necessário uma união nacional - de 

trabalhadores e empresários, partidos políticos progressistas e movimentos sociais - liderada 

pelo governo da República. Somente um entendimento, um pacto dessa manitude, tem força 

para superar e vencer o colossal poderio do conluio capitaneado pelo capital financeiro. 

 

*Comissão Editorial  
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